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Prefácio




    Ao compor um livro, a última coisa que alguém escreve é aquilo que deveria redigir primeiro.




    Pascal, Pensées, 1.19




    I. título do livro




    Quem é Deus? Qual é o seu nome? Como ele é? Quem eu sou? Qual é o significado da história e da minha vida? Por sua convicção espiritual, teólogos ortodoxos encontram na Bíblia as respostas a essas perguntas, mas não por meio de racionalismo, empirismo ou sentimentalismo. Os escritores bíblicos respondem a essas e a outras perguntas com uma voz celeste, e a tarefa do teólogo bíblico é refletir criticamente sobre as mensagens dos escritores. Tais mensagens dão dignidade e propósito à nossa vida, orientação e sentido às nossas escolhas e um contexto significativo para nossa adoração.




    Este livro é uma teologia, não a teologia, do Antigo Testamento (AT). Existe mais do que uma única maneira de escrever qualquer teologia bíblica, o que depende em parte da forma como o autor entende a natureza do AT e as pessoas para quem escreve. Os teólogos bíblicos divergem na determinação do alicerce sobre o qual fundamentam suas respectivas teologias, na compreensão de suas tarefas e, consequentemente, em seus métodos. Na introdução, defendo meu alicerce, minha tarefa e meu método, contrastando-os com outras teologias. Apesar disso, mesmo que essas ideias fundamentais sejam aceitas como as mais convincentes, cada teólogo bíblico irá desenvolvê-las de modo diferente. O material bíblico é por demais incontrolável para ficar preso a um leito procrustiano. As teologias também possuem objetivos diferentes, que devem levar em conta seu público-alvo.




    A abordagem desta teologia é, antes de mais nada, exegética. Toda teologia está ligada a uma reflexão crítica sobre a revelação que Deus faz de seu caráter e propósito, e uma teologia do AT reflete sobre o conteúdo dos livros do AT e sobre o todo. Pensar criticamente sobre a teologia do AT requer, em primeiro lugar, que o teólogo faça exegese dos textos, o que significa interpretar suas palavras de uma maneira que reflita os horizontes históricos desses textos.1 Além disso, os teólogos têm estado cada vez mais conscientes de que também devem refletir criticamente sobre a retórica do escritor bíblico. Boa parte do AT é narrativa artística. Por meio da narrativa, o historiador-profeta tem como objetivo modelar o povo de Deus de acordo com os ideais das alianças de Israel: abraâmica, sinaítica e davídica. Para isso, ele fornece uma imagem de “raios X” da alma. Os italianos têm um ditado: “A Itália é um país de muitos mistérios, mas nenhum segredo”. A história de Israel está repleta de enredos e intrigas, mas os narradores inspirados expõem o coração humano e as respostas divinas. As tramas narrativas instruem o leitor, não por meio de pregação ou admoestação, mas por exposição e criação de interesse. Os narradores dependem de um leitor ativo e bem inclinado a acolher em seu íntimo a trama do texto e a deixar que ela fique gravada na alma. Em outras palavras, eles fazem uso da retórica para comunicar suas mensagens. Como consequência, a fim de se envolver com a mensagem dos autores bíblicos, o teólogo deve refletir criticamente acerca da retórica que empregam.




    A abordagem desta teologia também é canônica e temática, pois, para pensar criticamente sobre o AT, o teólogo cristão tem de integrar as mensagens dos escritores do AT com as dos apóstolos inspirados do Novo Testamento (NT). A Bíblia não é uma mera coleção de 66 livros de vários autores; é um único livro, um cânon inspirado por um único Deus, cânon que tem como símbolo o título “Bíblia Sagrada”, que aparece na capa com que estão encadernados os 66 livros. A melhor maneira de o teólogo bíblico alcançar esse objetivo holístico é agrupar os principais temas bíblicos e acompanhar o desenvolvimento desses temas na medida em que a comunidade de fé interage com o ambiente sempre mutante. No caso da Bíblia, revela-se verdadeira a afirmação feita por Aristóteles, de que “Toda mudança é suave”. Mas o teólogo do NT encontra-se em melhor posição para refletir de um modo mais pleno acerca da intertextualidade dos dois testamentos (veja cap. 5). Em suma, espero que, ao concluírem a leitura desta teologia, os leitores dedicados compreendam o AT e sua função na Bíblia. Meu desejo é que, nesse processo, venham a ter uma clara percepção da qualidade artística desta que é a maior obra literária jamais escrita.




    II. objetivo do livro




    “Não existe nenhuma fragata que, tal como um livro, nos leve a terras tão distantes”, escreveu Emily Dickinson. Na Bíblia velejamos sobre as nuvens até o céu, como num submarino imergimos até as profundezas do coração e somos transportados de volta a antigos reinos que servem de paradigmas para interpretarmos o presente. A Bíblia explora as questões mais fundamentais com que o ser humano se defronta e lhes dá resposta: Quem somos? O que é o mundo e qual o nosso lugar nele? Como podemos encontrar felicidade neste mundo atribulado? Como lidamos com as escolhas que estão diante de nós, e o que acontece em função delas? É desses temas que tratam as grandes obras literárias, e a Bíblia é a maior expressão disso.




    Este livro é uma profissão de fé — uma fé que pensa, assim espero, e também uma fé que é sensata: aquilo que santo Anselmo chamou de “fé que está em busca de conhecer” (fides quaerens intellectum).




    A. Conhecer a Deus de um modo pessoal




    Uma vez que a Bíblia é o meio pelo qual o Espírito Santo revela o coração e a mente de Deus, por intermédio de porta-vozes inspirados, aqueles que, no íntimo e por meio da fé, absorvem espiritualmente essa revelação conhecerão a Deus. Conhecer a Deus em Cristo Jesus por intermédio do Espírito Santo tem de ser o objetivo último de toda educação cristã. É no processo espiritual de aprender os assuntos relativos a Deus que alguém vem a conhecer a Pessoa por detrás das proposições cognitivas e, por meio de um compromisso pessoal, a se encontrar com essa Pessoa (veja cap. 1, I: Introdução). Na Bíblia Hebraica não existe palavra para “teologia”; a única expressão que se aproxima disso é a expressão hebraica da‘at ’ĕlōhîm, “conhecimento de Deus”. Mas existe uma enorme diferença entre os dois termos: teologia, palavra de origem grega, significa “o estudo de assuntos divinos”. Aparece pela primeira vez em Platão (Republic 379a) e deixa implícito um relacionamento “eu-isso”. Essa forma de conhecimento tem seu espaço; mas, nas Escrituras, conhecer a Deus significa um relacionamento “eu-tu”. A expressão bíblica da‘at ’ĕlōhîm denota uma compreensão pessoal da verdade e um comprometimento com Deus. Em sua obra Treatise on the religious affections [Tratado sobre os sentimentos religiosos], o destacado teólogo norte-americano Jonathan Edwards (1703-1758) defende que a religião verdadeira é uma questão do coração (veja cap. 8), e não apenas do intelecto.2 No entanto, um relacionamento autêntico com Deus exige uma reflexão inteligente sobre a revelação objetiva feita por Deus. Em Provérbios, o sábio ensina seu filho: “Meu filho, se aceitares minhas palavras [...] acharás o conhecimento de Deus” (2.1-5). O objetivo último da teologia bíblica é nos pôr de joelhos em adoração e oração. A “teologia” do AT trata da busca desse tipo de conhecimento.




    Fazendo um parêntese, deixe-me explicar por que eu, numa teologia bíblica, ao contrário de todos os demais, traduzo o nome próprio de Deus — que é representado pelas quatro consoantes hebraicas yhwh — por Eu Sou, e não por “Jeová”, “Yahweh” (como fiz em meu comentário sobre Gênesis)3 ou “SENHOR” (como fiz em meu comentário sobre Provérbios).4 A Providência não preservou a vocalização desse tetragrama (“quatro letras”). Os escribas, que no período do Segundo Templo (c. 535 a.C-70 d.C.) preservaram e transmitiram as Escrituras, liam o tetragrama como ’ădōnay. yhwh não podia ser pronunciado. Esse era o objetivo dos escribas, mas não a intenção do autor no original. “Jeová” mistura as vogais de ’ădōnay com as quatro consoantes. A forma Yahweh, embora seja a regularização provável, é assim mesmo especulação. Além do mais, parece rebaixar a posição do Deus vivo, fazendo com que ela seja como a de qualquer outra divindade do antigo Oriente Próximo, como é o caso de Marduque dos babilônios ou de Assur dos assírios. Essa regularização cria, no mínimo, uma separação entre Deus e o leitor moderno — é o que me parece.




    O título “SENHOR” não afasta o leitor cristão, mas prepara o caminho para a identificação de Jesus com o nome próprio yhwh. “Se com a tua boca confessares Jesus como Senhor, [...] serás salvo [...] Porque: Todo aquele que invocar o nome do Senhor (yhwh, Jl 2.32) será salvo” (Rm 10.9-13). Contudo, usar um título estabelece um relacionamento menos íntimo com alguém do que usar o seu nome. O nome de Deus é uma sentença, que em sua própria boca significa “Eu Sou” e, na boca de Israel, “ELE É” (veja cap. 13). Constitui paradoxo que o nome pessoal de Deus convide o ouvinte a ter intimidade com ele na proximidade protetora de Deus e ao mesmo tempo a permanecer com reverência diante de seu ser eterno, em contraposição com a mortalidade humana. Ele é tanto “Eu estou aqui” quanto “Eu sou eterno”.5 Por esse motivo, nesta teologia optei por traduzir o nome de Deus. Para não confundir meus leitores, traduzo o nome em sua forma na primeira pessoa (i.e., “Eu”, e não “ele”) e o coloco em versal-versalete e itálico: “Eu Sou”. Devido aos cânticos e hinos que entoa, a igreja está até certo ponto familiarizada com esse nome. Um verso de um hino popular diz: “Ao Deus de Abraão louvai, do vasto céu Senhor, eterno e poderoso Pai, e Deus de amor. Augusto Deus Jeová, que terra e céu criou, minha alma o nome abençoará do grande Eu Sou”.6 No hino de Margaret Clarkson “Chegamos, ó Cristo, a ti”, encontramos o verso: “És a verdade viva, toda sabedoria habita em ti, a fonte de cada habilidade, o único e eterno VERDADEIRO, ó grande Eu Sou”.7




    B. Entender a natureza da revelação de Deus 




    Um velho oximoro francês diz: “Quanto mais as coisas mudam, mais são as mesmas”.8 Esse é um aforismo apropriado para entender a revelação divina. A ponte Rainbow, que transpõe as cataratas do Niágara, começou como um papagaio. Os operários que a estavam construindo empinaram um papagaio, fazendo com que atravessasse o impressionante curso d’água, e o papagaio caiu no outro lado do vale, ligando os dois lados com uma linha fina. Começando com a linha, os construtores puxaram mais linhas, a seguir cordas e, no final, vigas mestras sobre o vale. Quanto mais a ponte quase despercebida mudava, mais se aproximava do que deveria ser. Tendo em vista o propósito que temos aqui, o papagaio representa Gênesis na salvação, e o restante das Escrituras e a história da igreja representam a ponte ao eschaton (veja cap. 20.IV.C). A revelação divina vai se apresentando diante de nós dessa forma progressiva. Deus não muda nem repudia aquilo que afirmou anteriormente, mas seus progressivos pronunciamentos se assemelham à ponte em desenvolvimento. Essa continuidade e transformação de palavras-chave, temas, tópicos e conceitos ziguezagueiam pelo AT, chegam ao cumprimento em Cristo e na igreja, e se consumarão no novo céu e na nova terra. Refletir sobre cada etapa da construção provoca admiração e leva à compreensão da forma final.




    Entretanto, à semelhança de todas as metáforas, esta também tem suas limitações. Existem descontinuidades — questões a respeito das quais a Bíblia apresenta mais do que uma única perspectiva. Por exemplo, por que existe o sofrimento? O livro de Deuteronômio ensina que o sofrimento pode ser resultado da disciplina divina. Deuteronômio 8 assevera que Deus mandou os israelitas para o deserto para quebrantá-los e humilhá-los, a fim de que aprendessem que “o homem não vive só de pão, mas de tudo o que sai da boca de Eu Sou” (v. 3). Para os fiéis, o propósito de Deus para as aflições que ele mesmo traz é aperfeiçoar (i.e., disciplinar e salvar); para o tolo, é trazer castigo definitivo. Entretanto, o livro de Jó apresenta uma perspectiva diferente sobre o sofrimento. Nesse livro, o sofrimento é uma realidade básica de origem misteriosa. De alguma forma, no desígnio de Deus e dentro da fronteira do cosmo, existe energia caótica, a qual — de uma perspectiva humana — é misteriosa, inexplicável e traumática; esse caos é hostil à vida. Por motivos desconhecidos, Deus não elimina o caos, mas lhe estabelece limites. Assim, Deus diz ao mar: “Ondas altivas”, — existe arrogância e provocação na imagem que se faz do mar — “até este ponto e não mais além!”. Dentro do universo ordenado de Deus há lugar para inundações, incêndios e furacões, mas eles estão sempre confinados.




    Uma teologia do AT deve explicar tanto as disparidades quanto os temas unificadores das Escrituras. As descontinuidades e os pontos de tensão indicam que o AT não é monolítico. Seus vários gêneros literários, teologias e modos de revelação criam enormes esforços e tensões na construção da ponte. O objetivo da teologia do AT é trazer a lume a natureza variada dessa revelação intrigante, assinalando como ela, ao mesmo tempo, torna confusa e unifica nossa experiência de Deus. Apesar disso, existem temas — até mesmo um tema geral — que unem as partes díspares da Bíblia.




    C. Conhecer a si mesmo




    “Quem sou eu?” é a pergunta básica de nossa existência. Nossa autoidentidade é a janela por meio da qual percebemos o mundo e nos relacionamos com ele; é ela que determina tudo que fazemos. Nossa “fuga para dentro”, para usar a expressão do poeta Gerard Manley Hopkins, determina nosso cenário. Essa identidade, ou “fuga para dentro”, é formada por dois fatores: lembrança e destino. Sem a lembrança, a pessoa perde a identidade, e sem a história para sustentá-la, uma sociedade e o mundo ao seu redor tornam-se, na prática, realidades ilusórias. Lembranças de nosso passado nos contam quem somos, modelam nossa autocompreensão, dão-nos uma visão de nosso destino, e essa visão ou esperança nos faz avançar, dando forma à nossa vontade e determinação. Se viéssemos a sofrer de amnésia, esquecendo nosso lar e nossa comunidade, teríamos de confessar estar perdidos, incertos de nossa identidade. Isso é válido não apenas para uma pessoa; é válido também para uma comunidade. Nossa história coletiva modela o que pensamos; nosso sentido de destino nos faz ir além de nós mesmos, dando-nos a motivação para desejar e nos esforçar. Conforme assinalou John McKay, ex-reitor da Universidade de Princeton: “A estrada para o amanhã passa pelo ontem”.




    Cada um de nós possui múltiplas identidades determinadas no contexto de comunidades específicas: família, empresa, igreja, nacionalidade, etnia, organização política e assim por diante. A maioria de nós considera que a identidade é algo inerente ao nosso ser. Nascemos numa família e numa nação, sendo que não escolhemos nenhuma das duas. Ao basear nossas escolhas em capacidades físicas, mentais e sociais, optamos por nos associar com alguns grupos e rejeitar outros. Os fatores de nossa cultura, raça, família e capacidades naturais são influências poderosas quando escolhemos comunidades, mas eles não são os únicos determinantes. Embora seja verdade que nossas circunstâncias criam em nós predisposição para sermos membros de certas comunidades, também fazemos escolhas conscientes de entrar numa comunidade e nos identificar com as lembranças e esperanças dessa comunidade. Nossa capacidade de realizar tal feito é uma pressuposição fundamental da fé cristã. Como é que alguém escolhe conscientemente uma comunidade? Os Estados Unidos são uma comunidade baseada num ideal, e não na etnicidade. Suas lembranças incluem a guerra de independência, a Constituição, a Declaração de Direitos, etc. O destino do país mudou ao longo do tempo, mas algo do sonho de liberdade individual e de mobilidade social ainda permanece. Quando imigrantes põem os pés no país, são chamados a adotar as lembranças e o destino do povo de sua nova pátria. Muitos imigrantes e a maioria de seus filhos tomam, de fato, essa decisão de se tornar norte-americanos, não apenas da perspectiva legal, mas também existencial.




    Assim, os norte-americanos possuem ancestrais étnicos provenientes de todo o mundo, mas veem nos ideais da Revolução Norte-Americana e da Constituição a origem de sua identidade política. De forma análoga, a igreja possui ancestrais étnicos provenientes de todo o mundo; ela não está presa a organizações políticas nem está dividida por distinção entre classes. Contudo, pessoas dessa comunidade, por meio da obra de convencimento realizada pelo Espírito Santo, fazem uma escolha consciente de se identificar com as lembranças e esperanças de Jesus Cristo e da comunidade que ele encabeça.




    O AT contém muito material que parece ter pouco valor para o cristão moderno. A razão disso é que deixamos de entender as funções desses textos. Além de nos ensinar acerca de Deus, do pecado e da necessidade de redenção, uma porção significativa do AT relata a história do povo de Deus. Essas são as narrativas que constituem as lembranças da comunidade cristã.




    Tais lembranças dão substância à nossa identidade como cristãos. Assim, Abraão é nosso pai espiritual. Sua história torna-se parte de nosso passado. O Êxodo, a monarquia de Israel e Judá e o exílio deixam de ser contos antigos sobre um povo distante e passam a ser os êxitos e as catástrofes de nossa própria história. Além do mais, suas leis cerimoniais, tais como a abstinência de alimentos “impuros”, são “recursos visuais” para instruir o povo de Deus de todas as épocas a ser puro.




    Nosso batismo na comunidade de fé é uma proclamação de que nossa verdadeira identidade está nessa comunidade. Essa identidade é modelada pelas lembranças coletivas registradas na Bíblia; é motivada pelo destino de estar com Jesus Cristo quando ele retornar. Não é de surpreender que uma grande parte da força espiritual, de estar arraigado e alicerçado na fé, seja conhecer nossa história, conhecer quem somos. Ademais, recebemos a história de “nossos pais” para nos servirem de “exemplo” (veja 1Co 10.6). A frase de George Santayana: “Aqueles que não conseguem se lembrar do passado estão condenados a repeti-lo” não deixa de ser verdade só por ser constantemente citada.




    Além do mais, um comprometimento com essa comunidade poderá exigir que abramos mão de outros compromissos. Isso envolve rejeitar outras histórias e culturas que são contrárias à fé cristã. Não podemos ser neutros. Temos de seguir o exemplo de Abraão, deixando a terra de nossa cultura e família para entrar numa nova terra.




    Dessa forma, as histórias do AT comunicam num nível além de proposições cognitivas. Elas nos desafiam a nos identificar com Abraão como nosso pai, partilhar de sua fé, que se alegra em ver o dia de Jesus Cristo e aguardar uma cidade celestial cujo construtor e edificador é Deus. Elas dão origem a uma autopercepção e a uma cosmovisão transformadas. Essa é uma das funções mais poderosas do AT; infelizmente, é também uma das menos entendidas no meio da comunidade da fé. Em suma, um dos objetivos desta teologia é ajudar a comunidade da aliança a entender sua identidade como povo de Deus dentro do contexto das lembranças e esperanças proclamadas no AT. Em suma, a teologia bíblica “é a aprendizagem mediante a qual um ser humano torna-se completo”.9




    D. Entender o Antigo Testamento 




    Consequentemente, espero fazer com que o AT deixe de ser uma galeria de retratos de símbolos isolados de fé, como Abraão e Moisés, para ser uma narrativa dinâmica e coesa de que participam os heróis da fé já falecidos e os santos de hoje — e isso inclui todos aqueles que se tornam santos mediante a fé em Jesus Cristo. Os heróis do AT iniciaram a história, os do NT deram prosseguimento a ela, e a igreja a continua até que Deus a conclua. Essa história coesa dará ao leitor uma ideia sinótica do AT e ajudará a fazer com que suas partes tenham sentido.




    Para muitos cristãos, o AT é um terreno desconhecido e inóspito. Embora picos panorâmicos e grandiosos ocasionalmente apareçam, para eles a paisagem do AT parece ser em sua maior parte constituída de rochas estéreis e planícies desérticas. Além disso, perigos estão à espreita daqueles que procuram dominar a terra por meio de sistemas doutrinários rígidos; o solo se rebela contra as mãos deles. Muitos cristãos mal preparados batem rapidamente em retirada depois de uma breve peregrinação, e retornam para o ambiente familiar do NT ou para o catecismo e declarações de fé de suas igrejas. Este livro tem o objetivo de ajudar o povo da aliança a transpor esse terreno difícil do AT ao mostrar tanto a descontinuidade de suas partes quanto a unidade do todo. É impossível entender plenamente um bloco isolado de textos sem ter uma compreensão da totalidade do seu contexto. Esta teologia tem o objetivo de fornecer esse quadro mais amplo.




    E. Entender o Novo Testamento 




    A ignorância do cristão mediano a respeito do AT é uma situação lamentável, porque é difícil exagerar a importância que o papel do AT desempenha no NT. Não basta dizer que o AT fornece o contexto histórico e teológico do NT, nem dizer que o AT começa a história que aguarda solução no NT, nem dizer que o AT contém profecias sobre Jesus. Precisamos entender mais duas coisas sobre o AT. Primeiro, o Pai de Jesus Cristo é o Deus de Israel, e para Jesus Cristo o AT é um testemunho válido de sua identidade, de sua natureza e de seu ser. Não podemos identificar o Deus do AT como um Deus irado e o do NT como um Deus amoroso. Eles são o mesmíssimo Deus. Essa identificação é essencial para a fé cristã. Segundo, quando Deus compôs o AT em toda a sua glória e complexidade, também formou um povo que comia, bebia e respirava as próprias palavras do AT. O exílio na Babilônia e suas consequências fizeram o remanescente, o povo de Deus, voltar-se para o estudo de suas Escrituras, aquilo que chamamos de AT. Brevard S. Childs defende algo parecido: “É um elemento constitutivo da história de Israel o fato de que a literatura formou a identidade da comunidade religiosa, a qual, por sua vez, deu forma à literatura”.10




    À época de Jesus, inúmeras comunidades fundamentadas no texto existiam pelo mundo bíblico, as quais possuíam identidade e até mesmo padrões de pensamento que foram modelados pelas palavras do AT. Os autores do NT eram membros de tais comunidades. Como consequência, tudo que apresentaram acerca de Jesus foi feito com o uso de textos, tópicos, temas e conceitos do AT, e utilizando a literatura judaica do período do Segundo Templo. C. H. Dodd defende que o AT formou a subestrutura da teologia do NT.11 Os apóstolos refletiram acerca de Jesus utilizando categorias do AT. Ele é o Ungido, o Servo Sofredor, o novo Adão, o novo Israel, o Filho do homem, o Filho de Deus, o Verbo, o Sumo Sacerdote, o Cordeiro Pascal e o pioneiro no estabelecimento do esperado reino de Deus.12




    Além disso, os autores do NT escreveram dessa maneira para um público-alvo que, de modo semelhante, estava imerso nas palavras, tópicos, temas e categorias teológicas do AT. Mais de 250 vezes citaram o AT ou a ele fizeram alusão. No livro It is written: Scripture citing Scripture [Está escrito: a Escritura citando a Escritura], vários capítulos escritos por vários autores tratam dessas citações na variada literatura do NT.13 Somente aqueles que viajaram pelo AT conseguem apreciar na sua plenitude o esplendor e a glória do NT e assimilar plenamente a sua mensagem; os que não fizeram essa viagem não conseguem. A consequência da ignorância generalizada do AT entre o povo de Deus é a disseminação da mensagem total do NT cada vez mais reduzida a um evangelho básico de expiação e ética individual. Suspeito que muitos cristãos se sentem espiritualmente subnutridos porque baseiam sua vida em cerca de dez textos bíblicos. A vida espiritual da igreja seria grandemente enriquecida se o amor pelo AT fosse incentivado mediante um programa abrangente de educação cristã de adultos. Para tanto, espero que este livro sirva de mapa que guie cristãos leigos. O desafio do AT é que boa parte de seu conteúdo não se enquadra nas expectativas preconcebidas do leitor. Assim, quando um leitor se depara com um fenômeno inexplicável, experimenta dissonância. Um dos objetivos deste livro é preparar o leitor, esboçando um arcabouço conceitual dentro do qual é possível incorporar os conceitos e tópicos centrais do AT na fé e na vida cristãs.




    F. Contribuir para a formação espiritual




    Os inspirados escritores da Bíblia alimentam a fé, consolam o sofredor e passam adiante histórias, hinos, leis, oráculos e aforismos formadores de identidade, os quais transformam uma multidão de pessoas, com uma variedade de antecedentes, em uma só comunidade. Por meio dos textos desses escritores, a comunidade aprende acerca da identidade de Deus, de sua natureza sublime e de seus atos poderosos. Em suas páginas, a comunidade fica atônita diante do poder soberano de Deus na criação e pranteia a rebelião dos primeiros seres humanos, que rejeitam o convite à intimidade com Deus no jardim do Éden. Apesar disso, aqui a comunidade da aliança descobre suas raízes: seres humanos pecadores que necessitam de salvação. No AT, o povo de Deus tem o testemunho do início peculiar da sua história, quando Abraão, o pai da nação, ao crer nas promessas divinas de usar a ele e a seus descendentes na mediação das promessas, dá, pela fé, os passos necessários para sair dos limites de sua comunidade e atender ao chamado divino. No NT, a comunidade aprende o pleno alcance da busca de Deus por seu povo e de seu amor por eles, no autossacrifício superabundante que é a vida e a morte de Jesus de Nazaré, seu único Filho. Embora o texto bíblico apresente muito conteúdo que contribui para o estudo da história e da literatura, ele é escrito para doutrina, repreensão, correção e instrução na justiça, para que o povo de Deus seja preparado para toda boa obra.




    III. público-alvo do livro




    A Bíblia foi escrita para o povo de Deus, que atualmente é constituído daqueles, tanto judeus quanto gentios, que acreditam de coração que Deus ressuscitou Jesus dentre os mortos, que com a boca o confessam como Senhor e que demonstram sua fé mediante o amor a Deus e ao próximo (veja Rm 10.9,10; Lc 10.27). Já que esse é o público-alvo implícito da Bíblia, então também é o meu, pois busco interpretar a Bíblia e refletir teologicamente sobre ela, no interesse desse público-alvo.




    Para denotar o povo verdadeiro de Deus, emprego a expressão paulina “o Israel de Deus” (Gl 6.16) a fim de mostrar a unidade da comunidade de fé nas dispensações, tanto a antiga quanto a nova. Os descendentes de Abraão por intermédio de Jacó foram chamados “Israel”, mas entre seus descendentes incluem-se tanto aqueles que partilharam quanto aqueles que rejeitaram a fé que Abraão teve. Acompanhando os profetas do AT, emprego “Israel” para me referir à nação toda. “Israel de Deus” refere-se a todos que têm participado, junto com Abraão, da fé nas promessas pactuais divinas de abençoar a terra por intermédio de sua Semente/semente e a todos que amam a Deus de coração, de acordo com a aliança que Israel selou com Deus no Sinai.




    Depois do exílio, por motivos tanto políticos quanto religiosos, aqueles da comunidade eleita que retornaram para a Terra Prometida foram chamados de “judeus”, no Império Persa. Esse nome fixou-se até o dia de hoje. Na sua maioria, esses “judeus” que retornaram eram judeus crentes, que partilhavam da fé que Abraão teve. Mas, na época da segunda comunidade judaica, esta passou a incluir um número crescente de judeus que eram unidos apenas pelos laços de sangue e pela história, não pela fé de Abraão. Com o advento de Jesus Cristo, os judeus que se arrependeram disseram não às velhas tradições que os escravizavam no pecado, e disseram sim para Jesus, submetendo-se a ele no batismo, ficaram claramente distinguíveis daqueles judeus que disseram não a Jesus e preferiram submeter-se à liderança do sumo sacerdote e de outros líderes judeus. Esses crentes batizados vieram a ser conhecidos pelo nome de “cristãos” (At 11.26). Posteriormente, a religião daqueles que rejeitaram a Cristo foi sistematizada no Talmude, e a religião cristã está sistematizada no NT. De acordo com os judeus ortodoxos, o Talmude é o Caminho; de acordo com os cristãos, Cristo é o Caminho. A comunidade apostólica refere-se aos judeus que rejeitam a Cristo, que agora estão de fora da verdadeira comunidade da aliança, simplesmente como “judeus” (Jo 8.23-47; cf. At 4.23-28). Atualmente o estado de Israel descreve a si próprio e de maneira consciente como não cristão, e estabeleceu a política de que quaisquer pessoas que afirmem descender de Israel — é notório que é difícil identificar a ascendência —, sejam judeus marxistas, secularistas, ortodoxos, conservadores ou reformados, podem imigrar para Israel, mas judeus cristãos não podem. Na opinião deliberada da suprema corte de Israel, um judeu cristão é uma impossibilidade. Embora a opinião da corte esteja equivocada, para as pessoas em geral a decisão da corte dá a entender que “judeu” e “cristão” representam religiões distintas.




    Os descendentes espirituais de Abraão, os quais disseram sim a Jesus de Nazaré, reconhecendo-o como o Messias aguardado por muito tempo, são os verdadeiros herdeiros das alianças do AT. Cristãos verdadeiros, sejam judeus ou gentios, são chamados pelos autores do NT de “os que foram chamados [por Deus]” (1Co 1.24), “igreja de Deus” (1Co 10.32), “povo de Deus” (1Pe 2.10), “o Israel de Deus” (Gl 6.16) e, com maior frequência, “igreja” (Mt 16.18; At 5.11). Escrevendo à igreja predominantemente gentílica de Corinto, Paulo refere-se aos antigos israelitas que peregrinaram no deserto como “pais” dos cristãos coríntios, e os relatos de sua peregrinação foram escritos para a igreja, sobre a qual os fins dos tempos chegaram.14 Por volta do segundo século d.C., a igreja era constituída quase totalmente de crentes judeus; eles se tornaram o Israel espiritual, não o Israel segundo a carne (veja Rm 2.29; 9.6; 1Co 10.18; Fp 3.3). Tradicionalmente os cristãos fazem distinção entre “igreja militante” (constituída por todos os cristãos vivos) e “igreja triunfante” (formada por todos aqueles que morreram na fé). Este último grupo inclui todos os da antiga dispensação que aguardavam Jesus pela fé.




    Esse é o motivo de minhas opções terminológicas: Israel de Deus refere-se a todos os crentes de todas as épocas e de todos os povos. Israel refere-se à totalidade da nação desde Abraão até sua volta do exílio, e Israel verdadeiro refere-se a crentes verdadeiros dentro do “Israel nominal”. Judeus refere-se à comunidade restaurada a partir do período da restauração até Jesus Cristo e aos judeus que rejeitaram a Cristo após sua vida, morte, ressurreição e ascensão. Judeus que mais tarde creem em Jesus Cristo se autodenominam “judeus cristãos”, “judeus messiânicos”, “judeus da promessa” e expressões parecidas, mas não empregarei esses termos. Igreja refere-se ao povo de Deus depois do advento de Jesus Cristo. Referir-se ao Israel antes do exílio como “judeus” causaria confusão na teologia bíblica, pois entrega o AT aos que pertencem ao judaísmo, não aos cristãos, que são os verdadeiros herdeiros e destinatários do AT, porque estes, e não os judeus incrédulos, pertencem à comunidade eterna da aliança, “o Israel de Deus”. Jesus Cristo é vindicado pelo cumprimento das predições que fez, tanto a de que ressuscitaria dentre os mortos quanto a de que o templo de Jerusalém, que simbolizava a antiga ordem, seria queimado.




    O Israel de Deus é um conjunto formado por dois corais: Israel e a igreja. Israel cantou a expectativa da vinda de Cristo; a igreja canta a lembrança de sua vinda e a esperança de seu retorno. Israel cantou a melodia da antiga aliança, à qual o código legal mosaico deu forma; a igreja canta a melodia da nova aliança, à qual o Espírito Santo deu forma. O mundo veio a Israel para ser abençoado; a igreja vai ao mundo para abençoá-lo. Embora as respectivas melodias sejam diferentes, suas vozes combinam e formam uma harmonia gloriosa — um cântico que aponta para a mesma Realidade Verdadeira. O Israel de Deus transpõe todas as barreiras raciais, étnicas, sexuais e socioeconômicas, e sua união com seu único Senhor, por meio do Espírito Santo, transcende as várias divisões eclesiásticas que existem nos vários ramos do cristianismo (cf. Ef 2.11-22).




    No entanto, as pessoas de qualquer comunidade são um paradoxo. Carl Jung fez a seguinte observação: “Só o paradoxo chega perto de compreender a plenitude da vida”.15 Dentro do aprisco do Israel de Deus existe toda sorte de fanáticos. A comunidade defende um tipo superior de ética, embora dentro de suas fileiras as coisas banais da imoralidade, cobiça e egoísmo do dia a dia estejam à espreita. A comunidade professa um amor pela verdade, mas sua história está maculada por intolerância, preconceito e ignorância intencional. Abraão, o “pai da fé”, mentiu e arriscou a castidade da esposa para salvar a própria pele. No início da carreira, Moisés, o grande profeta, agiu de modo ambíguo, tomou a lei nas próprias mãos, matou um homem e fugiu para o exílio. Davi, o rei “segundo o coração de Deus”, cometeu adultério com Bate-Seba, assassinou seu marido e ficou destinado a ver sua família dilacerada por conflitos e derramamento de sangue. Pedro negou o seu Senhor. E ninguém esteve ao lado de Paulo em sua primeira defesa diante de César (2Tm 4.16). Pessoas que nem sempre se destacam por seus pensamentos ou virtudes, esses “heróis” da fé e aqueles que seguem suas pegadas destacam-se porque, de uma forma positiva, respondem e continuam a responder ao Deus que falou e ainda fala por meio da Bíblia. Escolhem estar sob o controle de Deus ao invés de controlarem a si mesmos, sendo dependentes de Jesus Cristo para satisfazerem plenamente a justiça que Deus exige e confiando no Espírito Santo para capacitá-los a viver em amor. Por essas manifestações, são conhecidos como o Israel de Deus.




    Mais especificamente, este livro se dirige, dentro da igreja diversificada, aos leigos instruídos, estudantes, seminaristas e pastores. De um modo típico — e acredito que correto — a obra da pesquisa teológica faz-se basicamente em sala de aula, e esse processo educacional influencia a pregação e o ensino dentro da igreja local. Espero que este livro seja usado nesse processo, mas também desejo falar ao membro instruído da igreja. A erudição bíblica deve concentrar-se na Bíblia, tendo em mente seu público-alvo, não a comunidade acadêmica, à qual pertencem muitos que não adoram Jesus Cristo conforme revelado na Bíblia.




    “Estando presente no mundo inteiro, a Bíblia é, de todos os tempos, o mais vendido dos livros e o estudado com mais dedicação”.16 Childs observa: “Agostinho se aproximou das Escrituras como alguém que foi convidado a participar de um banquete e, com absoluto prazer, participou daquela refeição suntuosa. [William] Tyndale descreveu as Escrituras como ‘consolo na adversidade’, ‘remédio que cada pessoa aplica em suas próprias feridas’. E [Johann Albrecht] Bengel escreveu: ‘A Bíblia é, de fato, a fonte verdadeira de sabedoria, a qual aqueles que a experimentaram preferem a todas as meras composições de homens, por mais santos, por mais experientes, por mais devotos ou por mais sábios que sejam’”.17 Aliás, não seria exagero afirmar que a Bíblia é o manancial de vida, a fonte de identidade e o árbitro supremo da ética.18 Por isso, faz sentido que um livro escrito sobre a teologia do AT seja escrito para a igreja. Afinal, na compreensão da mensagem para os cristãos há mais questões em jogo do que para qualquer outra pessoa — são eles que estão comprometidos a viver no seu todo as implicações dessa mensagem a ponto de morrer por sua verdade.




    IV. organização do livro




    Esta teologia está dividida em três partes: Introdução, História Primária e Outros Escritos. A introdução é devedora à preocupação tríplice de T. C. Vriezen19 de determinar o fundamento (cap. 1), a tarefa (cap. 2) e o método (caps. 3—6) da elaboração de uma teologia bíblica. Defendo que as doutrinas históricas da revelação, inspiração e iluminação constituem o único fundamento reconhecido para escrever teologia bíblica. A tarefa, conforme defenderei, é enunciar as teologias peculiares de cada bloco de escritos do AT e acompanhar a trajetória de seus principais temas e conceitos até seu cumprimento em Jesus Cristo e na igreja e até sua consumação na segunda vinda de Cristo, a Parúsia (veja cap. 20, excurso 1), que introduz o eschaton final.20 Para realizar essa tarefa, primeiro consideraremos a “hermenêutica sacra” (cap. 3), a seguir a teologia narrativa (cap. 4) e finalmente a retórica e a intertextualidade (cap. 5).




    A História Primária, que inclui o Decateuco (i.e., o Pentateuco [Gênesis-Deuteronômio] e a História Deuteronomística [Deuteronômio-Reis], mais Esdras-Neemias, mas não Rute), é a coluna, ou espinha dorsal, do AT. Todos os demais livros do AT procedem do Decateuco. “Problemas de coluna”, escreve J. I. Packer, “limitam aquilo que os outros membros da pessoa podem fazer”.21 Essa história, também conhecida como história da salvação (Heilsgeschichte), é uma interpretação da história religiosa de Israel, a partir da perspectiva da teologia mosaica. Começamos essa história com um panorama (cap. 6) e depois nos aprofundamos em seu desenvolvimento, primeiro no Pentateuco (caps. 7—17) e a seguir na história deuteronomística (caps. 18—26) e em Esdras-Neemias (cap. 27). Levar o desenvolvimento dessa História Primária até a época do NT é a perspectiva teológica dominante de Lucas-Atos. O esboço coerente que Lucas faz desse avanço da História Primária tem três partes: o período de Israel, o período do ministério da Jesus e o período da igreja ameaçada.22




    De uma maneira ou de outra, todos os demais livros do AT estão elaborados a partir da interpretação comum da história de Israel na História Primária. Nessa coleção de livros que não fazem parte da História Primária, os livros básicos são o corpus de livros proféticos (caps. 29—30), Rute (cap. 31), Salmos (cap. 32), Sabedoria (Provérbios [cap. 33], Eclesiastes [cap. 34], Jó [cap. 35]).




    É comum os teólogos bíblicos suporem que seus leitores estão familiarizados com o conteúdo da Bíblia e, então, reunirem suas reflexões teológicas (feitas com base em dados bíblicos brutos) em ideias organizadas por tópicos. Minha experiência recente em sala de aula me ensinou que aqueles que pertencem à geração X são analfabetos em Bíblia, e os que chegam a conhecer a narrativa bíblica conhecem-na superficialmente — apenas como histórias dos heróis da fé, não como teologia. Isso é especialmente válido na história deuteronomística. Entretanto, cada sentença da Bíblia está repleta de teologia e merece reflexão. Para atender de uma só vez as duas preocupações — conhecer o conteúdo bruto da Bíblia e lê-la e entendê-la como literatura teológica —, reflito teologicamente sobre a narrativa à medida que ela se desenrola na história deuteronomística — que narra a história que vai desde a entrada de Israel na Terra Prometida até sua saída por ocasião do exílio — e reúno seus tópicos essenciais em capítulos uniformizantes. Em alguns casos, depois de familiarizar o leitor com o enredo básico e o conteúdo teológico do livro, reúno o material em um ou dois assuntos relacionados a um livro específico.




    V. história do livro




    Tal como aconteceu com meu comentário sobre Gênesis, um extenso processo de pesquisa e colaboração conduziu à criação desta teologia. Apesar de possuir dois doutorados — um em teologia e outro em línguas e literaturas do antigo Oriente Próximo —, eu conhecia um pouco de teologia bíblica do NT e bastante sobre a história de Israel, mas praticamente nada sobre a teologia bíblica do AT. A teologia do AT e a história da religião de Israel não são a mesma coisa: estão tão distantes uma da outra quanto o céu está da terra. A teologia trata de Deus, que só se pode conhecer por meio de sua própria revelação nas Escrituras. A história da religião de Israel trata daquilo que Israel pensava a respeito de Deus; trata do ser humano, não de Deus. Além disso, em sua maior parte, a história da religião de Israel desvia-se radicalmente da teologia de Moisés e dos profetas. Por exemplo, a Bíblia conta que, na religião de Israel, a nação — que, segundo a perspectiva dos profetas de Israel, em geral era apóstata — adorou Baal e Asera e/ou fez imagens de Eu Sou; provavelmente até mesmo deu a ele como esposa uma deusa da fertilidade. Ao escavar essas imagens, os arqueólogos não põem em dúvida, antes confirmam o que a Bíblia diz acerca da religião de Israel.




    No final da década de 60, por ser o chefe do Departamento de Línguas Semíticas e Exegese do AT, os alunos me pressionaram a lecionar a disciplina de teologia bíblica. Visto que eu não sabia praticamente nada do assunto, comecei oferecendo um curso sobre teólogos do AT. Depois de estudar as teologias de notáveis como Walther Eichrodt e Gerhard von Rad, comecei a formular minha própria teologia bíblica. Por repetir aquela disciplina anualmente — ter memória ruim ajuda a pessoa a se manter atualizada —, comecei a perceber de modo cada vez mais claro a força da teologia da aliança na ênfase dada à unidade do povo de Deus em torno das alianças e também a força da teologia dispensacional no destaque dado às diferentes maneiras pelas quais Deus ministrou a Israel e à igreja. O curso amadureceu até o ponto em que, no final dos anos 90, concluí que o material de minhas aulas estava pronto para publicação.




    Tenho grande dívida de gratidão para com meus assistentes de ensino. Charles Yu (1995-1997) transcreveu muitos capítulos de aulas que dei e foram gravadas, editou muitos capítulos — especialmente do 11 ao 16 — e só parou porque estava escrevendo sua tese de doutorado na University of Wisconsin, campus de Madison. Cathi Fredricks (1998-1999), que também me auxiliou em meu comentário sobre Gênesis, editou os capítulos 1—13, 17—26 e 33. Alvin Ung (2003-2005) e Cathi Fredricks editaram o prefácio e os caps. 25 e 29. Meu amigo Ivan de Silva, que faz parte do corpo docente da Trinity Western University, editou os capítulos 27 e 28.




    Alunos e bibliotecários do Reformed Theological Seminary (localizado em Orlando, na Flórida) se esmeraram ao ajudar-me a produzir esta teologia. Sob a competente liderança de meu assistente de ensino Bryan Gregory (2003—2005), os seguintes alunos editaram as referências bíblicas: Josh Anderson, Frank Castillo, Christopher Caudle, Chuck Donet, Bill Fullilove, Rick Gilmartin, Bryan Gregory, Josh Leim, Eamon McGraw, Chadwick Meyer, Patrick Owens, Jonathan Robson, Brian Salter, Cary Smith, Earl Smith, Jonathan St. Clair e Ron Thomas. Mike Farrell e Josh e Keely Leim, membros da equipe da biblioteca acadêmica do Reformed Theological Seminary, comandada por John Muether, organizaram as notas de rodapé a partir do “furacão Bruce”, a fim de que eu tivesse certeza da exatidão das citações. Quero aproveitar a oportunidade para agradecer a John e Kathy Muether por prepararem os índices; a Andrew Jones, meu assistente de ensino em 2007, por editar a bibliografia; e a Jim Ruark e Laura Weller por editarem o livro.




    Durante os doze anos de meus estudos de pós-graduação, mais tarde quando eu lecionava e escrevia artigos e agora que estou escrevendo livros, minha esposa, Elaine, sempre esteve e ainda permanece fielmente a meu lado. Ela me apoiou durante o trabalho de pós-graduação e tem sido uma ajuda constante, encorajando-me no trabalho ao mesmo tempo em que me ajuda a me manter humano.




    Louvado seja Deus, de quem procedem todas as bênçãos.
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Capítulo 1





    O FUNDAMENTO DA TEOLOGIA DO ANTIGO TESTAMENTO




    É notável o fundamento [da religião cristã]; é o livro mais antigo do mundo e o mais autêntico.




    Os livros heréticos do início da Igreja servem para provar os canônicos.




    Pascal, Pensées, 9.601; 8.569




    I. Introdução




    Se reuníssemos todos os livros e artigos com as palavras “Teologia do Antigo Testamento” no título e procurássemos pontos em comum entre eles, nossos esforços não revelariam praticamente nada. Na explicação de Phyllis Trible, “os teólogos bíblicos [...] nunca concordaram quanto à definição, ao método, à organização, ao assunto, à perspectiva ou ao propósito de sua empreitada”.1 R. W. L. Moberly assim responde a essa afirmação: “Isso não deixa muita coisa de fora!”.2 E Ben C. Ollenburger apresenta uma confirmação adicional quando assinala que o termo “teologia bíblica” pode significar seis coisas bem diferentes.3 Contudo, de uma forma ou de outra, todos os teólogos bíblicos falam tanto de um conjunto de livros — que denominam Antigo Testamento, ou Primeiro Testamento, ou Escrituras hebraicas, ou algo parecido —, quanto do Deus acerca de quem esse conjunto dá testemunho, ao mesmo tempo em que destacam a história como uma categoria fundamental da fé bíblica.




    Desde os primórdios da disciplina, os teólogos bíblicos têm divergido na compreensão de quais sejam o fundamento, a tarefa e o método reconhecidos para se fazer teologia bíblica.4 Ainda assim, os teólogos bíblicos têm como objetivo construir e formular uma teologia que, em algum sentido, está em conformidade com a Bíblia, ao mesmo tempo em que, em sua essência, concordam com a afirmação de James Barr: “O que estamos procurando é uma ‘teologia’ que existiu lá no passado”.5 Embora isso soe como um estudo pedante e antiquado, que “prende a Bíblia ao passado”,6 para os fiéis não é nada disso. Para eles, o que a Bíblia quis dizer é o que quer dizer. A Bíblia é o padrão normativo para a fé e a prática na igreja, e a “verdade” bíblica exige que os crentes estejam pessoalmente comprometidos e a ponham em prática em cada aspecto de sua vida. Isso acontece porque os escritores da Bíblia foram inspirados por Deus para apresentar essa revelação de sua natureza, seus propósitos, seus ensinos e seus mandamentos, a fim de orientar criaturas que têm a capacidade de tomar decisões.




    No entanto, muitos teólogos bíblicos rejeitam esse entendimento ortodoxo da inspiração da Bíblia e de sua autoridade canônica. Alguns professam um novo dogma, segundo o qual a Bíblia é apenas produto das experiências de Israel e de ideias humanas a respeito de Deus. Na prática, esses teólogos substituem a teologia bíblica pela história da religião de Israel. Apesar disso, suas ideias são às vezes apresentadas como conceitos pertencentes à disciplina da teologia bíblica.




    Em tempos recentes, vários levantamentos excelentes têm sido publicados, permitindo-nos um bom vislumbre da situação atual da disciplina. Por isso, não seria produtivo duplicar tais esforços neste volume.7 Em vez disso, apresento as seguintes observações: em geral os estudiosos situam o início da disciplina em 1787, quando Johann Philipp Gabler, em seu famoso discurso de posse na Universidade de Altdorf, na Suíça, fez uma profunda distinção entre a teologia bíblica como disciplina histórica e a teologia dogmática como disciplina didática. Felizmente, sua distinção cria espaço para que os estudiosos leiam a Bíblia como um documento histórico em desenvolvimento; infelizmente, ele desencaminha a disciplina desde o início. Sem o fundamento da teologia dogmática, Gabler procura, pelos cânones da razão, decidir o que é “verdadeiro” no AT e de valor duradouro para a teologia dogmática.8 Os pós-modernistas percebem que é impossível a verdade absoluta estar baseada na mente humana finita. Lamentavelmente, eles não olham para a virtude espiritual da fé no Deus da Bíblia para solucionar o dilema epistemológico humano.




    Historicamente, a igreja confessa que Deus revela sua natureza e sua mente — e inspira agentes humanos para apresentá-las nas Escrituras infalíveis —, e também que seu Espírito ilumina o significado dessas Escrituras para os fiéis. Brevard S. Childs adota e defende uma abordagem confessional que tem consciência de si mesma:




    O papel da Bíblia não é ser entendida apenas como expressão cultural de povos antigos, mas como testemunho que aponta para além dela mesma, para a realidade divina da qual dá testemunho [...]. Essa abordagem da Bíblia é obviamente confessional. Contudo, a proposta alternativa do Iluminismo, a saber, limitar a Bíblia unicamente à esfera da experiência humana, é da mesma forma uma crença filosófica.9




    Em outras palavras, o debate sobre a teologia do AT tem de começar com certos pressupostos filosóficos.10 Na minha visão, a igreja é mais bem atendida quando os teólogos bíblicos dialogam com a teologia sistemática ortodoxa, vendo a Bíblia (bibliologia) como o fundamento e os limites, no que diz respeito a decidir as bases, o objetivo e a metodologia da teologia bíblica. Como Karl Llewellyn, renomado professor de direito, disse certa vez: “A técnica [leia-se exegese, caps. 3—5] sem ideais [leia-se teologia, caps. 1—2] é uma ameaça; ideais sem técnica são uma confusão”. Os teólogos dogmáticos (sistemáticos) prestam melhor serviço à igreja quando dependem da teologia bíblica ortodoxa para explicar as Escrituras, quando, com base nesta, elaboram proposições abstratas universais de acordo com um sistema coerente e apropriado à situação vigente na igreja. Com a interpenetração das duas disciplinas, estaremos em melhores condições de apresentar o poder teológico e o apelo religioso de conceitos bíblicos.11




    II. O fundamento da teologia do Antigo Testamento




    Com base no raciocínio de que não é preciso provar que os pressupostos estão “corretos” (caso contrário, já não seriam pressupostos), mas apenas que são “razoáveis”, este capítulo tem o objetivo de chegar a uma compreensão oficialmente aceita do fundamento de se fazer teologia bíblica com base na afirmação de que a Bíblia é a Palavra de Deus para seu povo fiel da aliança.




    A. A base teológica 




    Este livro é escrito com base nas seguintes confissões sobre a Bíblia:




    1. Revelação




    É prática comum entre os teólogos fazer distinção entre a revelação geral que Deus faz de si mesmo na criação, a qual é dada a conhecer a toda a humanidade, e sua revelação especial de si mesmo no cânon das Escrituras, a qual não está ao alcance da razão natural nem pode ser descoberta por métodos científicos.




    Por meio das palavras e atos verbalmente interpretados e registrados na Bíblia,e por meio da encarnação de seu Filho, de quem a Bíblia dá testemunho, o Deus de Israel revelou seu coração, sua mente, sua sabedoria, seu programa e seu propósito à sua comunidade escolhida, a qual ele regenerou para que, por seu Espírito, creia em tal revelação e a entenda. Esse Deus não é o relojoeiro que pôs o mundo em movimento e o deixou funcionando por conta de leis inexoráveis introduzidas no mecanismo nem uma força impessoal ou uma (in)consciência universal desprovida de vontade e incapaz de falar ou agir. Pelo contrário, Deus é uma pessoa (i.e., possui intelecto, sensibilidade e vontade) que escolhe tanto comunicar-se com os seres humanos, a quem criou à sua imagem, quanto intervir na vida deles, conforme for apropriado, de acordo com a fé e com o comportamento ético que apresentarem. William Dyrness ressalta: “No AT, a revelação sempre conduz a um relacionamento pessoal entre Deus e seu povo. Para que a comunhão seja possível, temos de conhecer o caráter de Deus por meio da revelação que ele faz de si mesmo”.12




    Entretanto, Deus harmoniza sua revelação à situação humana. Temos de fazer a distinção que os escoceses estabelecem entre Deus “em si mesmo” (in se) e Deus “para conosco” (erga nos). Plagiando o filósofo medieval John Duns Escoto, Francis Júnio, teólogo reformado do final do século 16, sustenta a distinção entre teologia como Deus a conhece (theologia archetypa) e teologia como nos é revelada e feita por nós (theologia ectypa).13 Às vezes, os teólogos referem-se à primeira como “Deus escondido” (Deus absconditus) e à segunda como “Deus revelado” (Deus revelatus; cf. Êx 34.6; Jo 6.20; 1Co 13.12). Essa distinção aponta para a relação crítica entre o conhecimento total que Deus tem de si mesmo, o qual está oculto e é incompreensível ao ser humano, e o conhecimento epistemologicamente limitado que as pessoas têm de Deus. Embora o último seja bastante limitado, mesmo assim é verdadeiro, porque está baseado no conhecimento ontológico do próprio Deus.14




    Além disso, Deus se revela progressivamente na Bíblia, conforme as limitações da história e da personalidade humanas. Nesse contexto de desenvolvimento, o apogeu da autorrevelação de Deus foi um Filho, não apenas um profeta: foi o Deus-Homem, Jesus Cristo (Hb 1.1-3). No entanto, conforme prometido por Jesus, Deus guardou o melhor para ele e Jesus Cristo, que ascendeu aos céus, revelarem no Espírito Santo, por intermédio dos apóstolos de Cristo e de outros escritores do NT, que interpretaram a vida, os ensinos e a obra de Jesus Cristo para o povo universal que firmou uma aliança com Deus (Jo 15.12-15; Gl 1.1-20).




    A revelação de Deus na Bíblia transcende suas palavras e atos na história. A Bíblia registra revelações especiais de Deus em palavras e atos, em determinados momentos e lugares, que foram relevantes para determinadas pessoas, como Abraão, Isaque e Jacó, mas agora a igreja possui essas revelações históricas e pessoais em textos bíblicos que as transcendem de duas maneiras. Em primeiro lugar, os narradores da Bíblia situam as revelações mais antigas no contexto das próprias mensagens ou teologias, cujo propósito foi serem relevantes a um público em particular e ao público universal, que é o povo da aliança com Deus (veja cap. 4). Além do mais, as revelações particulares feitas às personagens históricas da Bíblia e as revelações universais dos escritores sagrados adquirem pleno significado em Jesus Cristo. Em outras palavras, os historicistas erram ao procurar compreender o acontecimento histórico além do texto bíblico, pois não se podem conhecer os acontecimentos fora dos textos que formam o cânon (veja cap. 4). Em suma, a revelação de Deus nas Escrituras constitui, individual e coletivamente, o fundamento desta teologia.




    Além do mais, essa revelação possui tanto um aspecto objetivo quanto um subjetivo. O texto bíblico é a Palavra eterna de Deus, mas essa Palavra só é ouvida por aqueles que foram regenerados pelo Espírito Santo para que ouçam o que ela realmente é. Os não regenerados são surdos e cegos para a teologia bíblica revelada, pois para eles não há uma ligação dinâmica entre a Bíblia e a Palavra de Deus. Para os que pertencem ao povo de Deus, porém, a experiência de fé ligada ao texto bíblico lhes confirma que a Bíblia é a revelação de Deus, e, desse modo, para eles os textos bíblicos não são produções históricas humanas a respeito de revelações, mas uma revelação viva e atual. Os fatos que no passado foram acontecimentos particulares e históricos são agora, para os fiéis, por meio do Espírito Santo, uma revelação viva, atual e capaz de transformar vidas. Em outras palavras, as revelações históricas da Bíblia são um prelúdio da experiência cristã de revelação por intermédio da iluminação do Espírito Santo. Em suma, no que diz respeito à reflexão teológica, embora consigamos analisar intelectualmente revelação, inspiração e iluminação como elementos distintos, na experiência cristã eles são inseparáveis e constituem o fundamento de nossa fé.




    2. Inspiração




    W. G. T. Shedd, um dos grandes teólogos presbiterianos do século 19, faz a seguinte distinção entre revelação e inspiração em sua Dogmatic theology:




    A inspiração é como a revelação, no sentido de que é uma influência sobre-humana exercida sobre a pessoa escolhida para ser o órgão da mente divina. Mas a única coisa de fato sobre-humana na inspiração é a sua capacidade de garantir a inexistência de erros na apresentação dessa verdade, pois a forma de obtê-la é a mesma pela qual obtemos qualquer outra verdade.




    O Espírito Santo de Deus inspirou pessoas escolhidas para produzirem os textos bíblicos. Aqui “inspiração” significa que Deus falou usando seus profetas e apóstolos por meios que envolveram o coração, a mente e as emoções deles, embora sem se limitar a isso. As operações divina e humana complementam-se, em vez de competirem entre si.




    Por um lado, inspirada pelo Espírito, a revelação de todas as Escrituras garante a seres mortais que o texto da Bíblia lhes forneça relatos fidedignos dos pensamentos, planos e desejos de Deus. O texto bíblico é o produto final da inspiração pelo Deus de Israel, o qual não mente nem induz ao erro.15 O caráter de Deus nos assegura que aquilo que está escrito é fidedigno, mesmo que, conforme escreve M. B. Moberly, “não saibamos (apesar dos inúmeros e detalhados textos da autoria de eruditos) — tanto quanto gostaríamos — aquilo que se passou, seja na formação e composição do texto, seja em sua recepção e em sua compilação canônica”.16 Ademais, pelo fato de, em última instância, procederem da boca de Deus, os textos bíblicos não estão disponíveis a qualquer um. Têm de ser guardados como resultado da fé no Deus que os inspirou.




    Por outro lado, Peter Enns oferece uma boa ajuda à igreja quando destaca a dimensão humana das Escrituras. Com outros teólogos,17 compara a encarnação das Escrituras à doutrina calcedônia da encarnação de Cristo: ambas são verdadeiramente divinas e verdadeiramente humanas. Contudo, ele alega que, com relação às Escrituras, os evangelicais tendem a incorrer no erro dos docetas: negam a humanidade concreta das Escrituras.18 Com relação a todas as realizações humanas, William Henry Green afirma: “Toda criação, de qualquer época, carrega as marcas dessa época. Sua forma é resultado das influências então existentes. Faz parte da vida daquele período e só pode ser avaliada e entendida quando se leva em conta aquilo a que estava originalmente associada”.19 B. B. Warfield põe o divino e o humano juntos naquilo que é às vezes conhecido como teoria da cooperação:




    A totalidade das Escrituras é produto de atividades divinas que nelas estão presentes, não substituindo as atividades dos autores humanos, mas operando em confluência com eles, de modo que as Escrituras são o resultado das atividades conjuntas de Deus e do ser humano, presentes nas Escrituras em cada ponto, trabalhando harmoniosamente na produção de um texto que não é divino aqui e humano ali, mas ao mesmo tempo divino e humano em cada parte, em cada palavra e em cada detalhe.20




    Por um lado, podemos dizer que o instinto religioso do verdadeiro Israel é, no ambiente da nação, uma esponja que absorve elementos de outras religiões, em harmonia com as alianças firmadas entre Eu Sou e Israel. Por outro lado, seus instintos religiosos repelem os elementos que fazem parte de outras religiões e conflitam com aquelas alianças. Já em 1895, Hermann Gunkel defendeu a ideia de que, ao enunciar seus relatos da Criação, os escritores do AT tomaram emprestado elementos da cultura, religião e teologia presentes nos mitos da criação então existentes no antigo Oriente Médio.21 Quanto à literatura cananeia, Frank Moore Cross defende a mesma ideia, aplicando-a de uma maneira mais ampla ao AT.22 Os paralelos entre a Bíblia e essa literatura do antigo Oriente Médio deixam entrever que elementos pertencentes a outras religiões que estavam em conformidade com a fé do Israel de Deus contribuem para o desabrochar da flor em botão de uma teologia sólida. No processo histórico, os contextos mutantes dos autores bíblicos fornecem a dinâmica para uma teologia bíblica em desenvolvimento. Ainda assim, a despeito desse condicionamento histórico, deve-se ressaltar que a Bíblia, por causa de sua inspiração divina, está geneticamente unida tanto às alianças divinas imutáveis que o Israel verdadeiro aceitou mediante a graça soberana de Deus quanto à história em desenvolvimento da salvação divina em Cristo.23




    3. Iluminação




    Uma terceira confissão acerca da Bíblia é que Deus completa o processo de revelação mediante a obra iluminadora do Espírito Santo. O Espírito, que é a causa primeira na nossa regeneração para a fé, ilumina as palavras de Deus a fim de que seu povo entenda a revelação, mas não sem a pesquisa e a razão humanas. O conhecimento proposicional que temos de Deus por meio de nossa reflexão sobre a revelação que ele faz de si próprio nas Escrituras é o veículo para o conhecimento pessoal de Deus. O conhecimento proposicional acerca de Deus e o conhecimento pessoal dele são os dois lados da moeda de uma teologia confiável. Em suma, Deus está envolvido em todos os aspectos desse processo de comunicação. Ele se revela em palavras, atos e, acima de tudo, em Jesus Cristo, em circunstâncias históricas específicas; ele inspira a composição dessas revelações nas Escrituras, as quais registram e interpretam tal revelação de modo a se tornar uma revelação textual; o Espírito Santo cria condições para um relacionamento dinâmico entre o texto inspirado por Deus e seu povo. Essa identidade dinâmica entre revelação-no-texto e povo-da-fé envolve a capacitação deste para entender e interpretar os textos e apossar-se deles para sua vida. O processo todo é uma dádiva graciosa da parte de Deus para alimentar a vida contínua de fé. João Calvino expressa bem a ideia:




    A Palavra não encontrará aceitação no coração dos homens antes que seja selada com o testemunho interior do Espírito. Por isso, o mesmo Espírito que falou pela boca dos profetas tem de penetrar em nosso coração a fim de nos persuadir de que eles proclamaram com fidelidade aquilo que lhes havia sido ordenado por Deus [...].




    Mesmo que, devido à sua própria majestade, por si mesma conquiste o respeito, ela somente nos afeta de maneira séria quando, por meio do Espírito, é selada em nosso coração. Portanto, iluminados pelo poder do Espírito, cremos, não com base em nosso próprio juízo nem no de qualquer outra pessoa, que as Escrituras procedem de Deus; mas, acima de juízo humano, afirmamos com certeza absoluta [...] que a Palavra chegou até nós vinda da própria boca de Deus, por intermédio do ministério de homens.24




    Em consequência dessa iluminação do Espírito sobre a revelação de Deus em suas Escrituras inspiradas, o povo da aliança de Deus ouve sua Palavra hoje tão seguramente como quando ele falou a seus antepassados. A respeito disso, John Owen se expressa da seguinte maneira:




    Antes de a Palavra ser posta por escrito, a maioria das pessoas tementes a Deus não tinha nenhuma outra garantia acerca da divindade das doutrinas senão o fato de que recebiam bênçãos por meio do ministério dos poucos receptores da Palavra. Assim que a mente de Deus foi colocada por escrito, cada ser mortal que as Escrituras podem vir a alcançar experimenta Deus falando a ele de uma forma não menos direta do que se ouvisse Deus a lhe falar com a própria voz, como aconteceu com Adão, quando ouviu a voz do Senhor no jardim. Mesmo a voz falada é incapaz de alcançar os ouvidos das pessoas sem um instrumento de comunicação, a saber, o ar no qual a voz se forma. Assim, não se pode negar que é a voz de Deus a falar a pessoas, embora seja transmitida por meio do instrumento de comunicação, que é a escrita. Tendo sido revelada àqueles homens escolhidos que já mencionamos, a Palavra não é de modo algum diminuída quando posta por escrito, pois o elemento divino permanece tão claramente na Palavra escrita de Deus quanto nas revelações imediatas que demonstraram de modo bastante claro a verdade espiritual de tais revelações àqueles a quem foram concedidas.25




    O discernimento espiritual é um pré-requisito para fazer teologia do AT, porque, tal como uma parábola, ele é uma obra-prima de dissimulação, pondo sua riqueza apenas ao alcance daqueles que tem olhos para ver e ouvidos para ouvir.




    4. Cânon restrito




    Por fim, esta teologia pressupõe o cânon protestante, que é restrito, isto é, a lista dos 66 livros26 tanto do AT quanto do NT, partilhado por todas as ramificações da comunidade histórica.27 No dizer do pregador puritano Thomas Watson, “os dois testamentos são os dois lábios pelos quais Deus tem falado a nós”.28 A igreja reconheceu a voz de Deus nesses livros. Kurt Aland, um dos editores do NT grego de mais ampla utilização, diz: “[O cânon] não foi imposto de cima para baixo, seja por bispos, seja por sínodos, e a seguir aceito pelas comunidades [...] A igreja organizada não criou o cânon; ela reconheceu o cânon que havia sido criado”.29 Na verdade, o cânon criou a igreja. Uma vez que Deus inspirou esses livros, eles têm a função única de ser oficiais e normativos para a fé e a vida da igreja, em contraposição com outros livros e confissões e com a experiência cristã. Ele mostra aquilo em que cremos e o que praticamos.




    A igreja é a coluna e o alicerce da verdade (1Tm 3.15) — quer dizer, a igreja, à semelhança de uma coluna e de um alicerce, dá sustentação à verdade, mas a verdade não tem origem na igreja. Pelo contrário, a igreja recebe a verdade, segura-a com firmeza e a exalta, com base nos ensinos inspirados dos apóstolos e profetas (Ef 2.20).




    Embora a questão do cânon ofereça por si só um debate sem fim, e um tratamento adequado do assunto esteja fora do escopo desta obra, fazem-se necessários breves comentários, visto que recentemente vários teólogos bíblicos não católicos romanos30 têm defendido opiniões que obscurecem os limites do cânon, de modo a incluir, sem serem específicos, pelo menos alguns dos livros apócrifos. Por esse motivo, seguem em ordem seis argumentos para refutar esse obscurecimento dos limites canônicos:31




    1. Por definição, o cânon possui limites estritos para uma comunidade confessante e não pode ter margens pouco nítidas. Um livro, ou tem autoridade para determinar doutrina e prática, ou não tem. Uma margem pouco nítida só é possível para alguém que tenha uma ideia pouco nítida sobre qualquer escrito inspirado.




    2. Roger Beckwith — a quem Barr, estudioso de vasta cultura, curiosamente não menciona — mostra de forma convincente que o cânon judaico mais restrito foi encerrado na época de Judas Macabeu (165 a.C.) e que esse foi o cânon da igreja do NT. 32 Embora a maioria dos livros apócrifos já existisse na época em que o NT estava sendo escrito, o NT jamais os cita. A omissão não é apenas uma prova negativa. Boa parte de Sirácida (ou Eclesiástico) está de acordo com o pensamento de Paulo, que não era de perder uma oportunidade para dar sustentação ao seu ensino mediante a citação das Escrituras. Contudo, Paulo nunca cita Sirácida — nem qualquer outro livro apócrifo. Não há dúvida de que os apóstolos tinham conhecimento desses livros, visto que os rabinos recomendavam sua leitura. Por esse motivo, o fato de não citarem tais livros é prova contundente de que preferiam o cânon restrito já estabelecido. Barr sustenta que o cânon “permaneceu aberto para alguns grupos desviados, nos quais se encontra a origem do cristianismo”,33 mas ele não leva em conta que a igreja do NT jamais debateu com os judeus acerca do cânon. O fato de, mais tarde, algumas tradições cristãs, como a representada por Agostinho, terem incluído pelo menos alguns dos apócrifos — e isso nunca foi assunto resolvido na Igreja Romana, senão no Concílio de Trento — não abala esse fato fundamental da doutrina apostólica.




    3. Barr apega-se bastante ao fato de que Judas 14 cita uma profecia existente em 1Enoque 12.4, livro do primeiro século a.C.34 O que ele deixa de mencionar aos seus leitores é que Judas não cita sua fonte. Pode muito bem ser uma tradição transmitida a partir de “Enoque que andou” (i.e., que andou e conversou com Deus). A ideia para a qual Judas quer chamar a atenção é que a profecia é bastante antiga. Barr também deixa de assinalar que 1Enoque faz parte dos livros pseudepigráficos, que jamais fizeram parte da Bíblia católica romana nem da ortodoxa grega, e só é aceito como canônico em regiões remotas (e.g., na Etiópia, em algumas igrejas de fala siríaca ou em culturas eslavas), “à medida que qualquer um sabia alguma coisa sobre eles”.35 Talvez Barr deixe de assinalar esse fato importante porque curiosamente afirma que, “tendo em vista nosso propósito aqui, a distinção entre os apócrifos e os pseudepigráficos não é importante e será ignorada na maioria das vezes”.36 Mas como o fato de que grandes setores da igreja cristã fazem distinção entre apócrifos e pseudepigráficos para demarcar os limites do cânon pode ser uma questão sem importância numa obra sobre os limites do cânon?37 Considerando que a igreja estava espalhada por todo o mundo conhecido sem que houvesse rápida comunicação com regiões remotas, não é de surpreender que existam diferenças de pouca monta na maneira em que o cânon era entendido. O que surpreende é a unanimidade de sua opinião.




    4. Séculos atrás, os reformadores apontaram para as “doutrinas falsas” contidas nos apócrifos, nos quais se pode encontrar, ao contrário do restante das Escrituras, as doutrinas do purgatório, da expiação após a morte e de orações pelos mortos (cf. 2Macabeus 12).38




    5. À semelhança de outros livros humanos, os apócrifos são com frequência edificantes, além de importantes para se ter uma compreensão melhor do contexto do NT. Por exemplo, de acordo com 1Macabeus 9.27, a profecia havia cessado muito antes da época do autor daquele livro, o que torna ainda mais destacada a aparição de João no palco da história sagrada, na plenitude dos tempos (veja cap. 28). Em outras palavras, os céus estiveram em silêncio por quatrocentos anos, tempo durante o qual, de um lado, a profecia amadureceu e se desenvolveu numa vívida expectativa messiânica, e, de outro, introduziram-se tradições que anulavam as Escrituras. Então, de um modo repentino, mas ainda assim na plenitude dos tempos, Israel tornou a ouvir a voz de Deus em João Batista, anunciando que o reino de Deus havia chegado. Esse reconhecimento público de uma voz profética é bem o oposto das poucas afirmações feitas por alguns sumos sacerdotes do período do Segundo Templo, como João Hircano, de que haviam recebido uma revelação (veja cap. 28, nota 11). Nas palavras de Hartmut Gese, na morte e ressurreição de Jesus Cristo “caem as linhas divisórias existentes e não existentes. O ser vem a existir, e a verdade se tornou histórica”.39




    6. Nossos pressupostos tornam impossível “um cânon dentro de um cânon”; juntos, os 66 livros funcionam como revelação divina reconhecida da verdade. Mas nem toda verdade tem igual valor para a comunidade de fé: tanto uma nota de 100 dólares quanto uma de 50 são dinheiro reconhecido, mas não têm o mesmo valor. Por esse motivo, os fiéis favorecem alguns textos, dando a impressão de que, na prática, reconhecem um cânon dentro do cânon. Entretanto, o povo fiel de Deus, até mesmo o próprio Senhor Jesus Cristo, ouve e reconhece a voz de Deus em todos os 39 livros do AT, e ao longo dos últimos dois milênios os fiéis também confessam que ouvem a voz de seu Pastor nos 27 livros do NT. A igreja não criou o cânon, mas reconheceu que ouvia a voz de Deus nesse veículo que expressa a realidade divina. Pelo fato de a Bíblia mediar a revelação de Deus, é possível fazer teologia bíblica.




    B. Implicações




    As doutrinas da revelação, inspiração e iluminação das Escrituras pelo Espírito de Deus fazem com que na prática dos estudos acadêmicos da Bíblia sejam necessários quatro posicionamentos ideológicos e metodológicos, cada um deles crucial para a disciplina da teologia bíblica e pressuposto neste livro.




    1. A teologia bíblica é um ramo da teologia, não da história 




    Ao pé da letra, “teologia” significa “palavras sobre Deus”. Quando empregamos a palavra “teologia”, referimo-nos a formulações e concepções acerca de Deus, sua natureza e seu relacionamento com a humanidade. Entretanto, em nossa consideração sobre a palavra “teologia”, precisamos fazer cuidadosa distinção entre palavras inspiradas de Deus a respeito de si mesmo e as formulações e concepções não inspiradas acerca de Deus feitas por seres humanos. As palavras sobre Deus, tanto as inspiradas quanto as não inspiradas, são influenciadas pela cultura, mas, na melhor das hipóteses, os pensamentos humanos não inspirados são pecaminosos (i.e., maculados, pois procuram atender aos próprios interesses) e estão limitados à experiência humana na terra. Sem a intervenção divina, pensamentos não inspirados não têm acesso à esfera divina. E essas limitações da racionalidade humana ficam exacerbadas quando separadas da iluminação concedida pelo Espírito Santo acerca dos escritos inspirados.




    Apesar disso, desde o surgimento, no século 18, do movimento conhecido como Iluminismo, é comum os teólogos bíblicos confiarem na capacidade da mente humana. Entretanto, “a mente não está livre dos perigos de ser induzida ao erro”. Howard Rice comenta:




    Calvino, para quem a dádiva da mente era absolutamente fundamental para a definição do ser humano, também foi capaz de reconhecer as limitações da racionalidade. “Pela experiência, sabemos muito bem a frequência com que caímos, apesar de nossas boas intenções. Nossa razão é dominada por tantas formas de engano, é sujeita a tanto erros, choca-se com tantos obstáculos, fica presa em tantas dificuldades, que está longe de nos conduzir corretamente.”40




    Embora Deus não mude, nossas reflexões teológicas sobre ele variam de uma cultura para outra e de uma geração para outra.41 Portanto, ainda que valorizemos os credos da igreja e os tratados dos grandes teólogos do passado, não podemos tratá-los como sacrossantos. Respeitamos a obra deles e herdamos suas tradições, mas defrontamos com novos desafios, que devem ser enfrentados com novas formulações, tanto acerca da natureza de Deus quanto da maneira em que ele procede com a humanidade.




    Assim, na definição da palavra “teologia”, conforme é geralmente usada, está implícita a ideia de que formulações e concepções a respeito de Deus são de autoria humana. Em outras palavras, geralmente interpreta-se teologia com o sentido de “palavras (humanas) a respeito de Deus”. É preciso destacar isso porque a Bíblia também declara que contém “palavras a respeito de Deus”, fazendo afirmações sobre a natureza de Deus e seu relacionamento com a humanidade. Por esse motivo, faz-se com frequência referência à Bíblia como um documento teológico. O problema com esse título é que, ao classificar o conteúdo da Bíblia como “teologia” e negligenciar as doutrinas da revelação, inspiração e iluminação por meio do Espírito Santo, os teólogos implicitamente relevam a Bíblia à esfera de “palavras (humanas) a respeito de Deus”. Mas, quando agem assim, transformam a reivindicação da Bíblia de ser a verdade absoluta em verdade relativa limitada ao pensamento humano; às vezes até mesmo banalizam a Bíblia como mero registro do pensamento religioso de povos antigos: os antigos israelitas e os primeiros cristãos. No entanto, é catastrófico o resultado dessa conceituação da teologia bíblica: ela passa a ser um ramo da história, transformando-se no estudo da religião israelita antiga. Os valores absolutos da Bíblia são transformados em avaliações humanas.




    Contrastando com isso, esta obra deixa explícito que, embora a Bíblia de fato contenha “palavras a respeito de Deus”, elas são “palavras de Deus a respeito de Deus”. Em outras palavras, a Bíblia é a formulação e a concepção que Deus faz de sua natureza e de seu relacionamento com a humanidade — a interpretação que ele dá aos seus atos na história. Na realidade, Deus emprega linguajar humano e autores humanos em contextos historicamente condicionados para apresentar essa notável revelação sobre si mesmo (por isso, deve-se levar a sério a dimensão humana da Bíblia, e.g., linguagem, cultura), mas o aspecto divino da Bíblia deve reinar supremo na mente do teólogo bíblico.




    O Deus de quem a Bíblia dá testemunho, e que é o assunto da teologia bíblica, é uma asseidade imutável e transcendente acima do tempo e do espaço. Os teólogos bíblicos que se lançam a explicar com clareza a mensagem da Bíblia realizam uma tarefa teológica quando produzem, para sua própria geração, formulações e concepções humanas acerca do Deus eterno e imutável. Como consequência, não podem limitar seu trabalho a abordagens descritivas daquilo que povos antigos pensavam a respeito de Deus nem afirmar que entenderam o AT quando explicam a mentalidade e as práticas religiosas dos antigos israelitas. Eles precisam ir além da esfera histórica e tratar dos imperativos morais do campo teológico.




    2. A Bíblia tem autoridade e é infalível para a fé




    A Bíblia procede de Deus, e Deus não mente nem induz ao erro.42 Por isso, a Bíblia é uma revelação de autoridade e é infalível para nossa fé e prática. Geerhardus Vos escreve: “Se Deus é pessoal e consciente, então a inferência inevitável é que em cada modo de autorrevelação ele expressará, de uma forma impecável, sua natureza e propósito. Ele comunicará seu pensamento ao mundo, tendo nele o timbre da divindade”.43 Como palavra inspirada de Deus, a Bíblia é autoritativa em si mesma, e como tal ela requer receptividade e interação por parte daqueles a quem se dirige. Em outras palavras, a Bíblia é a medida do homem, não o contrário. Aliás, o pensamento humano é incapaz de compreender a Deus: “Os meus pensamentos não são os vossos pensamentos, nem os vossos caminhos são os meus caminhos”, declara Eu Sou (Is 55.8). Alexander Pope expressa a mesma verdade num par de versos: “Conhece-te, então, a ti mesmo; não te atrevas a examinar a Deus; o devido estudo da humanidade é o Homem”.44




    A afirmação de que a Bíblia é autoritativa levanta, no nível prático, algumas questões para os cristãos. A maioria das dificuldades gira em torno de leis do AT e de sua aplicação nos dias de hoje. Será que os cristãos têm de seguir as leis e normas do AT? Quais os princípios hermenêuticos usados para decidir quais leis aplicar e quais não aplicar? De modo mais abrangente, trato dessa questão específica no capítulo sobre a Lei (veja cap. 15). Aqui oferecerei uma análise breve de dois princípios fundamentais.




    Em primeiro lugar, os cristãos de hoje são o povo da aliança, na tradição espiritual de Abraão, Isaque e Jacó. Os cristãos, sejam eles de etnia judaica ou gentílica, são, de acordo com o apóstolo Paulo, “descendência de Abraão” (Gl 3.29) e, de acordo com o apóstolo Pedro, “geração eleita, [...] nação santa” (1Pe 2.9). Os cristãos da atualidade partilham das alianças estabelecidas com seus antepassados: Abraão, o Israel antigo com a mediação de Moisés e Davi. Esta é uma proposição fundamental: o AT foi escrito para o povo da aliança; por esse motivo, foi escrito para a igreja de hoje. Não sigo a hermenêutica do dispensacionalismo, que ensina que o AT contém verdades eternas e latentes aplicáveis à igreja, mas que, num sentido estrito, é mensagem de Deus apenas para os judeus (veja Prefácio, III).45 Os apóstolos não se expressam assim. Mediante o batismo da igreja em Cristo, eles consideram que toda ela é semente de Abraão e coerdeira das promessas pactuais firmadas entre Deus e Abraão (Rm 4.16,17; 11.11-21; Gl 3.29; 6.15; Hb 3.1-6; 1Pe 2.4-10). Cristo e seus apóstolos citam o AT empregando o tempo presente, e se referem aos santos do AT usando o pronome possessivo da primeira pessoa, na expressão “nossos pais”. Em outras palavras, na visão deles, o AT se dirige aos cristãos (Rm 4.3; 10.8; 1Co 9.8,9; 10.1-10; Gl 3.16; 4.30; Hb 12.5,6).




    Já o dispensacionalismo clássico está certo ao afirmar que existem linhas divisórias na maneira em que Deus ministra ao seu povo, porém erra quando deixa de perceber o relacionamento orgânico e espiritual entre o Israel antigo e a igreja — relacionamento que se dá por meio da fé comum que possuem em Deus, o qual se manifestou em Jesus Cristo, e também pela inclusão, operada por Deus, de Israel e da igreja nas mesmas alianças. Num sentido estrito, o público-alvo implícito do AT é a igreja, a nova expressão do povo de Deus, não apenas o Israel antigo, a expressão anterior do povo da aliança com Deus.




    Em segundo lugar, uma hermenêutica correta das Escrituras exige o reconhecimento de “dispensações” nas Escrituras. Essa afirmação parece contradizer o parágrafo anterior, mas não é o caso. Com o termo “dispensação” não quero dizer a aceitação das doutrinas e da estrutura exegética do dispensacionalismo, que, estabelecendo um contraste entre “Israel” e a “igreja”, praticamente relega o AT a Israel. Na verdade, estou falando do simples reconhecimento de que, quando Deus ministra ao seu povo, ele o faz de modo diferente em épocas diferentes. F. Mildenberger assinala que, quando a tradição dogmática falava de Antigo e de Novo “Testamentos”, ela não tinha em mente dois conjuntos de textos, mas duas dispensações diferentes (Setzungen Gottes).46




    Sobre a última observação, praticamente não pode haver nenhuma dúvida. Numa época, Deus ministrou ao seu povo por meio da antiga aliança (i.e., a lei mosaica), mas agora o faz por meio da nova aliança e do Espírito Santo. O NT deixa perceber essa natureza mutante da ministração divina: no passado, a circuncisão era a indicação de que a pessoa era membro da comunidade da aliança; agora, o batismo exerce tal função. No passado, Israel oferecia sacrifícios que prenunciavam a morte expiatória de Jesus Cristo; agora que Cristo consumou essa morte, a igreja celebra a ceia do Senhor, a qual comemora o estabelecimento da nova aliança por meio de sua morte expiatória. Para organizar e classificar esse desenvolvimento na maneira de Deus tratar com seu povo, os teólogos dão a cada época distinta o rótulo de “dispensação”. Ser um “dispensacionalista” é, no sentido correto da palavra, afirmar esse conceito fundamental.




    Ao reconhecer a existência de dispensações distintas, torna-se possível esboçar princípios hermenêuticos que fazem distinção entre os vários aspectos das ministrações anteriores de Deus que permanecem válidos hoje. Dessa maneira, deve-se agora perguntar: “O que mudou? O que ainda permanece?”. Embora alguns detalhes dessas perguntas ainda aguardem resposta, o ponto de partida do debate encontra-se numa compreensão do que sejam “dispensações”. Em suma, ainda que na história da redenção os autores bíblicos tenham se dirigido a públicos-alvo que faziam parte do povo da aliança e que foram mudando ao longo da história — cada um em seu ambiente peculiar —, a mensagem inspirada desses autores é eterna, e seu público-alvo implícito é o povo universal da aliança.




    3. Para a reflexão teológica, o ponto principal da revelação é o texto,não o acontecimento




    Até aqui deixei implícita a noção de revelação proposicional. Ao mesmo tempo, não nego que Deus se revelou em seus atos poderosos na história. No entanto, Deus também é o autor de livros que dão testemunho dessas ações. Entre os atos e os textos que registram tais atos, o ponto central da reflexão teológica deve ser o texto. Por quê?




    Em primeiro lugar, algo crucial para os teólogos bíblicos recordarem é que a história bíblica é Heilsgeschichte (i.e., “história sagrada”). Nesse tipo de história, não é possível fazer separação entre os acontecimentos e os textos que dão testemunho dos acontecimentos. O teólogo não tem acesso aos acontecimentos, a não ser pelo próprio texto. A arqueologia pode apresentar alguns artefatos que lancem luz sobre os costumes sociais de determinado momento histórico, mas, apesar dos melhores esforços dos estudiosos desse campo, a Bíblia continua sendo a principal — e na maioria das vezes a única — testemunha dessas ações de Deus na história e, o mais importante, a única intérprete autoritativa dos acontecimentos.47




    Em segundo lugar, o teólogo não pode divorciar os acontecimentos do texto, pois esses textos não apenas registram a história, mas também interpretam os acontecimentos a partir de certas perspectivas. Aqui é preciso entender três verdades importantes:




    a. Toda a realidade é infinita. Em qualquer momento específico, existe um número infinito de ações, pensamentos e estados de existência. O resultado necessário de qualquer tentativa de falar de um acontecimento ou de registrá-lo é o processo de seleção e edição de material. Portanto, cada vez que um acontecimento é recontado, cria-se também uma interpretação desse acontecimento.




    b. A doutrina da inspiração estipula que a estrutura interpretativa dos autores das Escrituras também faz parte da revelação divina. Deus não apenas age na história e a registra, mas também fornece a interpretação “correta” desses acontecimentos. Assim, na prática, o teólogo deve admitir o direito a priori que cada autor tem de interpretar os acontecimentos para seu público-alvo, pois essas interpretações dos acontecimentos representam a “verdade”.




    c. Na Bíblia, a palavra tem primazia sobre os acontecimentos. A sequência segundo a qual a Palavra de Deus precede seus atos poderosos impede que alguém atribua a interpretação do acontecimento à reflexão humana. O AT endossa a primazia da palavra sobre o acontecimento. Em Gênesis 1, Deus dá a ordem (i.e., sua Palavra), e a terra passa a existir (i.e., seu ato poderoso). Em Gênesis 3, Deus faz a promessa de uma semente antes da chegada da semente. Em Gênesis 4, Deus adverte: “O pecado jaz à [tua] porta, e o desejo dele será contra ti”, e segue-se o assassinato de Abel. A advertência quanto ao dilúvio precede o Dilúvio. O padrão se repete vez após vez ao longo do AT: palavra, depois acontecimento. Deus prediz suas ações e oferece seu comentário antes, durante e/ou após o acontecimento, dessa maneira afirmando seu papel de instigador e intérprete e, ao mesmo tempo, impedindo a possibilidade de que as testemunhas originais atribuíssem esses atos poderosos ao acaso ou a outras divindades. Isso também é uma advertência para que aqueles que mais tarde viessem a ler os livros não atribuíssem os acontecimentos e/ou seu significado à criatividade do próprio escritor. Juntas, a predição e a interpretação dos acontecimentos históricos asseguram um reconhecimento da soberania de Deus sobre a história, e os acontecimentos são o veículo divino de autenticação da verdade que ele deseja comunicar por meio deles. É por isso que a Bíblia repete a expressão “conforme prometeu” ou que o escritor bíblico emprega a fórmula de reconhecimento dos milagres de Deus: “E sabereis [ou saberão] que eu sou o SENHOR”. O povo de Deus chegou a vê-lo como aquele que fala e a seguir age para cumprir aquilo que falou. Barr faz um comentário acertado:




    Longe de apresentar os atos divinos como o fundamento de todo o conhecimento de Deus e de toda a comunicação com ele, os textos do AT apresentam Deus como alguém que se comunica livremente com os homens — particularmente com Moisés — antes, durante e depois desses acontecimentos. O episódio da sarça ardente, longe de ser uma “interpretação” dos atos divinos, é uma comunicação direta, em que Deus expressa seus propósitos e intenções a Moisés. Essa conversa, em vez de ser apresentada como uma interpretação do ato divino, é uma precondição do ato. Se Deus não tivesse contado a Moisés o que fez, os israelitas não teriam exigido sua libertação do Egito, e o livramento no mar de Juncos não teria acontecido.48




    A primazia da palavra em relação ao acontecimento não é peculiar à Bíblia. Na obra History and the Gods [A história e os deuses], Bertil Albrektson sustenta que os deuses de outras nações também haviam “agido na história” a fim de tornar conhecidos seu poder, misericórdia e ira. Ele conclui seu texto dizendo: “A ideia veterotestamentária de que os acontecimentos históricos constituem revelação divina deve ser examinada como um traço comum partilhado com outras culturas do antigo Oriente Médio, não como um traço distintivo; tal ideia faz parte de uma teologia comum no antigo Oriente Médio”.49 A singularidade da Bíblia encontra-se na fidelidade de Eu Sou. A fidelidade de Deus reside em sua capacidade de realizar o que promete. Esse fato, aliado à capacitação dada pelo Espírito Santo, explica por que, dentre todos os deuses do mundo bíblico, somente Eu Sou continua vivendo. Onde está o Enlil dos sumérios, o Chamach dos babilônios, o Assur dos assírios, o Quemos dos moabitas, o Amon dos egípcios, o Baal dos cananeus, o Marduque dos neobabilônios ou o Zeus dos gregos? Todos morreram, mas o Deus de Abraão, Isaque e Jacó e Pai do Senhor Jesus Cristo habita nos pedidos e nos louvores da igreja. Embora seu povo seja muitas vezes infiel, ele permanece fiel a eles.




    4. A Bíblia é uma unidade




    Nesta seção, defendo primeiramente a unidade da Bíblia e a seguir reflito sobre as implicações hermenêuticas dessa verdade.




    O AT e o NT estão unidos pelo Autor que têm comum, pelo público-alvo em comum, pelo tema comum e pelo fato de as profecias do AT se cumprirem em Jesus Cristo. Referindo-se ao AT, o apóstolo Paulo diz que toda Escritura é inspirada por Deus (2Tm 3.16), como também o afirmam os demais apóstolos de Jesus Cristo (Jo 16.13; 2Pe 1.21; 3.16). Além disso, os escritores do NT foram unânimes no entendimento de que o AT foi escrito para o povo de Deus, que é o povo da aliança nova e universal. Para Paulo, a lei mosaica de não amordaçar o boi quando ele está pisando o trigo foi escrita para nós: “Será que de fato [Moisés] não diz isso por nós? É claro que é em nosso favor que isso está escrito” (1Co 9.9,10). O escritor de Hebreus entende que a reprimenda do pai ao filho, em Provérbios 3.11,12, é dirigida à igreja: “Filho meu, não desprezes a disciplina do Senhor” (Hb 12.5,6). Quanto ao tema comum dos dois Testamentos, no capítulo 6 apresento minha opinião de que ambos estão unidos pela ideologia de que Deus, com o intuito de mostrar sua glória, está estabelecendo seu reino num mundo hostil. O vínculo que une os Testamentos é a percepção de que, na atividade divina reveladora na história, Deus vai progressivamente estabelecendo na terra o domínio que tem nos céus, começando pela criação do cosmo (Gn 1) e indo até a criação do novo cosmo (Ap 21 e 22). Por fim, os escritores do NT entenderam que seus escritos davam continuidade ao testemunho do AT acerca de Jesus Cristo.50 O próprio Jesus Cristo lança os alicerces dessa conceituação da Bíblia. Com base nas Escrituras, ele interpreta as coisas “a seu respeito” (Lc 24.27). Suas palavras finais na cruz, antes de pender a cabeça, já morto, foram: “Está consumado”. Com isso ele quis dizer que havia concluído o trabalho para o qual fora enviado, de acordo com Escrituras já existentes (Jo 19.28-37).




    A afirmação de que existe unidade na Bíblia tem implicações exegéticas. Brevard Childs avalia o que, em sua percepção, foi uma crise na teologia bíblica em 1970. Na opinião dele, o movimento da teologia bíblica tentou combinar a metodologia crítica liberal com a teologia bíblica normativa, mas foi incapaz de transpor a lacuna entre a exegese baseada na crítica histórica e a teologia. Para Childs, só é possível transpor a lacuna entre a exegese e a teologia quando os textos são vistos no contexto da literatura deles próprios, a saber, o cânon das Escrituras. No entendimento de Childs, deve-se reconhecer que a Bíblia é o veículo normativo de revelação e, dessa maneira, inspirado.51 Uma vez que Deus é o derradeiro Autor por trás de qualquer escritor histórico da Bíblia, o significado do texto pode transcender o tempo e o contexto de cada escritor da Bíblia.52




    Isso quer dizer que, na interpretação das Escrituras, existem dois horizontes — primeiro: o horizonte finito do autor inspirado, abrangendo todo o conhecimento do autor e sua situação histórica; segundo: o horizonte infinito de Deus, que vê todas as coisas de forma holística. A existência desse horizonte mais amplo dá aos intérpretes modernos a possibilidade de ir além do contexto histórico específico dos escritores sagrados e buscar, retrospectivamente, conexões e temas na metanarrativa que abrange toda a gama de material bíblico. Como resultado, podemos chegar a temas e interpretações mais majestosos e evocativos, que os autores bíblicos humanos jamais poderiam ter imaginado, pois estavam restritos cada um ao seu horizonte histórico. Deus, porém, desde o princípio teve como objetivo essa compreensão mais completa.




    C. Gênero literário e modos de inspiração




    Cada parte do AT possui um gênero literário predominante. Embora a História Primária contenha hinos, códigos legais, parábolas e profecias, entre outros, o gênero predominante é a narrativa. Aliás, em geral os outros gêneros estão embutidos na narrativa por meio das falas das personagens. Moisés entrega o “livro da lei”, Miriã dirige o cântico de hinos e Balaão proclama profecias. O gênero de cada bloco de texto determina o método de interpretação. Essa ideia de que se deve relacionar cada gênero a um método peculiar de interpretação não é estranha ao pensamento bíblico. Pelo contrário, o autor de Hebreus revela ter consciência da diversidade de gêneros contidos no AT, assinalando que essa diversidade é resultado de modos variados de inspiração: “No passado, por meio dos profetas, Deus falou aos pais muitas vezes e de muitas maneiras” (Hb 1.1). Esse autor do NT tem consciência da existência de modos diferentes de inspiração e também de que o AT contém diversas formas de literatura.




    O próprio AT também revela consciência dessa diversidade. Números 12 é uma das passagens que demonstram a consciência de modos variados de inspiração e da importância dessa consciência para a hermenêutica. Na narrativa daquele capítulo, Arão e Miriã falam contra o irmão, Moisés, por causa de sua esposa cuxita.53 É provável que o motivo dessa rejeição não tenha sido o racismo, e sim o fato de ela não ser descendente do povo escolhido de Deus, uma descendente de Abraão.54 Arão e Miriã são profeta e profetisa. A tensão cresce entre eles quando começam a questionar a autoridade de Moisés: “Por acaso o SENHOR falou somente por meio de Moisés? Não falou também por nós?” (v. 2). Agindo assim, Arão e Miriã estabeleceram que suas afirmações eram iguais às de Moisés, embora opostas.




    Em resposta, Deus os chama para fora da tenda da revelação, onde se encontra com seu povo fora do acampamento, e passa a fazer a seguinte distinção:




    Se houver um profeta entre vós, eu, o SENHOR, me revelarei a ele em visão e falarei com ele em sonhos. Mas não é assim com o meu servo Moisés, que é fiel em toda a minha casa. Falo com ele frente a frente, claramente, e não por enigmas, pois ele contempla a forma do SENHOR. Por que, então, não temestes falar contra o meu servo Moisés? (v. 6-8)




    Nesse pronunciamento divino, existem dois elementos que criam uma distinção entre Moisés e os profetas. O primeiro é a experiência da revelação. A palavra hebraica traduzida por “visão” (hebr., ḥâzôn, da raiz ḥôzeh, “ter visões”, “ouvir algo”) descreve a experiência suprassensorial no íntimo, em geral não ouvida nem percebida por outros. (Um exemplo no NT é a experiência de Paulo na estrada de Damasco, quando ele ouve a voz de Jesus, porém os outros não a entendem [At 22.9; cf. Jo 12.29]). Enquanto os profetas recebem revelação por meio de ḥâzôn, Moisés a recebe por teofania (i.e., um encontro face a face com Deus). Essa é uma experiência qualitativamente diferente do ḥâzôn dos profetas. Assim, o pronunciamento de Deus nessa passagem tem o propósito de fazer distinção entre os dois modos de inspiração, pondo Moisés acima de seus irmãos, porque a experiência dele com a revelação é mais direta e imediata que a dos profetas.




    A segunda distinção é que Deus falava a Moisés “claramente, e não por enigmas”. Em contraste com os sonhos e visões dos profetas, que precisam de interpretação, a mensagem de Moisés é comunicada de forma clara e direta, como é o caso na outorga da Lei. De maneira implícita, esse versículo instrui os leitores a adotarem uma hermenêutica diferente na interpretação do material que, segundo o texto, foi comunicado diretamente a Moisés, em contraposição com o material profético. O material legal dirigido a Moisés é claro e direto; os materiais proféticos exigem reflexão mais cuidadosa, pois estão em forma de enigmas e alegorias, tendo uma natureza simbólica, semelhante à de sonho. Essa natureza simbólica torna-se ainda mais exacerbada na literatura apocalíptica, como é o caso de Daniel e Apocalipse.




    Como a experiência de Moisés com a revelação foi mais imediata, e como a forma dessa revelação possuía mais clareza, sua revelação foi superior e detinha mais autoridade que a dos profetas. Consequentemente, se na interpretação de Moisés e dos profetas existe qualquer tensão entre eles, Moisés tem prioridade. Deus também aponta para a condição de Moisés como escravo — o que foi um grande elogio — em sua casa: “[Moisés] é fiel em toda a minha casa. [...] Por que, então, não temestes falar contra o meu servo Moisés?”. O autor de Hebreus menciona essa ideia de honra relativa que resulta em uma autoridade relativa: “Moisés, como servo, foi fiel em toda a casa de Deus (veja Nm 12.7), [...] mas Cristo, como Filho, é fiel sobre a casa de Deus” (Hb 3.5,6). Moisés e Cristo são fiéis a Deus, mas a posição de Moisés é a de servo na casa de Deus, ao passo que a posição de Cristo, como Filho sobre a mesma casa, é superior. Uma vez que a honra de Cristo é maior, suas palavras têm mais autoridade. Consequentemente, sua reinterpretação tem prioridade até mesmo em relação à intenção do autor original. Nossa tarefa é entender e aceitar ambos os testemunhos como Palavra de Deus, ao mesmo tempo em que damos a palavra final a Cristo e seus apóstolos.




    Essas duas passagens do NT e do AT mostram que os autores da Bíblia tiveram diferentes modos de inspiração e, dessa maneira, também diferentes estratégias de interpretação. Além de profecia e lei, a Bíblia contém literatura de sabedoria (veja caps. 31—33). Em contraste com Moisés e os profetas, o sábio não recorre à teofania ou à experiência de ḥâzôn vivenciada pelos profetas. Em vez disso, ele (cf. Pv 31.1) atenta para o que se vê: a lavoura do preguiçoso, a sedução da mulher estranha, a pressão exercida por um grupo de homens perversos, e assim por diante. À luz da revelação geral de sua consciência e dos valores das alianças de Israel, ele reflete sobre as próprias observações. Com base na ordem criada, conforme interpretada pela ordem da redenção, ele ensina o jovem. “É assim que o mundo funciona”, o sábio proclama. Desse modo, seu ponto de partida para validar e/ou aplicar realidades divinas não é ver uma forma de Deus ou ouvir a Palavra de Deus em seu íntimo, mas observar a criação (veja cap. 31).




    Em suma, nossa teologia baseia-se no alicerce seguro da Bíblia — revelação divina inspirada pelo Espírito e expressa em linguagem humana. Chega-se ao entendimento dessa revelação mediante o discernimento espiritual e o uso apropriado de estratégias de leitura para cada um de seus gêneros. Embora sempre normativa para a fé, seus mandamentos específicos devem ser postos em prática de acordo com os diferentes modos da economia divina na ministração ao povo de sua aliança.




    Perguntas para reflexão




    O mandamento do AT para se trazer sacrifícios a um santuário central é normativo para a fé e a prática de judeus e/ou da igreja? Por que a Bíblia é normativa para a fé cristã, mas não necessariamente para a prática? A quem os autores da Bíblia estão falando?
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Capítulo 2





    A TAREFA DA TEOLOGIA DO ANTIGO TESTAMENTO 




    Jesus Cristo, de quem os dois Testamentos tratam: o Antigo tendo-o como esperança; o Novo, como modelo; e ambos tendo-o como centro.




    Pascal, Pensées, 12.740




    I. Questões preliminares




    Como já vimos, o fundamento teológico examinado no capítulo 1 impõe numerosas restrições ao teólogo bíblico. Para resumir, a única base em que repousa a obra do teólogo do AT é e só pode ser a Palavra de Deus, conforme autenticada em seus 66 livros. Essa é a mensagem de Deus à igreja (deus dixit), não um mero produto histórico da religião de Israel. Nas páginas da Bíblia, a igreja aprende o que deve proclamar e como deve viver de modo a ser um reino de sacerdotes, um povo santo e uma luz para as nações — a agir com justiça, amar a misericórdia e andar com prudência. A igreja aprende a adorar, orar, honrar a Deus e confessar seus pecados. O teólogo deve considerar a Fonte da Bíblia inerrante e seus ensinos como infalíveis; deve estudar o texto com o desejo de descobrir seu significado, não apenas vê-lo como relato dos acontecimentos ali registrados; deve ler o AT como uma unidade, o produto de um único Autor; deve ler com reverência, reconhecendo a autoridade do texto nos dias atuais. Essa rápida abordagem nos leva à ideia de qual seja a tarefa da teologia do AT.




    Em sua essência, a teologia é uma tarefa que envolve autocrítica à luz da revelação especial de Deus. Ele tem a palavra final, e, como resposta à sua Palavra, a igreja reflete sobre o que deve dizer e fazer. Para ajudar a igreja a entender e a corresponder adequadamente à Palavra de Deus, o teólogo bíblico procura sintetizar a mensagem bíblica e dar à igreja uma perspectiva sobre o lugar que ela ocupa na história sagrada.




    Walther Eichrodt define a teologia do AT como a apresentação de “um quadro completo do âmbito da crença no AT”. De forma mais realista, o teólogo do AT procura responder às perguntas: “Quais são as principais preocupações e ideias religiosas (i.e., qual é a mensagem)1 do AT? Como essa mensagem se desenvolveu?”. Rikki Watts define “ideologia” como “a estrutura disseminada de interpretação mediante a qual um grupo não apenas se vê, mas também se defende de outros grupos e os critica”.2 Antes de responder a essas perguntas, porém, temos de nos ocupar de desafios: a diversidade do corpus do AT, a relação tradicional entre teologia sistemática e teologia bíblica e a intertextualidade e a história da composição do AT. É dessas questões que trataremos a seguir.




    A. Diversidade




    Existe uma mensagem única no AT? No capítulo 6, defendemos que uma mensagem central permeia toda a literatura bíblica. Todavia, cada livro possui teologia e ênfase próprias. É preciso manter alguns livros em tensão com outros, pois abordam o mesmo tema de perspectivas diferentes. Embora todos estejam de acordo sobre os atributos sublimes de Deus, a depravação da humanidade e o plano divino de redenção, eles apresentam pontos de vista diferentes sobre assuntos de natureza religiosa. Isso não deve surpreender ninguém. O AT contém livros escritos por vários autores humanos e, assim, chega até nós com as marcas de personalidades humanas distintas que viveram em diversas situações e cujo papel foi atender a diferentes necessidades do cânon da aliança. Embora, em sua essência, a História Primária (Gênesis-2Reis) e Crônicas cubram a mesma história, os escritores escolhem seu material para atender a necessidades diferentes. Por exemplo, a História Primária omite o arrependimento de Manassés (cf. 2Rs 21.1-18; 2Cr 33.1-20), e o cronista omite o adultério e o assassinato cometidos por Davi no incidente de Bate-Seba (cf. 2Sm 11 e 12; 1Cr 20.1-3). As duas histórias diferem porque a História Primária declara aos exilados que foi Israel, não Deus, quem deixou de cumprir a aliança, e o cronista anuncia aos que voltaram do exílio que eles possuem uma nobre herança e são os legítimos herdeiros das alianças de Deus com Israel. Os livros de Reis e Crônicas estão em harmonia ao cantar diferentes trechos.




    Entretanto, essa diversidade não implica que o termo “teologia do AT” signifique apenas uma coletânea das teologias díspares de cada livro. Uma teologia do AT não é uma compilação das teologias de Isaías, Jeremias e demais livros do AT. Embora o AT consista em diversas obras, cada qual com sua mensagem (ou mensagens), o corpus do AT contém veios de temas importantes que serpenteiam ao longo dos textos.




    Um tema é “uma ideia que faz parte do sistema de valores da narrativa”,3 geralmente associado a uma palavra ou ideia-chave (veja cap. 3). Um tema bíblico serpenteia por todo o cânon das Escrituras. Com a progressão desse corpus literário, os temas são desenvolvidos, transformados e reinterpretados. Assim, uma parte significativa da teologia do AT é acompanhar esse temas ao longo dos vários livros. As melodias diversas de cada livro formam uma harmonia, não uma cacofonia, porque todos os livros pressupõem as ideias envolvidas nas alianças de Eu Sou com Israel e contribuem para os temas associados com essas alianças. Apesar de esses temas terem em comum a mesma escala musical, uma teologia do AT, para ser fiel, não pode apresentar os temas e as mensagens da Bíblia sistematizados num tema ou mensagem central. Embora defendamos a ideia de que a mensagem central da Bíblia anuncia que, para sua glória, Deus está irrompendo com seu domínio num mundo hostil, e que esse tema envolve os demais temas (como um povo comum, terra, lei e liderança) — todos dando sua contribuição para uma memória comum —, o material é por demais incontrolável e extenso para que se possa domesticá-lo de modo a desenvolver sistematicamente esse tema. Cada livro também demanda uma exegese própria e reflexões teológicas.




    A disciplina da teologia do AT é, por necessidade, reducionista: o destaque deve recair sobre a seleção dos principais conceitos dos livros e sobre o desenvolvimento dos principais temas partilhados pelos vários livros. Até mesmo os comentários e teologias de cada livro do AT têm de ser reducionistas. Nenhum teólogo bíblico procurou elaborar uma teologia completa da Bíblia hebraica. Em outras palavras, o ideal de Eichrodt — escrever “um quadro completo do âmbito da crença no AT” — é, sem dúvida, impraticável e, com toda probabilidade, impossível.




    B. Relação com a teologia do NT e com a teologia sistemática (dogmática)




    Charles Hodge ensinava que a tarefa do teólogo sistemático é reunir os fatos da Bíblia e organizá-los numa ordem de relações lógicas, e que a tarefa da teologia bíblica é determinar e declarar tais fatos. Hodge, contudo, deixou de perceber que cada escritor bíblico possuía uma prioridade de ideias e uma coerência própria na maneira de pensar e que o teólogo bíblico procura reconhecer essa prioridade e organização, acompanhando a trajetória dos temas que são encontrados nos livros e que os permeiam.4




    Quais são esses temas principais do AT? Tradicionalmente, alguns teólogos bíblicos têm empregado as categorias da teologia dogmática, como Deus-homem-salvação, para organizar suas teologias do AT.5 Na verdade, os escritores bíblicos concordam em essência sobre essas doutrinas e, em maior ou menor grau, dão sua contribuição a elas. Mas é comum os teólogos dogmáticos extraírem da lógica essas categorias de pensamento. O problema com essa abordagem quanto à tarefa da teologia bíblica fica óbvio quando se considera que essas três categorias são apropriadas a qualquer religião. Essa abordagem atropela os destaques e as intenções dos autores do AT, comprimindo-as em categorias um tanto estranhas às ênfases dos escritores do AT. Os autores do AT possuem categorias e interesses próprios; seus temas e mensagens se desviam — sem contradizer — dos que encontramos nos autores do NT, os quais procuravam apresentar a fé cristã nos mundos judaico e helenístico em que viveram. Só é possível descobrir os temas e mensagens essenciais do AT mediante uma leitura cuidadosa de seus textos. Neste livro, evitaremos categorias externas, favorecendo aquelas que as disciplinas da poética e da intertextualidade descobrem no texto.




    C. Quatro histórias




    Visto que aqui a teologia do AT é entendida como o acompanhamento diacrônico dos principais temas, à medida que se desenvolvem no corpus, o teólogo tem de estar bem atento ao contexto histórico em que esses temas evoluíram e foram transformados e/ou reinterpretados. É isto que queremos dizer por “revelação progressiva”, um processo que culmina na revelação da vida e morte de Jesus Cristo e na formação do cânon do NT.6




    Os teólogos do AT costumam acompanhar o desenvolvimento dos principais temas bíblicos considerando quatro “histórias” que precisam ser cuidadosamente distinguidas uma da outra e avaliadas de maneira crítica. Com a palavra “história” quero dizer a determinação da sequência cronológica de acontecimentos significativos que afetam a compreensão de uma instituição, nação, movimento ou prática. História é o registro de fatos de acordo com uma estrutura interpretativa permanente, com o intuito de persuadir seu público-alvo da importância e do significado dos fatos registrados. Em outras palavras, a história inclui tanto um relato quanto um enredo (veja cap. 4, “Teologia narrativa”).




    1. História do antigo Oriente Médio 




    É óbvio que as doutrinas do AT se desenvolvem na ampla paisagem da história do antigo Oriente Médio, ambiente que ajudou a dar forma à teologia peculiar da Bíblia.7 Eichrodt escreve: “Não é possível fazer uma apresentação apropriada da teologia do AT sem referência constante às ligações que ela tem com todo o conjunto das religiões do Oriente Médio”. A Palavra de Deus encarnou neste mundo. Assim como Jesus Cristo assumiu a forma humana sem perder a divindade, de igual maneira a mensagem profética assumiu a linguagem e as formas do mundo em que ela é proferida, mas sem perder sua teologia distintiva. Eichrodt escreveu: “No correr de sua longa história, ela [a religião do AT] consolidou firmemente não só a sua contribuição peculiar, mas também, por um processo de absorção e rejeição, estabeleceu vínculos com as mais variadas formas de paganismo”. Eichrodt adapta a declaração de Adolf Harnack, segundo o qual “o homem que conhece uma única religião não conhece nenhuma”, para dizer: “O homem que conhece a religião do AT conhece muitas”.8 De uma forma ou de outra, esta teologia levará em conta o mundo antigo sempre que isso ajudar a esclarecer a mensagem bíblica.




    2. Heilsgeschichte




    Há também a história bíblica de Israel, ou seja, a história salvífica do povo de Deus como está “expressa na Palavra” (Heilsgeschichte).9 Essa história sagrada possui uma inter-relação que transcende profecias e tipos. O nome que se dá ao movimento em que teólogos procuram explicar essa história linear é “escola da história da salvação”. “Uma vez que Jesus Cristo é o alvo primordial do mundo, que é o objetivo da história da salvação e que dá sentido a essa mesma história, o AT contém proclamação histórico-salvífica.”10 Ben C. Ollenburger faz o seguinte comentário:




    De interesse fundamental para esses “historiadores da [história da] salvação” [...] são a origem da história de Israel e do mundo na atividade e no decreto de Deus; a importância dos “fatos” da atividade de Deus na história de Israel, que constitui um todo orgânico; o consequente conceito de que a teologia do AT é de natureza histórica; a correspondência real ou virtual entre a narrativa do AT e a história; e, por fim, a participação no espírito de revelação — ou espírito de Deus, em vez de espírito humano [...] como a condição para compreender a história da revelação (Oehler 1845:32-34; Schultz 1869:72).11




    Essa história bíblica de Israel está apresentada em dois corpora de textos: a História Primária (Gênesis—2Reis), que apresenta um relato contínuo desde a criação do cosmo até o exílio de Judá na Babilônia (c. 550 a.C.), e o cronista, que apresenta uma segunda história, desde Adão até a comunidade restaurada (c. 500 a.C.). Essa segunda história é completada por Esdras—Neemias, que apresenta o relato das instituições sociais, políticas e religiosas da segunda comunidade judaica (c. 460-430 a.C.). O importante acerca da história da salvação é que ela é o relato e a interpretação inspirados dos acontecimentos históricos. Essa interpretação da história é que importa para o teólogo do AT. Frank Thielman observa que a história da salvação de Israel constitui um dos alicerces da estrutura da teologia de Paulo. Ele também observa como Paulo emprega essa história para tratar da carreira de Jesus Cristo — a saber, sua vida, morte, ressurreição e ascensão — até que ele una todas as coisas sob seu domínio.12




    A história da salvação, apresentada tanto na História Primária quanto na secundária do AT, avança na direção do cumprimento em Jesus Cristo e em tudo que vem depois dele, inclusive os evangelhos, o que representa as reflexões da igreja sobre Jesus, uma interpretação a respeito dele que vai se desenvolvendo no cânon do NT. Em outras palavras, Jesus é a dobradiça em que giram o AT e o NT. Isso implica que toda Escritura deve ser interpretada à luz do Senhor Jesus Cristo, conforme apresentado em fontes historicamente condicionadas.




    3. “Israel histórico”: crítica histórica 




    Uma terceira “história” em muitas teologias acadêmicas do AT é o denominado Israel histórico. O Iluminismo, cuja epistemologia se baseia na razão, não na revelação, deu origem à “crítica histórica”. As raízes da crítica histórica, conforme a firme rejeição apresentada por Ernst Troeltsch, são ceticismo, analogia e coerência. Nesse contexto, “ceticismo” significa ler a Bíblia como qualquer outro mito antigo. “Analogia” quer dizer testar a exatidão histórica da Bíblia com base na experiência moderna. Por exemplo: se hoje as pessoas não ressuscitam dentre os mortos, então não ressuscitaram no passado. “Coerência” quer dizer que cada acontecimento tem uma causa natural e histórica, sem que se postule intervenção divina. O fruto da crítica histórica é ateísmo sistemático e prático.




    A reconstrução dessa história de Israel também acontece quando se dá prioridade à interpretação que o arqueólogo faz dos artefatos que escavou e, com frequência, quando se dá prioridade a outros textos literários do antigo Oriente Médio, em detrimento da Bíblia. Como resultado, a história reconstruída muitas vezes difere profundamente da história da salvação. Por exemplo, alguns substituem o relato bíblico da conquista da terra por uma reconstrução da colonização da terra ou por uma revolução social em que os moradores locais se revoltaram contra seus senhores.13 Esses revisionistas apresentam sua história como a “verdadeira”, mas a falta de consenso sobre as histórias que reconstruíram indica que, na verdade, são interpretações subjetivas e filosóficas da história. Fica patente que uma teologia do AT baseada numa história de Israel reconstruída a partir de uma cosmovisão estranha aos escritores bíblicos e usando dados que distorcem as afirmações desses escritores não é teologia do AT. Na verdade, essa teologia representa outra religião.




    4. História composicional




    Uma quarta “história” é a composicional do AT, conforme defendida por alguns estudiosos. Com base em vários fenômenos vistos no texto, os estudiosos reconstroem o processo histórico que resultou na forma final do AT. Essa “quarta” história pode servir para deixar clara a mensagem do livro, indicar a data final de sua composição e também seus narratários (i.e., os destinatários primeiros), mas aqui, por três razões, evita-se em grande parte essa prática. Em primeiro lugar, as fontes recuperadas no texto são por demais especulativas para servir de fundamento para a disciplina da teologia bíblica. E, mesmo que seja possível recuperar documentos literários, ainda assim não sabemos como foi o desenvolvimento dos livros bíblicos. Ainda mais especulativas são as tentativas de produzir uma teologia baseada nas tradições orais que supostamente circularam antes da composição das supostas fontes. O fato de muitos estudiosos aceitarem que essas abordagens sejam o centro da atenção — especulações baseadas em especulações, com apenas uma fração de dados reais — explica em parte a irrelevância e a falência que se vê na atualidade em boa parte dos estudos acadêmicos da Bíblia. Doutrina sadia não pode ser baseada em palpites.




    Em segundo lugar, o foco está dirigido para o lado errado. O centro das atenções na teologia bíblica deve ser a mensagem da forma final do texto canônico. A teologia bíblica não é um estudo da antiga religião israelita. A busca das várias etapas do desenvolvimento do pensamento religioso israelita antes de ser apresentado no texto que temos hoje é útil para a teologia bíblica só até o ponto em que esclarece a mensagem do texto canônico. A teologia de um suposto livro de “J” é especulativa e irrelevante.14 Tal teologia (e seus defensores são em número enorme) representa a mensagem de um livro que não existe na forma final do cânon. Aqui a história da composição do texto só será analisada nos casos em que há dados convincentes e relevantes para esclarecer a mensagem do AT.




    Em terceiro lugar, a leitura do AT, na ordem cronológica em que foi composto (mesmo supondo que isso seja possível), equivale a ler um romance na ordem de sua composição, uma empreitada que pode esclarecer o significado final pretendido pelo autor. Mas, caso esse seja o único meio de descobrir o propósito de um autor — como acontece com frequência nos estudos acadêmicos da Bíblia —, isso pode induzir o intérprete a erro. Como qualquer escritor pode testemunhar, dificilmente um autor chega a escrever da primeira à última palavra nessa ordem exata. A verdade é que a história composicional de um livro é de relevância bem limitada para a interpretação desse livro. Certas partes de Gênesis podem ter sido escritas depois de Israel se instalar em Canaã, mas reorganizar o AT na ordem em que foi escrito reconstrói uma teologia diferente daquela pretendida pelo autor final e pela configuração canônica do texto.




    II. Blocos de texto




    Se não lermos os livros da Bíblia na ordem cronológica de sua composição, como iremos juntar as várias partes do corpus do AT? A resposta se encontra neste conceito crucial: blocos de texto. Um leitor atento do AT observa de imediato que, embora o AT seja uma coleção de livros de tipos e épocas diferentes, alguns deles partilham aspectos em comum com outros: vocabulário, gênero literário, continuidades temáticas e outros dados intertextuais. Esses limites naturais, não impostos por um estudioso em busca de sistematização, mas presentes no texto como reflexo das intenções do autor, permitem-nos organizar os livros do AT em blocos de textos e, por sua vez, acompanhar os temas dos livros tanto dentro dos blocos quanto entre eles. Quando levamos a sério esses limites naturais, iniciamos o processo de produzir uma teologia coerente, baseada na configuração do cânon e/ou na ideia básica dos próprios textos. Essa abordagem a posteriori da configuração do texto encontra alguma confirmação na configuração que se vê no Talmude: Torá (Gênesis-Deuteronômio); Profetas Anteriores (Josué-Reis) e Posteriores (Isaías-Malaquias); Escritos (o restante do corpus).




    A. História Primária




    Suponhamos por um instante que o AT não chegue até nós como um volume encadernado com a sequência dos livros predeterminada pela tradição, mas como uma pilha de 39 livros distribuídos aleatoriamente. De que maneira começaríamos a organizar essa pilha? Que livro começaríamos a ler? É provável que o livro de Gênesis surja como um candidato promissor: “No princípio, Deus criou os céus e a terra”. No entanto, a história de Gênesis é incompleta. As várias promessas que Deus faz a Abraão e as várias alianças que estabelece com ele não se concretizam: nenhuma nação, nenhuma terra, nenhuma bênção para outras nações. O livro termina com os filhos de Israel residindo no Egito, não na pátria que Deus lhes prometeu.




    O livro de Gênesis requer uma continuação, e encontramos essa continuação no livro de Êxodo. Em termos de cronologia, o livro de Êxodo retoma a história quatrocentos anos depois do final de Gênesis, dando continuidade ao relato sobre os filhos de Israel e sua marcha para se tornarem uma nação. A trama não é, porém, a única ligação entre os dois livros. Vários fenômenos textuais, facilmente observáveis pelo leitor atento, refletem um esforço intencional do autor e/ou autores para manter a continuidade entre os dois livros. Desses exemplos, apresentamos um que, de maneira clara, demonstra até que ponto chegaram o autor, ou autores, e também os editores para alcançar a continuidade.




    No texto tradicional de Gênesis (i.e., o TM),15 o livro termina com os filhos de Israel, em número de 70 (Gn 46), peregrinando no Egito. Como é de se esperar numa continuação, o livro de Êxodo começa com os filhos de Israel no Egito, também em número de 70. O exemplo torna-se muito mais claro quando examinamos o material da LXX.16 No texto da LXX, o cap. 46 de Gênesis registra que os filhos de Israel eram em número de 75 — cinco a mais que o número registrado no TM.17 De modo correspondente, na LXX o texto de Êxodo começa com 75 filhos de Israel no Egito. A lição a se tirar dessa análise não é se existiram 70 ou 75 pessoas que desceram ao Egito. Antes, a ideia é que tanto no TM quanto na LXX há o máximo de esforço para manter a continuidade, de forma que a narrativa flua com naturalidade de Gênesis para Êxodo.




    Fenômenos textuais semelhantes atraem outros livros para esse bloco de textos: Êxodo e Levítico estão unidos pela geografia. Êxodo termina no monte Sinai; a totalidade de Levítico acontece no monte Sinai. Além disso, a seção sobre lei cerimonial vai de Êxodo 25 a Levítico 9. Esse material tem uma unidade tão evidente que facilmente se pode alegar que faz parte do mesmo livro. A geografia e a cronologia continuam servindo de elemento unificador para Levítico e Números: Levítico ocorre no monte Sinai; Números acompanha a caminhada dos israelitas desde o monte Sinai até as planícies de Moabe. Além do mais, os dois versículos finais também unem os dois livros. Levítico conclui assim: “São esses os mandamentos que o SENHOR ordenou a Moisés para os israelitas, no monte Sinai” (Lv 27.34). Números tem a seguinte conclusão: “São esses os mandamentos e os preceitos que o SENHOR ordenou aos israelitas por meio de Moisés nas planícies de Moabe, junto ao Jordão, na altura de Jericó” (Nm 36.13). Exceto pela mudança de lugar, os dois versículos expressam a mesma ideia, ligando os dois livros. Deuteronômio reconta a história de Israel durante o período que vai de Números (não de Êxodo) até o momento em que Moisés transfere a liderança a Josué e morre.




    Acompanhando o desenvolvimento de vínculos intratextuais, chegamos finalmente a 2Reis. A passagem de Josué 1 é cópia de vários trechos de Deuteronômio (veja cap. 18, nota 10); Juízes 2.6-8 repete Josué 24.28-31, mas numa estrutura quiástica de conclusão; 1Samuel conclui o período dos juízes; por fim, 1Reis 1 e 2 é a conclusão da denominada “narrativa da sucessão” (sobre quem viria a ser o herdeiro do trono de Davi), a qual teve início em 2Samuel 9. Aqui precisamos apenas observar essa unidade, sem debater como ela veio a existir.18 Dessa maneira, temos uma história com unidade, que começa quando Deus cria o mundo e vai até a destruição de Jerusalém e o exílio do povo de Deus na Babilônia. Essa é a História Primária.




    Embora constituída de muitos blocos mais antigos de textos, em sua forma final a História Primária consiste de duas grandes coleções. O Pentateuco (a Torá dos judeus, Gênesis-Deuteronômio) descreve a história de Israel desde a criação do cosmo até a instalação de Israel junto às portas da Terra Jurada (a Terra Prometida), e os Profetas Anteriores (Josué-2Reis, exceto de Rute) dão continuidade a essa história, indo da conquista da terra por Israel até o povo no exílio. Mas o Talmude e os estudos acadêmicos de hoje divergem sobre onde situar Deuteronômio. O Talmude vincula-o com o Pentateuco, enquanto os estudos da atualidade o transferem para o que o Talmude chama Profetas Anteriores. A História Deuteronomística — título que lhe é dado nos estudos acadêmicos contemporâneos — abarca Deuteronômio-2Reis, exceto Rute. É possível defender as duas maneiras de agrupar os livros. O elemento estruturante da História Primária, que une essas duas grandes histórias, é o livro de Deuteronômio. O paradoxo é que Deuteronômio é, ao mesmo tempo, o ponto alto do Pentateuco e o alicerce da História Deuteronomística. Isso ocorre porque o núcleo do livro original de Deuteronômio é o que o denominado deuteronomista19 chama “livro da lei” (veja cap. 17.III). A esse livro mais antigo o deuteronomista adicionou, durante o exílio, pelo menos 56 versículos, como a introdução do livro (Dt 1.1-5) e o obituário de Moisés (34.1-12), a fim de vincular o núcleo mosaico a Deuteronômio e, à luz de Deuteronômio — um documento de renovação de aliança —, interpretar a história de Israel, desde a conquista até o exílio. Essa autoria dupla de Moisés e do deuteronomista torna Deuteronômio o janus (ou transição) que une os dois grandes documentos da História Primária.




    Essa análise confirma a intenção dos editores que deram forma à História Primária. Tanto no cânon hebraico quanto no grego, a História Primária é uma unidade que tem prioridade na configuração tanto do cânon maior, de algumas comunidades cristãs, quanto do cânon menor, de outras comunidades de cristãos. Não é por acaso que o corpus do AT começa com a História Primária. Essa narrativa de longa data forma a espinha dorsal do AT e serve de estrutura histórica dentro da qual se deve interpretar o restante do AT. Aliás, os demais livros fazem alusões a personagens ou situações históricas encontradas na História Primária.20 Por esse motivo, a História Primária é o alicerce do restante do corpus. Os autores dos outros blocos de textos pressupõem que os leitores estejam familiarizados com sua linha sequencial. Além disso, diversos tipos de literatura são incluídos no andamento dessa história de Israel: materiais jurídicos fazem parte da “narrativa mosaica”; cânticos e hinos são inseridos na História Deuteronomística; os escritos de Salomão são apresentados como parte dessa história.21




    Essa sequência tem implicações hermenêuticas. Em primeiro lugar, ela ajuda a distinguir as diferentes maneiras — que iam mudando — mediante as quais Deus ministrou a seu povo e que permanecem normativas para a prática da igreja. Em segundo lugar, os textos mais claros normalmente precedem os menos claros. Por exemplo, em comparação com os escritos históricos, a Torá é mais clara em sua apresentação da cosmovisão bíblica. Em Deuteronômio, Eu Sou claramente expõe e explica os termos de sua aliança com Israel, mas na História Deuteronomística, como pouquíssimos heróis estão totalmente à altura desse relacionamento, o comportamento deles tem de ser avaliado à luz de Deuteronômio. Em outras palavras, a sequência é importante porque ajuda a pôr em prática o antigo princípio de que textos ambíguos devem ser interpretados à luz de textos mais claros. Esse princípio explica a primazia de Paulo no cânon e na teologia da Reforma. A escatologia deve estar baseada na clareza das epístolas, não no simbolismo do Apocalipse, o último livro do cânon.22




    B. Outros blocos de textos




    Embora a História Primária forneça o principal relato da história do Reino de Deus, outros livros também ajudam a recontar porções dessa mesma história. O livro de Crônicas mapeia a história que inicia em Adão, passa pelo exílio e vai além da História Primária, chegando até a entronização de Ciro, rei da Pérsia, que permitiu aos israelitas o retorno a Judá para reconstruir o Templo. Esdras—Neemias dá sequência a essa história, que relata a volta do exílio e a reconstrução do Templo e dos muros da cidade de Jerusalém. Dessa maneira, Crônicas e Esdras—Neemias formam outro bloco de narrativa histórica, descrevendo a história de Israel desde Adão até o restabelecimento de Israel na terra, quando tem início a segunda comunidade judaica, com suas estruturas religiosas e políticas funcionando plenamente, de modo que ela conseguisse sobreviver às sucessivas hegemonias da Pérsia, Grécia e Roma. Embora ambos pertençam ao relacionamento de aliança entre Deus e Israel, os dois blocos históricos (i.e., a História Primária e Crônicas-Esdras-Neemias) apresentam duas teologias distintas. A primeira faz uma recapitulação da história do povo de Deus até chegar ao exílio, com o intuito de explicar por que Deus enviou seu povo para lá. A segunda assegura aos que retornaram que eles, não os “figos ruins” deixados na terra, são os principais herdeiros da herança pré-exílica de Israel e destaca a necessidade de serem fiéis na adoração, na pureza e numa obediência confiante.23




    É possível dividir os livros restantes levando em conta gênero literário e a função. Os livros dos profetas (Isaías, Jeremias, Lamentações, Ezequiel e os “Doze” [Oseias, Joel, Amós, Obadias, Jonas, Miqueias, Naum, Habacuque, Sofonias, Ageu, Zacarias e Malaquias]) facilmente formam um único bloco — a literatura profética. Os cinco livros que formam o livro de Salmos, que se desenvolveu de antologias mais antigas de súplicas e louvores litúrgicos de Israel, constituem, isoladamente, a literatura hínica. Provérbios, Eclesiastes e Jó formam a literatura de sabedoria. Temos ainda Rute, Ester e Cântico dos Cânticos, que não se enquadram com facilidade em nenhum dos blocos já mencionados nem constituem eles próprios um bloco à parte. Mesmo assim, é possível incorporá-los na totalidade da teologia do AT. Rute possui fortes ligações temáticas com a História Primária; Cântico dos Cânticos é atribuído a Salomão e possui fortes vínculos com Provérbios 7;24 Ester, livro que tem como preocupação a preservação do povo de Deus, evoca lembranças de outra tentativa de genocídio no livro de Êxodo e narra o cumprimento, séculos depois, da ordem que Deus deu ao benjamita Saul, filho de Quis, para exterminar os amalequitas, pelas mãos de outro benjamita, Mardoqueu, provavelmente um descendente longínquo de Quis (Et 2.5).




    C. A inspiração comum dos blocos de textos




    Embora, mediante as formas literárias, seja possível fazer distinção entre esses blocos de textos, precisamos ressaltar que o Espírito inspirou todos eles. É comum os estudiosos ignorarem a inspiração dos historiadores-profetas do AT. Esses escritores basearam-se em várias fontes orais e escritas e as editaram, tecendo as esplêndidas narrativas da História Primária, das Crônicas e também de outros livros, como Rute. São obras anônimas: os autores não se identificam no texto. Quando compõem sua obra, não afirmam ter visto uma teofania nem ter ouvido algo e/ou tido revelações (hebr., ḥâzôn). Pelo contrário, eles deixam um espaço em branco quanto ao modo de inspiração.25 Contudo, a onicompetência deles deixa claro (conforme veremos) que esses autores são profetas e historiadores, o que é essencial à nossa tarefa de escrever mensagens de Deus por meio dos narradores do AT.




    A natureza da obra desses escritores deixa claro o papel profético que exerciam. De Gênesis a Reis, esses escritores anônimos26 comunicam seus pensamentos da perspectiva do narrador onisciente. Eles sabem o que Deus, que está nos céus, está pensando e o que um casal diz na intimidade de seu quarto; conhecem os pensamentos, intenções e sentimentos das personagens, inclusive de Deus; por fim, avaliam os acontecimentos pela perspectiva divina. Em suma, são tão oniscientes quanto Deus; eles falam em nome de Deus, que é a definição clássica de profeta. Se lhes negarmos a condição de profetas, teremos de concluir que a obra deles é ficção; não há meio-termo. Sem a inspiração divina, esses autores não poderiam ter escrito anais históricos fidedignos acerca de acontecimentos fora do alcance da epistemologia humana. Suas composições são produto ou de imaginação criativa ou de inspiração divina (theopneustos). Na primeira hipótese, não são infalíveis; na segunda, são infalíveis, pois sua Fonte é a Verdade. Nosso pressuposto teológico determina que interpretemos tais autores como historiadores-profetas, que escrevem narrativas em forma de prosa, em contraposição com os profetas clássicos, que transmitiram oráculos poéticos postos por escrito e reunidos nos Profetas Posteriores. Aliás, na divisão judaica do AT, esses textos históricos são chamados Profetas Anteriores. É uma designação mais que apropriada.




    As autobiografias em Esdras-Neemias refletem, na maior parte, a perspectiva humana (veja caps. 4.I e 28.I). Ao contrário dos profetas, esses reformadores não sabem o que o futuro reserva, mas, como membros do povo da aliança, dependem da Providência para que esta atue, atendendo às suas orações (cf. Ed 8.21-23; Ne 2.4,5). Mesmo assim, as memórias deles são ainda outra forma de inspiração, pois o editor e os próprios escritos interpretam com autoridade essa Providência (e.g., Ed 7.9,28), e a comunidade da aliança reconhece que os livros que contêm as memórias deles fazem parte do cânon, cuja autoridade reside em sua inspiração.




    As súplicas e os louvores de Israel, que estão registrados no Saltério, em sua maior parte tiveram origem no período do Primeiro Templo (c. 950-600 a.C.), mas foram reunidos no livro de Salmos durante o exílio ou pouco depois. Davi, autor de cerca de metade dos Salmos, é tido como alguém inspirado pelo Espírito de Deus. Assim ele inicia seu pronunciamento final: “Diz Davi, filho de Jessé [...] o ungido do Deus de Jacó [...]. O Espírito do SENHOR fala por meu intermédio, e a sua palavra está na minha boca” (2Sm 23.1,2). Os apóstolos atribuem o salmo 2 à inspiração do Espírito Santo: “pelo Espírito Santo, [tu, ó Deus] disseste pela boca de nosso pai Davi, teu servo: Por que os gentios se enfureceram [...]?” (At 4.25). Quando o rei e o templo de Salomão deixaram de existir, esses hinos se tornaram ensinos para meditação (cf. Sl 1), e a comunidade de fé passou a considerá-los Escrituras (veja cap. 32.III.C.1). Súplicas e louvores em resposta a Deus constituem ainda outra forma de inspiração.




    III. A tarefa da teologia do Antigo Testamento




    Gerhard Hasel estava certo ao sustentar que “a tarefa da teologia bíblica é apresentar, de modo resumido, explicações e interpretação sobre a forma final desses blocos de textos, tendo como objetivo deixar que seus vários temas aflorem, a fim de indicar a relação dinâmica que têm entre si, inclusive as continuidades e descontinuidades de uns com os outros, e expor assim a revelação progressiva de assuntos pertinentes a Deus”.27 James Barr concorda com essa conceituação da tarefa:




    A teologia bíblica trata da “mensagem” central vital de textos bíblicos, com as inter-relações de ideias que ligam um texto a outro e com as profundas convicções subjacentes que inspiraram os textos e os uniram num “testemunho” composto e ao mesmo tempo uno da verdade teológica derradeira.28




    Conforme terei oportunidade de sustentar, a verdade teológica derradeira que une a totalidade das Escrituras é a vinda do governo do Rei misericordioso, para sua glória.




    A teologia bíblica se constrói a partir dos outros modos de estudo da Bíblia, como a crítica textual e as questões sobre filologia bíblica e contexto histórico. Mas essa descrição do texto tem de se transformar em avaliação para que se possa chegar a algum relato sistemático ou estruturado. Nesse contexto, “sistema” ou “estrutura” tem o sentido de uma espécie de grade que pode ser inserida no material, a qual permite certo grau de organização e coerência.29 O sistema é uma estrutura capaz de acomodar variações. “O sistema consiste em estruturas principais, nas quais uma variedade de detalhes contraditórios pode se encaixar.” Isso se aplica tanto à teologia do AT quanto ao sistema político ou econômico de um país.30




    Embora os textos em si não sejam teologia, eles contêm material teológico a partir do qual, por meio de reflexão crítica, é possível obter teologia. Em contraposição, “teologia é uma atividade de reflexão em que o conteúdo de expressões religiosas é, até certo ponto, abstraído, considerado, submetido à reflexão e análise e deliberadamente reformulado”.31 A reflexão crítica acerca do texto mostra que os escritores bíblicos foram fiéis na utilização de suas tradições e criativos na resposta a novas situações. A tradição diz respeito a continuidade e mudança. Por meio do desenvolvimento e da reformulação de temas bíblicos em textos autoritativos, a mensagem bíblica torna-se ainda mais clara, mais rica, mais persuasiva e mais completa.




    Para ilustrar, vejamos o tema da “semente da mulher” (lit. “semente”; veja nota de rodapé da A21), em Gênesis 3.15. A quem a “semente” se refere? Quando Deus promete uma semente da mulher que, por fim, destruirá a serpente, em que contexto textual devemos conduzir nossa interpretação? A primeira possibilidade é que nos limitemos à situação histórica original. Nesse caso, o sentido de “semente” se restringiria ao que o termo significou para Adão e Eva. É provável que Eva tenha, no início, imaginado que Caim era o cumprimento da promessa, mas, quando ele se revelou um homicida, ela provavelmente substituiu Caim por Sete (cf. Gn 4.1-25). Em outras palavras, caso interpretemos o significado de “semente” no contexto da primeira seção literária de Gênesis (o primeiro tôledôt [“são essas as origens...”], Gn 2.3—4.26), concluímos que Sete é a semente justa. Caso ampliemos nosso horizonte, de modo a incluir todo o livro de Gênesis, então a linhagem culmina em Judá (cf. Gn 49.10). Judá, porém, é uma solução insatisfatória para a antecipação temática de uma semente que obterá vitória sobre a serpente. Desse modo, o livro de Gênesis carece de uma conclusão adequada.




    Examinada à luz de toda a História Primária (Gênesis—2Reis), a ideia da “semente” entrelaça-se com a aliança davídica e com um rei justo, de acordo com a tradição de Davi (veja 2Sm 7), porém mesmo aqui a linhagem davídica vacila, incapaz de cumprir a promessa de vitória sobre a Serpente (veja Sl 89). Quando incluímos a literatura profética, encontramos o conceito da “semente” associado ao remanescente justo, um grupo fiel do povo de Deus, grupo que sobreviverá ao juízo do exílio. Além do mais, o fracasso dos reis davídicos cria a expectativa de um derradeiro rei davídico, o Messias vitorioso. Com certeza, a identificação mais satisfatória da “semente” é Jesus Cristo e a igreja. No dizer de Paulo, em Romanos 16.20: “O Deus de paz em breve esmagará Satanás debaixo dos vossos pés”. Com o uso do cânon inteiro como contexto interpretativo, chegamos a Cristo — e, por meio dele, à igreja — como a semente prometida em Gênesis. Em suma, embora estivesse em desenvolvimento, a doutrina da tradição de Israel sobre a semente prometida permaneceu inalterada.




    Uma abordagem histórico-gramatical faz perguntas como: “Qual a situação histórica original?”; “Que público o autor quis alcançar?”. São perguntas pertinentes, especialmente quando é possível identificar o autor. No caso de narrativa anônima, porém, ao respondê-las temos de levar em conta tanto a transformação do texto em ambientes em constante mudança quanto o fato de que a História Primária foi editada durante o exílio. A incorporação orgânica de livros em blocos de textos dá testemunho desse processo editorial. Os livros e blocos de textos da História Primária devem ser anônimos e sem data justamente porque não se pode considerar um único autor. Além do mais, é possível que não haja indicação do público-alvo da História Primária porque os textos foram escritos para servir de veículos de revelação divina para o povo universal de Deus. Não há dúvida de que, em etapas anteriores, houve “autores” originais e/ou editores em cada livro, que escreveram para públicos históricos específicos, mas, na forma em que a temos hoje, essa história se dirige a um público-alvo implícito, o povo universal de Deus. A incorporação desses livros ao cânon das Sagradas Escrituras implica esse público mais amplo.




    É crucial entender que o público que a Bíblia pretende alcançar é o Israel de Deus. Visto que fazemos parte dessa comunidade de fé, somos parte desse público. Assim, ela fala a nós. O perigo do método histórico-gramatical é que ele restringe o público-alvo aos destinatários enunciados e, dessa maneira, tende a fazer com que, para as gerações posteriores, o AT pareça antiquado e irrelevante. Restringi-lo a um único público-alvo do passado não faz justiça ao público-alvo que o autor quis alcançar: o povo universal de Deus. Quando entendemos o conceito de um autor inspirado que escreve à comunidade da fé, que transcende a cultura e a história, o AT se torna relevante e desafia seus diversos públicos a reagirem de forma apropriada às respectivas situações.




    Em suma, a teologia bíblica é mais que uma disciplina descritiva daquilo em que Israel acreditava. Na verdade, a teologia bíblica tem a tarefa básica de explicar a teologia da Bíblia de acordo com seu contexto histórico, termos e formas de pensar. Mas tudo isto — a inspiração da Bíblia, seu relato da história sagrada, seu conteúdo de verdade transcendente, seu chamado à reflexão crítica e seu público-alvo do Israel universal de Deus — implica que a teologia bíblica também leva em conta o que a Bíblia quer dizer, não apenas o que quis dizer.




    IV. Contraste com outros tipos de teologia 




    É possível esclarecer de forma proveitosa nossa compreensão sobre o fundamento, a tarefa e o método de apresentar a mensagem do AT. Isso pode ser feito mediante um contraste com outras teologias e com a abordagem da história das religiões.




    A. Teologia natural




    A teologia bíblica e a teologia natural apresentam divergências fundamentais por estarem baseadas em alicerces epistemológicos diferentes. A teologia bíblica está alicerçada na revelação especial dos livros bíblicos. A teologia natural está alicerçada na revelação geral de Deus na criação, na consciência humana e na razão humana: a própria natureza é o oráculo de Deus. Com base na natureza, Paulo, em seu discurso no Areópago (At 17.16-34) e no livro de Romanos (1.19,20), sustenta que podemos aprender sobre a natureza, sobre o poder e a sabedoria divinas e que o ser humano é criação de Deus. Essa inferência está em conformidade com a revelação especial. Mas é comum que os teólogos, quando elaboram suas teologias com base na natureza, prefiram esse fundamento ao da Bíblia: caso haja divergência entre a Bíblia e a natureza, dá-se prioridade à natureza e à razão, em detrimento da revelação especial.32 Apesar disso, boa parte da tradição ocidental da teologia natural, aspecto proeminente nas ideias filosóficas gregas acerca de Deus, foi proveitosamente incorporada na teologia cristã.33 Karl Barth ataca duramente a teologia natural, mas James Barr entende que ela tem seu lugar na teologia cristã.




    B. Teologia sistemática (dogmática)




    Os teólogos sistemáticos (dogmáticos) apresentam a mensagem cristã ao mundo contemporâneo. Para eles, a força propulsora para a organização dessa mensagem acha-se fora do AT. João Calvino, nas Institutas da religião cristã, obra que faz jus ao seu renome, organizou seu material de acordo com as quatro divisões do Credo Apostólico. Filipe Melâncton organizou sua teologia com base em um único livro da Bíblia, Romanos. A partir do século 17, os teólogos passaram a empregar categorias filosóficas do pensamento grego, como bibliologia (o estudo da Bíblia), hamartiologia (o estudo do pecado), pneumatologia (o estudo do Espírito), e assim por diante.




    De três maneiras, os teólogos bíblicos diferem dos dogmáticos. Primeira: os teólogos bíblicos pensam basicamente como exegetas, não como lógicos. Segunda: adotam um princípio organizacional baseado nos próprios blocos bíblicos de textos, não tanto em fatores externos ao texto. Terceira: sua maneira de pensar é diacrônica, ou seja, acompanham o desenvolvimento de temas teológicos em vários blocos de textos. Os teólogos sistemáticos pensam de maneira mais sincrônica, ou seja, investem seus esforços nas doutrinas da igreja, não no desenvolvimento de ideias religiosas contidas na Bíblia.




    C. Escola da história das religiões (Religionsgeschichte Schule)




    Na “escola da história das religiões”, a palavra “religião” significa a expressão concentrada da crença humana. A história das religiões e a teologia bíblica, como costumeiramente praticadas, têm muito em comum. 1) Ambas apresentam um relato do desenvolvimento da religião israelita, fenômenos dos quais depende a teologia bíblica. 2) Ambas apresentam os textos bíblicos pela perspectiva da probabilidade histórica, da consistência lógica e da relatividade cultural. 3) É comum ambas se basearem na crítica histórica e na crítica bíblica, que não levam a sério o relato bíblico de autoria dos textos. De modo mais específico, ambas separam trechos dos livros bíblicos em fontes literárias mais antigas, que são em parte identificadas de acordo com os princípios científicos do Iluminismo e descrevem a religião das supostas fontes de acordo com estratos cronológicos sucessivos. No auge da Religionsgeschichte Schule (1880-1930), ela correlacionava essa sequência de pensamento com a evolução da religião em geral, porém isso não acontece mais.




    Entretanto, é possível estabelecer diferenças entre as duas disciplinas. 1) Em contraste com a teologia bíblica, a Religionsgeschichte destaca fatores sociais, forças econômicas e influências políticas para explicar mudanças religiosas. A teologia bíblica rompe os grilhões da tirania do historicismo, insistindo em “dados irredutíveis” de natureza teológica aos quais o ambiente de Israel apenas dá forma. Dependendo do ambiente em que estão, os carvalhos possuem diferentes formas, mas seu código genético, “o dado irredutível”, é que faz deles carvalhos. G. Ernest Wright comenta: “Um organismo vivo não é uma folha em branco, em que o ambiente, a geografia e a história fazem toda a escrita. Se fosse assim, a descrição de um processo histórico talvez bastasse para nos levar à compreensão de seu significado interno. Mas em cada organismo existe algo irredutível que determina o que ele é e o que se tornará”. Ele acrescenta: “Na Bíblia, existe algo bem mais básico do que os conceitos de ambientes, crescimento e talento conseguem descrever. É esse ‘dado irredutível’ que, em meio à diversidade da Bíblia, lhe conferiu uma unidade básica e faz com que a fé bíblica seja algo radicalmente diferente de todos os tipos de fé manifestados pela humanidade”.34 Ao contrário da Religionsgeschichte Schule, cujo propósito é, à luz do ambiente religioso de Israel, formular as manifestações das experiências religiosas vivas desse povo, a teologia bíblica tem como objetivo formular verdades atemporais no ambiente religioso da Bíblia. “Dados irredutíveis” da Bíblia são “verdades atemporais” porque são mediadas por revelação sobrenatural no contexto histórico de Israel (veja cap. 1).




    2) A escola da história das religiões considera a atividade humana o único objeto legítimo de estudo histórico. A teologia bíblica também leva em conta o fato de a religião reivindicar para si tanto a revelação divina quanto a verdade. 3) A história das religiões utiliza a comparação para destacar elementos religiosos semelhantes, a fim de explicar a religião de Israel; a teologia bíblica pode empregar o elemento comparativo para esclarecer o pensamento bíblico.35 4) A história das religiões considera os fenômenos religiosos num sentido amplo e não se limita a textos escritos; a teologia bíblica, conforme exposto, emprega o método comparativo para interpretar exclusivamente a Bíblia. 5) A história das religiões destaca o fenomenológico: costumes, rituais, arquitetura, e assim por diante; a teologia bíblica destaca, de forma sistemática, os aspectos intelectuais da religião israelita e, ao destacar suas ideias, concentra a atenção nas transformações e trajetórias da religião. 6) Acima de tudo, no entanto, elas divergem em seus objetivos. A história das religiões almeja ser descritiva, procurando conscientemente evitar juízos de valor; a teologia bíblica busca a verdade permanente e normativa. James Barr, que influenciou bastante essa análise de comparações e contrastes entre história das religiões e teologia bíblica,36 assim descreve a diferença entre ambas: “A ‘história das religiões’ ocupa-se de todas as formas e aspectos de todas as religiões humanas, ao passo que a teologia tende a se ocupar tanto das afirmações que uma religião faz sobre a verdade quanto especialmente de seus textos oficiais e tradições, bem como de sua interpretação”.37




    Durante meio século (1880-1930), a Religionsgeschichte Schule ofuscou a teologia. Hasel diz: “Com a publicação de Prolegomena to the history of Israel [Prolegômenos à história de Israel], de autoria de Julius Wellhausen (1844-1918), o ano de 1878 assinala o início do triunfo da abordagem da ‘história das religiões’ sobre a abordagem da história da salvação”.38 Ollenburger assinala:




    O primeiro a conceber a teologia do AT apenas como a história da religião de Israel foi August Kayser, em 1886; as segunda edição e as edições seguintes de sua obra foram escritas por Karl Marti, que alterou o título da terceira edição, The theology of the Old Testament [A teologia do Antigo Testamento] (Kayser, 1886) para The history of Israelite religion [A história da religião israelita] (Marti, 1897).39




    Robert C. Dentan é da opinião de que vários fatores contribuíram para o declínio da Religionsgeschichte Schule na época em que escreveu seu Preface to Old Testament theology [Prefácio à teologia do Antigo Testamento] (1967): 1) “a perda generalizada da fé no naturalismo evolucionário”; 2) “uma reação contra a convicção, de meados do século 19, de que é possível chegar à verdade histórica mediante a ‘objetividade’ científica pura ou até mesmo de que é possível chegar a tal objetividade”; 3) “a tendência da teologia continental de retornar à Reforma — tendência que, ao mesmo tempo, reabilitou o termo ‘teologia’, um tanto suspeito, e deu novo ímpeto aos estudos bíblicos, considerando-os profundamente relevantes para os problemas teológicos contemporâneos”.40




    Talvez mais importante que qualquer outra coisa seja o fato de que a pá dos arqueólogos trouxe à luz tanto as culturas (e.g., a assíria e a egípcia) que cercavam o mundo bíblico quanto os “empréstimos” que Israel tomou de todo o universo da literatura e das religiões do antigo Oriente Médio. Embora a história das religiões tenha acolhido a enxurrada de material, os novos dados contradiziam a suposta evolução da religião. A lei mosaica contém paralelos notáveis com o Código de Hamurábi (c. 1700 a.C.), e o prólogo de Provérbios (caps. 1—9) assemelha-se bastante no vocabulário, forma e temas à literatura egípcia de instrução (2500-500 a.C.).41 A poesia do AT apresenta muitíssima afinidade com a literatura ugarítica (c. 1350 a.C.).




    Entretanto, desde o apogeu da escola da história das religiões, a reconstrução das fontes de Israel continua a influenciar profundamente a teologia do AT, e isso ocorre mediante a criação de um quadro totalmente novo do desenvolvimento da teologia do AT. É comum os teólogos do AT continuarem a desenvolver a teologia do AT por meio de documentos escavados de texto. Por exemplo, a teologia do Pentateuco se desenvolve por meio dos documentos “J” [do alemão Jahwist, i.e., “javista”, o autor que usa o nome “Yahweh” em seus escritos] (950 a.C.); “E” [de “eloísta”, o escritor que utiliza o nome genérico de Deus, “Elohim”] (850 a.C.); “D” [de “deuteronomista”] (622-587 a.C.); “P” [letra inicial do inglês priest e do alemão Priester, palavras que significam “sacerdote”] (século 5 a.C.), não sequencialmente, de acordo com o texto que temos hoje, que atribui a Lei a Moisés, mas não o Pentateuco como existe atualmente.42 Já em 1886, Geerhardus Vox teve sucesso em defender que, em sua essência, o Pentateuco é de natureza mosaica. Em outro texto, defendo que mais tarde os editores podem ter feito pequenos acréscimos para atender às necessidades da comunidade pós-exílica.43 Além do mais, os historiadores das religiões não têm ouvido a queixa de Hasel: “O que é preciso destacar com toda ênfase é que na história bíblica existe uma dimensão transcendente ou divina, com a qual o método histórico-crítico é incapaz de lidar”.44




    Com base no princípio de vaticinium ex eventu (acontecimentos profetizados no momento de escrever), os críticos históricos defendem que profetas como Amós e Miqueias bradaram oráculos de juízo levando em conta o dragão destruidor assírio, mas não aqueles que prometiam a restauração de Israel, os quais, segundo tais críticos, datam do período da restauração. Em sua maneira de ver, muitas porções do que a Bíblia atribui a autoridades carismáticas de prestígio são pseudepigráficas. Se eles estiverem certos, a Bíblia está moralmente maculada. É comum os que defendem tal perspectiva divergirem em suas reconstruções históricas das tradições literárias e/ou orais, o que demonstra a subjetividade de suas construções e a ausência de critérios independentes para verificá-las. Além do mais, se os escritos são falsos, seria difícil acreditar que seus destinatários originais arriscaram a vida e seus bens para segui-los.




    O Segundo Isaías (caps. 40—55), porém, precisa de tratamento especial, pois está claro que é dirigido aos exilados na Babilônia (veja cap. 30.IV.C.2), 150 anos após o Primeiro Isaías (700 a.C.), que pregou no contexto assírio (caps. 1—39). Ao mesmo tempo em que confesso a inspiração verbal e a infalibilidade das Escrituras e rejeito a posição histórico-crítica de vaticinium ex eventu, concordo com J. Ridderbos (Bible student’s commentary: Isaiah, Zondervan, 1985, p. 14-20) que um discípulo de Isaías pode ter composto o Segundo Isaías. Mesmo depois de Ciro aparecer na tela do radar de Israel, seria notável e contrário a todas as expectativas (41.21-29) que o conquistador incircunciso da Babilônia viesse a restaurar os exilados judeus à sua terra e lhes reconstruísse o templo com os recursos régios (44.24—45.7). Nenhum profeta de qualquer outra nação previu esse reviravolta da história. Não estou defendendo a ideia de um Segundo Isaías; Isaías 40—55 não tem sobrescrito, e o NT parece pressupor um único Isaías (Jo 12.38,39; Rm 9.27-29). Estou defendendo que a autoridade desses capítulos não deve ser um teste de ortodoxia. De uma forma ou de outra, o livro em questão é uma unidade (1.1).




    No entanto, um valor permanente da abordagem da história das religiões é que ela apresenta uma análise tanto do monoteísmo ético peculiar da fé de Israel (i.e., um único Soberano que dirige a história com justiça) quanto a superioridade transparente daquela fé sobre as religiões politeístas de seus vizinhos.45 Em vez de adorar um Deus santo, onipotente e onisciente, que dirige a história com justiça, temperada por seus atributos sublimes de graça, misericórdia, amor, fidelidade e paciência, os pagãos adoravam deuses feitos à imagem humana, divindades inconstantes, que cometiam adultério e assassinato.




    A teologia bíblica prevaleceu durante cerca de meio século (1930-1980), mas a abordagem da história da religião de Israel ressurgiu em roupagem pós-moderna.46 É comum a teologia bíblica aceitar os valores bíblicos, mas é típico, embora não uniforme, dessa nova história da religião questionar todos os juízos de valor. De acordo com esse conceito, a perspectiva bíblica do que é bom ou mau é apenas a cosmovisão da “elite”, termo pós-moderno pejorativo para designar o grupo social que prevalece e escreve a história a fim de justificar a si próprio. De acordo com o Iluminismo e a escola da história das religiões, que reduz a Bíblia ao seu aspecto humano, as Escrituras contêm apenas avaliações, não valores absolutos, ideia que Harvey Cox defende em seu Secular city (1965).47 Segundo essa história da religião de Israel, a Bíblia apresenta apenas o que certas pessoas pensavam em determinado momento sobre assuntos religiosos, mas essas ideias não trazem consigo nenhuma verdade absoluta para hoje. É trágico que a mídia doutrine com essa perspectiva aqueles que em geral não vão à igreja.




    D. Outras teologias bíblicas 




    1. Introdução




    A disciplina da teologia do AT é de uma diversidade tão grande que é impossível apresentá-la com precisão.48 Alguns entendem que, de alguma forma, sua tarefa é combinar a abordagem da história das religiões com a teologia, e a maioria aceita como seu fundamento os resultados da crítica histórica, inclusive a análise das fontes do Pentateuco, a qual resulta na sequência de estratos J, E, D e P. Outros também dependem de tradições orais reconstruídas. James Barr comenta: “A teologia bíblica esteve ligada de forma muito íntima a toda a tradição da erudição crítica”.49 Barr sistematiza o principal movimento em cinco categorias:




    1. Coleção de ideias e doutrinas, seguindo um padrão que, como se afirma, é o da teologia sistemática tradicional (Köhler); 2. ideia sintética e abrangente do mundo da fé do AT (Eichrodt); 3. abordagem cristã explícita que trabalha com a ideia cristã de revelação (Vriezen); 4. implicações finais do desenvolvimento de várias tradições, com suas reinterpretações e concretizações (von Rad); 5. abordagens “canônicas” (Childs).50




    Com referência à maneira de organizar suas obras, os teólogos bíblicos de tempos mais antigos empregavam as categorias doutrinárias de Deus-homem-salvação (Ludwig Köhler [ou Koehler]). Posteriormente alguns expuseram um tema estrutural: aliança (Walther Eichrodt), santidade de Deus (Ernst Sellin), eleição de Israel (Hans Wildberger), comunhão com Deus (T. C. Vriezen), soberania de Deus (Benno Jacob), Yahweh, o Deus de Israel, Israel, o povo de Yahweh (Julius Wellhausen, citado por Rudolf Smend), promessa (Walter Kaiser). Georg Fohrer propôs o tema duplo de governo divino e comunhão entre Deus e a humanidade. Walter Zimmerli e Brevard Childs optaram por um grande número de temas. Conforme assinalado no cap. 1, existem muitos e excelentes panoramas desse campo de estudo, de maneira que outro panorama seria supérfluo e sem utilidade para meus propósitos ao escrever este livro.




    Na minha maneira de pensar, Eichrodt chegou mais perto de um ponto de convergência quando propôs a irrupção do reino de Deus como o centro da teologia pan-bíblica. A mensagem que “une indivisivelmente as duas esferas do AT e do NT — por mais diferentes em seus elementos externos — é a irrupção do reino de Deus neste mundo e seu estabelecimento aqui”.51 Em sua oração-modelo, Jesus deixa clara essa ideia quando ensina os discípulos a orar: “Venha o teu reino, seja feita a tua vontade, assim na terra como no céu”.




    Uma vez que as obras relativamente recentes de Walter Brueggemann e James Barr apareceram após a maioria dos panoramas citados no cap. 1, é oportuno fazer aqui uma avaliação crítica desses autores, porque suas teologias influentes rejeitam as confissões históricas da igreja quanto ao papel do Espírito em revelar Deus por intermédio do texto, em inspirar o texto como um testemunho infalível da verdade e em iluminar o texto para assegurar sua veracidade e sentido.52




    2. Walter Brueggemann




    A Theology of the Old Testament, de Walter Brueggemann, contém muitos pontos fortes, especialmente o magistral panorama sobre a disciplina, o que demonstra a profunda erudição do autor.53 Seu estilo é eloquente, com lampejos brilhantes, mas ele prejudica a comunicação com abstrações e neologismos desnecessários. Sua teologia é sedutora por causa das ideias sobre a importância da retórica das aplicações da fé bíblica a questões sociais da atualidade, mas a epistemologia defeituosa prejudica suas aplicações (veja adiante). Por exemplo, sua defesa da fé na criação convida a “refletir sobre a responsabilidade humana quanto ao bem-estar de toda a criação”,54 mas conclui com ceticismo uma análise, que de outra forma seria excelente, sobre as promessas de Eu Sou: “No final, nossa avaliação sobre essas afirmações promissivas é que, para Israel, sempre foram uma certeza imensa fundamentada na prova frágil das testemunhas”.




    No que diz respeito à epistemologia (i.e., seu fundamento para fazer teologia), Brueggemann adota o que ele chama “abordagem pós-liberal, não fundacional”. Com isso, ele quer dizer que rejeita tanto a crítica histórica quanto as confissões ortodoxas da igreja. Ele se queixa de que o “resultado prático dessa empreitada [histórico-crítica] foi relativizar as declarações de revelação encontradas no texto e tratá-lo como qualquer outro livro”.55 No entanto, sem isso e sem o auxílio do Espírito, o raciocínio do próprio Brueggemann torna-se seu padrão último de referência epistemológica.56 Sem reconhecer a obra do Espírito em sua epistemologia, “a autoridade do testemunho [bíblico] está alicerçada, nem mais nem menos, na vontade que a comunidade do texto tem de reconhecer esse testemunho, crer e confiar nele e levá-lo a sério”. Em outras palavras, ele relativiza a autoridade de Moisés e dos profetas no AT e de Jesus Cristo e seus apóstolos no NT, situação em que essa autoridade fica à mercê do sentido determinado pelo leitor. Consequentemente, ele é incapaz de reconhecer o que o testemunho bíblico considera profetas verdadeiros, em oposição aos falsos profetas. “Não se pode apresentar provas objetivas de que alguém tenha estado na presença de Deus”.57 Robert Moberly lamenta: “É desalentador que, no momento crucial, quando se fazem necessárias a linguagem e as disciplinas clássicas de discernimento moral e espiritual (as formas básicas e perenes da hermenêutica teológica), Brueggemann escorregue na direção da linguagem do positivismo puro”.58




    A igreja sabe que Deus a escolheu porque o evangelho chegou à igreja não apenas com retórica, “mas também com poder, com o Espírito Santo e com absoluta convicção” (1Ts 1.5). O fundamento derradeiro da autoridade bíblica não está na vontade comunitária de aceitá-la, mas na geração de tal vontade pelo Espírito. Aliás, sabemos que somos nascidos de Deus se cremos de fato no testemunho da Bíblia (como o de que Cristo ressuscitou dos mortos), porque o homem natural não recebe esse testemunho. Além de fazer com que a autoridade do texto se transfira do testemunho proveniente do poder do Espírito e para residir no desejo da comunidade, Brueggemann também faz com que a autoridade passe do texto para o intérprete. Uma vez que não existe interpretação desinteressada, seja canônica, seja crítica, o intérprete tem de “permanecer empenhado como árbitro desse processo”.59 Entretanto, com esse hábil movimento ele faz com que a autoridade deixe de estar com o texto e passe a estar com o intérprete.




    Na epistemologia de Brueggemann, o arbitramento pelo intérprete é necessário porque o texto não passa do testemunho de Israel sobre Deus: “O Deus que a teologia do Antigo Testamento descreve vive em, com e sob o vigor retórico do texto e em nenhum outro lugar e de nenhuma outra maneira”.60 Em outras palavras, o testemunho de Israel constrói Eu Sou — uma ontologia textual. Para Brueggemann não é importante a realidade da qual essa fala dá testemunho, pois não pode ser confirmada. Em sua epistemologia, podemos ter certeza apenas de que Eu Sou existe no texto, não em sua existência e historicidade fora do texto:




    Pode ser muito bem que, no final, não haja nenhuma historicidade na confissão de fé de Israel e não haja nenhum “ser” por trás da afirmação de fé de Israel, mas essa não é uma afirmação feita aqui. Temos, contudo, pouquíssimas ferramentas para recuperar “o que aconteceu” e um menor número ainda para recuperar “o que é”, e, portanto, tais questões devem ficar suspensas, na dependência da credibilidade e na capacidade de persuasão do testemunho de Israel, do qual tudo depende.61




    Em outras palavras, a retórica de Israel nunca poderá conduzir à verdade final e absoluta.




    Na sua expressão teológica, o AT é caracteristicamente dialético e dialógico, não transcendentalista [...]. Essa retórica é [...] de uma abertura sem fim, sendo inevitável que seja reutilizada para outro episódio de arbitramento, que dessa vez pode ter um resultado diferente — mas de novo provisório. E, uma vez que o Deus de Israel vive na retórica de Israel, podemos por fim dizer que o Deus de Israel também participa desse avanço provisório no mundo.62




    Seria rigoroso demais recordar que a serpente também indagou: “Foi assim [mesmo] que Deus disse...?”. A incerteza epistemológica de Brueggemann — à semelhança da que teve Wilhelm de Wette, que séculos antes chegou a uma conclusão semelhante, e Agur, que há mais de dois mil anos disse a mesma coisa antes de encontrar sabedoria na palavra divina, que não mente (Pv 30.2-6) — deve-se ao fato de ele depender da mente humana finita. O testemunho do Espírito confirma essas realidades para os fiéis, de modo que a relatividade incerta não é uma condição humana necessária (veja cap. 12.IV.B e cap. 34.V.A.1). Em suma, embora ridicularize o Iluminismo, Brueggemann é bem filho do próprio Iluminismo. Em última instância, ele depende da epistemologia do positivismo para validar o texto.




    O conceito de Brueggemann sobre a tarefa do teólogo bíblico tem raízes em sua convicção de que os testemunhos bíblicos sobre Eu Sou se contradizem. “Pelo fato de a obra e vida do texto do Antigo Testamento ser basicamente fazer declarações opostas, no Antigo Testamento deve-se dar atenção básica à retórica e à natureza retórica da fé”.63 De acordo com Brueggemann, a tarefa do teólogo é expor e refletir teologicamente sobre afirmações opostas de que Deus é bom e de que Deus não é bom. Para expor a mensagem do AT, ele invoca a sala de tribunal como modelo. Divide o livro em quatro partes — duas das quais requerem nossa atenção aqui. A parte I apresenta o “testemunho fundamental de Israel”, em que os escritores da Bíblia testificam que Eu Sou é um Salvador amoroso. Isso é por demais conhecido para ser repetido aqui. A Parte II, o “testemunho oposto de Israel” (e.g., Jó, narrativa seletiva e salmos de lamento), dá testemunho de que Eu Sou está preocupado apenas consigo mesmo, sem demonstrar amor por suas criaturas. Brueggemann sustenta que o último testemunho apresenta Eu Sou como alguém que comete abusos, é contraditório e inconsistente, não confiável e instável: “O que está claro para nós e para a narrativa diante de nós [a de Saul e Davi] é que a experiência vivenciada por Israel tem de aceitar esse ‘desvio’ inexplicável e inescrutável, que não age de modo moral, nem razoável, nem honroso, nem consistente”.64 Ele faz uma acusação blasfema:




    Em meu julgamento [...] o texto de Israel e a experiência vivenciada por Israel continuaram enfrentando a realidade de que a preocupação que Yahweh tem apenas consigo surge em contextos de exigências [...]. Pode surgir como capricho desenfreado ou como soberania sem uma lealdade caracterizada por princípios. É essa propensão em Yahweh [...] que impede haver no final qualquer identificação entre a soberania e o amor de aliança ou o phátos.65




    Além disso, Brueggemann sustenta que, no contratestemunho, Eu Sou é narcisista: “Na prática, Yahweh não tem nenhum interesse em Israel, mas Israel é um veículo conveniente e bem à mão para que Yahweh afirme e manifeste a preocupação que tem consigo mesmo”.66 Com base nesses testemunhos contraditórios, Brueggemann chega à conclusão herética de que existe uma contradição interna no próprio Deus. Seria forte demais recordar que a Serpente também negou que Deus é bom e que Caim não conseguiu afirmar que Deus era justo? Além do mais, se aceitarmos a argumentação de Brueggemann, o contratestemunho tem de prevalecer, porque se baseia em experiência concreta, ao passo que o testemunho central está baseado em tradições incertas sobre a demonstração dos sublimes atributos de Deus no Êxodo, na conquista, e assim por diante. Um júri imparcial tem de dar um veredicto a favor do contratestemunho porque este se fundamenta em evidências seguras, não em alegações baseadas em boatos que não podem ser confirmados.




    Brueggemann chega à sua teologia herege a partir de uma exegese defeituosa: sua compreensão do que vem a ser testemunho fundamental baseia-se em adjetivos e verbos, não no método reconhecido de determinar o significado das palavras em seu contexto literário e histórico. Em seu método de interpretação, o sentido determinado pelo leitor sempre triunfa sobre a intenção do autor. De modo semelhante, ele descobre um suposto contratestemunho mediante o uso de textos-prova (dicta probantia), não com o uso da crítica retórica que elogia. Ele constrói uma superestrutura hermenêutica e escolhe textos, encaixando-os nela. Com exceção do salmo 88, os salmos de lamento (veja cap. 32.II.B.1) e o livro de Jó ensinam que as energias físicas e espirituais caóticas são misteriosas, mas Eu Sou sempre as tem sob controle. O livro de Jó não ensina que Deus é inconsistente em seu interior, mas que a cosmovisão de Jó era por demais limitada (veja cap. 35.VI). Na verdade, Jó se arrepende de sua altivez, mas Brueggemann a elogia. Quanto à leitura seletiva que Brueggemann faz da narrativa, ela não leva em conta os direitos a priori que o escritor canônico possui nem se identifica com a repulsa que Eu Sou tem pela incredulidade e pelo pecado. Em suma, sua teologia é falha porque sua exegese é inadequada.




    3. James Barr




    A teologia bíblica de James Barr é a mais importante dentre as teologias bíblicas recentes que rejeitam os credos históricos da igreja sobre a Bíblia. Em seu escopo, a obra de Barr, The concept of biblical theology [O conceito de teologia bíblica], ofusca outros panoramas.67 Esse tratamento magistral do campo de estudo, que se apresenta como uma coleção de aulas e textos de Barr — fato que talvez explique sua repetitividade —, oferece um excelente resumo do pensamento de teólogos bíblicos antigos e mais recentes, embora às vezes o tratamento acolhedor que ele dispensa a algumas teologias alemãs me pareça demasiadamente difícil de entender. Desconfio que o problema esteja nos teólogos alemães, não em Barr. Já critiquei e continuarei a criticar alguns pontos fortes e fracos de sua obra (veja índice). Em contraste com Brueggemann, Barr não faz nenhuma tentativa de apresentar uma argumentação ininterrupta. Seus 32 capítulos não são nem podem ser organizados, embora repetidas vezes ele apresente argumentos contra a neo-ortodoxia, em particular contra a abordagem canônica de Brevard Childs, e tente trazer de volta a alta crítica e a teologia natural.




    Aos muitos pontos positivos que reconheço na obra de Barr e que são assinalados em outras partes deste livro, desejo aqui acrescentar que reconheço o valor de sua crítica ao ponto de vista neo-ortodoxo, que descartou rápido demais a teologia natural. Ele ampliou bastante minha compreensão da natureza da revelação divina na sua ligação com a dimensão humana. Por outro lado, no capítulo 1 lamentei sua ideia confusa sobre o cânon e seu desejo de utilizar os apócrifos na teologia bíblica. Além disso, Barr trata com respeito conciliador cada nova teologia que rejeite a ortodoxia e se baseie nos princípios da crítica histórica. Em contraposição, torna-se ofensivo com teólogos mais ortodoxos, como é o caso de Childs, que insistem em interpretar textos individuais à luz de seu contexto canônico, que, para Childs, é o fundamento último para determinar se o método exegético e a teologia bíblica são apropriados. Por exemplo, Barr é sarcástico na sua afirmação: “Childs transcende o mundo estreito, escorregadio e preconceituoso dos estudiosos, cujas mentes simplórias são obscurecidas (na maioria das vezes) pela hipótese do Iluminismo”.68 Em outros teólogos conservadores ele não encontra nada proveitoso e praticamente os ignora; possivelmente não são dignos de sua consideração.




    Embora a obra de Barr ofereça uma avaliação indispensável da obra de outros teólogos, seu interesse (além de restaurar a teologia natural e o papel da ciência e da razão para superar a teologia dialética) é apresentar porções da narrativa bíblica, como Gênesis 1—11, como mitos e lendas divorciados de acontecimentos concretos.69 Na verdade, no que diz respeito à trama, as narrativas de Gênesis 1—11 são mais criativas que outras porções da História Primária e mais influenciadas por mitos do antigo Oriente Médio, mas, no que diz respeito ao conteúdo, nenhuma narrativa bíblica está desvinculada da história (veja cap. 4.II). Os acontecimentos que relatam envolvem pessoas reais nas situações apresentadas (veja cap. 4.I.B). Nenhum dado textual insinua que os editores da História Primária fizeram distinção entre a historicidade de Noé, com seu trabalho de construir a arca para evitar que a criação fosse destruída no dilúvio, e os fatos que envolveram o exílio de Israel. Barr tem mais fé na teologia humana que na Bíblia e na obra de sua iluminação pelo Espírito. Aliás, “iluminação” é uma palavra que nem mesmo aparece no índice de assuntos de sua obra. Sua fé na razão humana não é o tipo de fé à qual posso ou desejo entregar e confiar minha vida e meu destino eterno.




    V. Atitudes “cristãs” para com a Bíblia




    Todos os cristãos acreditam que, de alguma forma, Deus fala na Bíblia, mas divergem em seu entendimento de como exatamente ele fala. Nesta seção, examinaremos essas tendências e, na seção seguinte, veremos como essas atitudes se manifestam nas várias abordagens da disciplina da teologia bíblica.




    Para fazer distinção entre essas várias abordagens, considero útil empregar cinco categorias (“acima”, “antes”, “lado a lado”, “sobre” e “sob”) na definição de cada ponto de vista. É óbvio que esse esquema é simplista e não tem o propósito de oferecer uma análise precisa das várias perspectivas. Apesar disso, espero que essa apresentação, que lembra os traços grosseiros de uma caricatura, ajude o leitor a reconhecer e a trazer à memória as formas diversas e às vezes confusas com que os “cristãos” abordam a Bíblia. De modo geral, as várias opiniões podem ser classificadas com os seguintes títulos: liberal, neo-ortodoxa, tradicionalista, fundamentalista e evangélica.




    A. Os teólogos liberais colocam-se acima da Bíblia 




    Falando de modo genérico, os “liberais” depreciam a autoridade da Bíblia ao tornar a razão, que inclui a experiência, a base da reflexão teológica. Com o termo “liberais” quero dizer aqueles que põem a razão acima da revelação e, mais especificamente, abraçam a crítica histórica. Dessa maneira, estabelecem outro cânon, acima da Bíblia, a saber, um conjunto de pressupostos derivados do Iluminismo, mediante os quais analisam de forma crítica o conteúdo bíblico, especialmente no que diz respeito à sua exatidão histórica. Aqui podemos pensar em filósofos franceses como Denis Diderot, Voltaire e Constantin Volney; em nomes ingleses como Richard Price e Joseph Priestley; em pensadores escoceses como David Hume, Francis Hutcheson, Lord Kames e Thomas Reid. A “razão” também é oráculo de Deus, e com o emprego da palavra “razão” os liberais aqui analisados criam certos pressupostos.




    Em primeiro lugar, os liberais leem a Bíblia de acordo com a norma do ceticismo, o mesmo com que tratam qualquer outro mito do antigo Oriente Médio. Os liberais reconhecem que a Bíblia contém conceitos religiosos moralmente superiores aos de outras mitologias antigas, mas, ainda assim, acreditam que ela é mero produto da imaginação mitopoética do ser humano, ou seja, da capacidade humana de criar, evocar e expressar imagens ou mitos da realidade divina. Os liberais não dão mais crédito à historicidade da intervenção de Yahweh nas questões da humanidade que à historicidade da intervenção dos deuses míticos do antigo Oriente Médio na vida humana. Em suma, os liberais são os herdeiros do ceticismo francês.




    Em segundo lugar, os teólogos liberais leem a Bíblia de acordo com a norma da coerência, que pressupõe a existência de um nexo “natural” inexorável entre cada efeito e sua causa. Com o termo “natural” quero dizer que leis invariáveis, sejam elas econômicas ou políticas, determinam os acontecimentos humanos. Sustentando essa noção, a obra Principia, de Isaac Newton (1687) demonstra que o mundo é bem organizado, confiável e previsível. A cosmovisão bíblica insiste em que a providência divina determina os acontecimentos históricos, quer por meio da intervenção divina direta, quer por meios “naturais” indiretos.70 Em suma, os liberais são herdeiros do deísmo inglês.




    Em terceiro lugar, os liberais aplicam a norma da analogia, segundo a qual no passado não aconteceu nada que não aconteça no presente, como ressuscitar dentre os mortos ou ascender aos céus. Em outras palavras, o conjunto de causas de acontecimentos humanos no presente tem de ser análogo ao do passado. Com tais pressupostos, os liberais leem a Bíblia com o intuito de descobrir o que “de fato” aconteceu e remover os acréscimos da tradição e da mitologia. Iain Provan está certo quando se queixa de que os teólogos liberais reescreveram essa história “real” de Israel:




    Em nome da investigação crítica e da objetividade, o posicionamento confessional de natureza religiosa é atacado, mas a expulsão espalhafatosa do comprometimento religioso pela porta da frente da casa acadêmica é apenas um disfarce para que, pela porta dos fundos, ocorra, de modo consciente ou inconsciente, a entrada sub-reptícia e mais discreta de uma forma bem diferente de comprometimento.71




    Os pressupostos da abordagem histórico-crítica contradizem diretamente o que pressupõem os escritores bíblicos, para os quais Deus era um ser real, apaixonado, poderoso, temível e não necessariamente previsível. Além do mais, tais pressupostos levam os liberais a se abrirem a outras autoridades: comunidade, tradição, nova experiência e razão.72




    B. Os teólogos neo-ortodoxos colocam-se antes da Bíblia 




    A neo-ortodoxia é um movimento pós-liberal. Os que descobriram que, na prática, a teologia liberal é “ateísmo prático sistemático”, e tiveram experiência com Deus por meio do “testemunho” bíblico acerca de Jesus Cristo, voltaram-se para Jesus Cristo como a base do conhecimento dos assuntos de Deus. Às vezes, a teologia de Karl Barth (1886-1968), o pioneiro nessa teologia e seu principal teólogo conservador, é chamada de “teologia da crise”, em razão do destaque ao juízo (gr., krisis) da revelação de Deus sobre a cultura, ou “teologia dialética”, por causa do destaque à antítese ou oposição polar entre Deus e a humanidade: “ ‘Deus está nos céus, e tu estás na terra’. Para mim, a relação entre tal Deus e tal homem e a relação entre tal homem e tal Deus são o tema da Bíblia e a essência da filosofia”.73 Os teólogos neo-ortodoxos destacam a necessidade de um encontro “eu-tu” e são céticos quanto a um relacionamento “eu-isso”.




    Esses teólogos colocam-se antes da Bíblia porque vivem a expectativa de que, por meio da pregação, as palavras da Bíblia se tornarão a Palavra de Deus, à medida que o público-alvo da Bíblia se encontra com elas no “testemunho” escrito acerca de Jesus Cristo. Barth é famoso pelo silogismo “a Palavra escrita; a Palavra pregada; a Palavra revelada”. Em outras palavras, as palavras escritas da Bíblia tornam-se a Palavra de Deus para a igreja por meio da pregação sobre Jesus Cristo. À medida que a Bíblia produz fé em Jesus Cristo, ela se torna a Palavra de Deus. Com certeza, é importante a combinação de Palavra e Espírito para a pessoa ter o conhecimento de Deus em Jesus Cristo, mas restringir a Palavra de Deus ao encontro humano com Deus nessa pregação faz com que a autoridade da Bíblia esteja na experiência cristã de revelação, não na inspiração divina dessa revelação na Bíblia.74 A Palavra de Deus é a Palavra de Deus, seja ou não reconhecida como tal, assim como o pai e a mãe de uma criança são seus pais, quer a criança os rejeite, quer não.




    A neo-ortodoxia tende a fazer distinção entre Jesus Cristo como a Palavra de Deus e as Escrituras como uma “testemunha” da Palavra de Deus. Barth fundamentou sua teologia dogmática numa compreensão ortodoxa sobre Jesus Cristo como a encarnação de Deus e sobre o propósito de Deus para a humanidade, mas lamentavelmente não em toda a Bíblia, a qual não considerava inerrante. De acordo com a teologia neo-ortodoxa, as afirmações bíblicas que não contribuem para o testemunho acerca de Jesus Cristo não são necessariamente verdadeiras. Esse ponto de vista é instável porque exalta Cristo ao mesmo tempo em que deprecia o texto que dá testemunho de sua exaltação. Em outras palavras, de acordo com os neo-ortodoxos ouve-se a Palavra de Deus na Bíblia da mesma forma que se ouve música num disco riscado. Desse modo, tendem a considerar que o cânon da mensagem de Jesus Cristo (i.e., a música) possui mais valor que todo o cânon das Escrituras (i.e., o disco): um cânon dentro do cânon. Tal dicotomia produz uma teologia instável — evangelical e não ortodoxa no que diz respeito à autoridade de toda a Escritura. Em última instância, a teologia de um cânon-dentro-do-cânon entrega a autoridade nas mãos daqueles a quem se destina. No dizer de Pascal: “Todas as falsas belezas de que culpamos Cícero têm seus admiradores, e em grande número” (Pensées, 22).




    C. Os tradicionalistas colocam as tradições/confissões lado a lado com a Bíblia 




    A igreja é a herdeira de todas as eras. Embora nosso padrão seja a Bíblia, essa Bíblia chega até nós com a rica história da igreja e de sua interpretação, não provindo nem da sinagoga nem de seitas. Para alguns, contudo, a autoridade está tanto no texto quanto na tradição que o acompanha. A teologia judaica está baseada, de um lado, na Bíblia hebraica e, de outro, no Talmude e no Midrash. Matitiahu Tsevat leva essa ideia ainda mais longe: “O Talmude e o Midrash judaízam o Antigo Testamento”75 e “o Antigo Testamento é absorvido pelo Talmude e pelo Midrash”.76 Não existe nenhuma teologia judaica baseada apenas na Bíblia.77 É comum ao cristianismo católico romano e ao ortodoxo grego, bem como ao judaísmo tradicional, afirmar que a revelação só é compreensível por meio da tradição oficial da interpretação. Contudo, ainda que tenham o objetivo de manter a ortodoxia,78 essas interpretações muitas vezes anulam a Palavra de Deus, conforme Jesus lamentou (Mc 7.13). O protesto dos reformadores, sola scriptura, teve o objetivo de corrigir esse erro. Entretanto, com suas tradições ricas e necessárias, os herdeiros da Reforma também tendem a restringir o ensino bíblico pleno sobre assuntos concernentes a Deus. Os limites das confissões ortodoxas têm de ser respeitados, mas a confissão deve ser usada no contexto mais amplo de que toda verdade é verdade de Deus. Além do mais, não se deve permitir que elas distorçam, restrinjam ou suprimam o conselho de Deus. A supressão das verdades de alguns textos por uma ênfase indevida nas verdades de outros textos distorce a verdade. Muitas vezes, a verdade é paradoxal, conforme demonstram as doutrinas bíblicas da Trindade e da união hipostática do divino e do humano na pessoa de Jesus Cristo. Ao mesmo tempo em que aprovo a Confissão de Fé de Westminster e a considero uma das melhores expressões da fé cristã, tenho sempre de estar pronto a seguir a afirmação, dela mesma, de que seu sistema de doutrinas deve estar sujeito à Bíblia.79 Além do mais, a confissão, embora seja com acerto reconhecida por sua contribuição à teologia sistemática, pode cegar o cristão, impedindo-o de ser edificado pelas várias “teologias” dos autores bíblicos. Quando o dogma impera, a igreja corre o perigo de deixar de ser autocrítica: ecclesiam semper reformandum.




    D. Os fundamentalistas colocam-se sobre a Bíblia 




    Uso a palavra “fundamentalistas” para me referir àqueles que pressupõem que a Bíblia não se afasta de seus padrões de exatidão, de modo especial em questões de ciência e historiografia. Pressupõem que seu horizonte interpretativo apresenta a verdade e que os escritores bíblicos, embora escrevendo num ambiente antigo, não se desviam da exatidão do horizonte moderno dos intérpretes. Mas os padrões antigos não se conformam necessariamente aos padrões modernos. O único padrão humano legítimo pelo qual se pode medir a Bíblia é a lógica da não contradição. O paradoxo pode ser incompreensível, mas a contradição é “absurda”. O que tenho em mente é que os fundamentalistas não “se colocam sob” a Bíblia o suficiente para “entender” sua mensagem. Embora bem intencionados, às vezes anunciam “a Bíblia como ela é para os homens como eles são”, mas negligenciam a questão prévia: “Estariam os homens, como eles são, preparados para a Bíblia como ela é?”.




    E. Os evangelicais se colocam sob a Bíblia




    Chamo minha posição de “evangelical” por falta de termo melhor. Aceito a inerrância das Escrituras, no que diz respeito à sua fonte, e sua infalibilidade, no que concerne à sua autoridade. Minha convicção espiritual é sustentável intelectualmente. A mente finita é incapaz de chegar à verdade infinita e, além do mais, é depravada. Para viver com sabedoria, necessito da revelação inspirada acerca da realidade divina, mediante a qual posso julgar a sabedoria ou a insensatez, o acerto ou o erro de meus pensamentos e ações. Mas não tenho a ousadia nem a presunção de entender como ou o que essa revelação significa antes de me aproximar dela nas condições que ela própria determina. Tenho de deixar que a Bíblia determine como ela procura revelar a verdade de Deus. Estudo como ela escreve a história; examino as diferentes formas de literatura e aprendo a reconhecê-las: poesia, narrativa, profecia, e assim por diante. Considero a Bíblia totalmente fidedigna e confio minha vida a ela, mas não tenho a presunção de conhecer antecipadamente a natureza exata de suas partes. Com essa atitude, continuo a aprender e me sujeito a ser ensinado e corrigido pela Bíblia.




    Concluindo, a teologia bíblica e a exegese são inseparáveis. Tanto o teólogo bíblico quanto o exegeta procuram estudar a imagem que o narrador faz do mundo cultural e intelectual, mediante a análise dos aspectos filológicos e literários do texto com seus antecedentes históricos. Ambos procuram entender os fatos reais da vida e os valores do escritor bíblico, bem como as tradições que herdou, a partir dos quais ele começou a escrever. A diferença é que o exegeta concentra a atenção no “acompanhamento sequencial de determinado texto, e.g., Gênesis ou Lucas”. Em contraposição, conforme já assinalamos, “a teologia é uma atividade de reflexão em que o conteúdo de expressões religiosas é, até certo ponto, abstraído, considerado, submetido à reflexão e análise e deliberadamente reformulado”.80 Para se incumbir dessa atividade de reflexão, o teólogo bíblico, mais que o exegeta, concentra-se, não na sequência do pensamento de um livro bíblico, mas na conexão de seus temas, ideias e mensagens com outros livros.




    Perguntas para reflexão




    Qual é sua atitude para com o AT? Qual é sua posição sobre a inerrância e a infalibilidade da Bíblia, sobre a relação dispensacional do AT com o NT e sobre seu condicionamento sociológico?
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Capítulo 3





    O MÉTODO DA TEOLOGIA BÍBLICA


Primeira parte: hermenêutica sacra


    Se submetermos tudo à razão, nossa religião não terá nenhum mistério nem elemento sobrenatural. Se ofendermos os princípios da razão, nossa religião será absurda e ridícula.




    O coração tem suas razões, que a razão desconhece.




    Pascal, Pensées, 4.273, 277




    I. Introdução




    No capítulo 1, afirmamos que o cânon menor, que é o da sinagoga e da igreja do NT, é o fundamento de nossa teologia do AT. No capítulo 2, defendemos que a tarefa da teologia bíblica é analisar livros e/ ou blocos de textos com a intenção de extrapolar seu principal tema (ou temas) nos contextos históricos, mediante uma antecipação heurística do desenvolvimento desse(s) tema(s) nos contextos históricos de outros livros. Na prática, o que fizemos foi concordar com a afirmação de Chester K. Lehman de que o AT deve ser entendido como uma parte da teologia bíblica elaborada com base na “ideia fundamental de revelação progressiva” e na da “unidade majestosa da Bíblia toda”.1




    Resta ainda uma tarefa à nossa frente, antes de podermos iniciar o estudo da mensagem do AT e a relação deste com o NT: estabelecer uma hermenêutica que seja reconhecida e esteja bem identificada com o significado de “interpretação”.2 Cada exegese requer uma “penetração”, um “movimento entre” o antigo horizonte do texto e o novo horizonte da igreja contemporânea. A objetividade pura não é possível, pois o texto antigo tem de ser mediado por um intérprete interessado e pré-condicionado, o qual procura conhecer o significado do texto. Estabelecer uma hermenêutica que seja aceita e leve à compreensão da teologia da Bíblia é um aspecto essencial de fazer teologia bíblica; não pode ser rebaixado à condição de propedêutica, de uma instrução básica. Com esse objetivo, este capítulo considera a integração do Espírito Santo e do espírito humano (i.e., a compreensão da autoria divina e humana) e da ciência (i.e., a explicação do texto). Requer-se a associação dos três elementos para entender e exprimir a mensagem bíblica. A maioria dos estudantes deve ter aprendido a importância de um método histórico-gramatical para determinar o significado de um determinado texto em seu contexto canônico. Mas, nesse método, aspectos importantes e com frequência ignorados são: entender a crítica da forma, com especial atenção para a teologia narrativa; conhecer retórica (i.e., poética) e intertextualidade. Nos dois capítulos seguintes, desenvolveremos um método aceito de fazer teologia bíblica. Esse desenvolvimento se dará mediante a análise de como deduzir teologia a partir de narrativas e de uma compreensão da poética e da intertextualidade da História Primária, em que os principais temas e ideias das Escrituras são introduzidos. Tanto este capítulo quanto os dois seguintes são importantes para entender como haveremos de chegar, a partir de um determinado texto, a uma mensagem coerente e autoritativa.




    II. Hermenêutica sacra3 




    A natureza inerente a cada objeto a ser estudado determina o melhor método para o esclarecimento de suas propriedades. James Houston, fundador do Regent College, dá a seguinte explicação aos seus alunos: “Para entender um assunto, é preciso primeiro se colocar debaixo dele”. Para estudar as estrelas, é preciso primeiro olhar fixamente para elas, a fim de reconhecer sua natureza e, então, criar um telescópio, não um microscópio, para enxergá-las melhor. E, para entender um organismo microscópico, é preciso primeiro considerar sua natureza para então criar um microscópio, não um telescópio, para observá-lo. Se invertermos os instrumentos, não aprenderemos nem entenderemos nosso assunto. De modo análogo, antes de elaborar uma hermenêutica que seja aceita para estudar e entender as Escrituras, precisamos nos colocar debaixo delas para determinar sua natureza essencial e deixar que elas determinem para nós um método aceitável para seu estudo.




    A bem conhecida passagem “Toda a Escritura é inspirada por Deus” (2Tm 3.16, ARA) deixa implícito que reconhecemos três qualidades inerentes ao texto bíblico. Cada qualidade exige que criemos um instrumento (i.e., método) apropriado para entendê-lo. A expressão “por Deus” é literalmente “de Deus”, um genitivo de autoria, e indica Deus como o Autor; “inspirada” deixa implícito um autor humano; e “Escritura” denota um texto. Todos os três requerem uma abordagem adequada, e essas abordagens devem ser postas em prática simultaneamente, porque a Bíblia é uma unidade constituída por todos os três elementos. As duas primeiras qualidades exigem um compromisso espiritual por parte do intérprete, e, paradoxalmente, a terceira exige que ele aborde o texto com a objetividade impessoal de um cientista.




    Immanuel Kant e Paul Ricoeur fazem uma distinção fundamental entre “explicação” e “compreensão”. Na verdade, não se pode compreender sem explicação, e nossas explicações dependem de nossa compreensão prévia da realidade. No dizer de Gerard Manley Hopkins, um dos grandes poetas da era vitoriana, “nossa essência interior determina a maneira como vemos a paisagem”. James Houston comenta:




    Estamos sempre contemplando duas paisagens ao mesmo tempo: a paisagem diante de nossos olhos — o mundo fenomenológico — e a paisagem em nossa mente, aquilo a que o poeta Gerard Manley Hopkins se referiu como “nossa essência interior”. Uma está em interação constante com a outra. Se, portanto, concebemos o mundo como um deserto, também o fazemos assim.4




    Com a expressão “nossa essência interior”, refiro-me às pressuposições que trazemos para a tarefa. Essa essência determina a maneira como vemos a paisagem. William Blake expõe o âmago da questão: “Não vemos com os olhos, mas por intermédio dos olhos”. E. Earle Ellis comenta: “O método é inerentemente de instrumentalidade limitada e, na verdade, uma etapa secundária na arte da interpretação. Mais fundamentais são a perspectiva e as pressuposições com que o intérprete aborda o texto”.5 William W. Klein, Craig L. Blomberg e Robert L. Hubbard apresentam a noção de que “a pré-compreensão consiste no arcabouço total de ser e compreender que trazemos para a tarefa de viver: nossa linguagem, nosso condicionamento social e até mesmo nosso estado emocional em determinado momento”.6 O sábio diz: “O temor do SENHOR é o princípio [i.e., o fundamento] da sabedoria” (Pv 9.10). Nossa explicação do texto depende de nossa compreensão prévia sobre seu Autor/autor/autores, e essa compreensão depende de uma explicação adequada do texto. A relação espírito-ciência é semelhante a uma espiral, não algo apenas circular, pois cada um dos dois modos refina o outro. Unidos, o Espírito e a ciência são como dois olhos que, para ver, se fundem num só.




    A. Compreender Deus 




    A confissão de que o intérprete necessita de iluminação espiritual para entender o texto difere radicalmente da confissão — se bem que em geral não seja declarada — da maioria dos teólogos bíblicos e exegetas, desde o surgimento do Iluminismo. Em seu estudo ainda influente, J. A. Ernesti opõe o método científico ao método espiritual. Ele nega o pressuposto de que “as Escrituras não podem ser devidamente explicadas sem oração e sem uma simplicidade piedosa de mente”. No entendimento de Ernesti, a “simplicidade piedosa de mente é inútil na investigação da verdade das Escrituras”.7 Não se pode conhecer e entender de verdade o Autor divino do texto nem o sentido que quis dar ao texto sem um compromisso espiritual com ele. Nossa hermenêutica é sacra porque o Autor é espírito e é conhecido pelo espírito humano por intermédio de seu Espírito Santo. “Ninguém conhece as coisas de Deus, a não ser o Espírito de Deus” (1Co 2.11). Martinho Lutero ensinava que, “se Deus não abrir nem explicar as Sagradas Escrituras, ninguém pode entendê-las; permanecerá um livro fechado, envolto em trevas”.8 O Catecismo de Genebra assim expressa essa ideia:




    Nossa mente é fraca demais para compreender a sabedoria espiritual de Deus que nos é revelada pela fé, e nosso coração é inclinado demais à rebeldia ou a uma confiança perversa em nós mesmos ou em coisas próprias das criaturas. Mas o Espírito Santo nos ilumina, tornando-nos capazes de entender aquilo que de outra forma seria incompreensível para nós, e nos dá a certeza que nos fortalece, selando e imprimindo em nosso coração as promessas de salvação.9




    Mais recentemente a Declaração de Fé de Chicago (1978) confessou: “O Espírito Santo, o autor divino das Escrituras, ao mesmo tempo as autentica mediante seu testemunho em nosso interior e abre nossa mente para entendermos seu significado”.10 Platão comenta: “Podemos perdoar uma criança que tem medo do escuro; a verdadeira tragédia da vida é quando as pessoas têm medo da luz”.




    A doutrina da iluminação exige que se leiam as Escrituras num espírito que esteja em harmonia com o Espírito de Deus; não podem ser lidas nem entendidas como se leem e entendem outros livros simplesmente humanos. O teólogo John Owen escreveu um tratado magistral sobre a necessidade que temos do Espírito para entender as Escrituras, mas a literatura contemporânea sobre a hermenêutica não dá a devida importância a essa dimensão pessoal. Em vez disso, dá ênfase à leitura da Bíblia como literatura. Para Fred H. Klooster a origem desse desequilíbrio ou mesmo descaso está no Iluminismo, que sustentava que é possível chegar à verdade pela razão humana apenas, sem qualquer outro auxílio, e no realismo escocês, influenciado pela abordagem científica de Francis Bacon.11 Roger Lundin faz a seguinte observação: “Para chegar ao significado da Bíblia, eles empregaram apenas as técnicas indutivas utilizadas com sucesso considerável nas ciências naturais”.12




    Deus se ocultou nas Escrituras, e é preciso que se revele soberanamente. Não podemos obrigar Deus a falar pelo método científico (cf. Mt 11.25-27; 16.13-17; Lc 24.27,45; Jo 5.45-47). Para correlacionar a Palavra e o Espírito com o espírito humano, precisamos de humildade, devoção de todo o coração, oração, meditação e contemplação. David C. Steinmetz ressalta a necessidade de humildade.




    As Escrituras não estão em nosso poder. Não estão à disposição de nosso intelecto nem obrigadas a entregar seus segredos àqueles que possuem treinamento teológico, só porque são instruídos. As Escrituras impõem um significado próprio e, por meio da fé, unem a alma a Deus. Como a iniciativa da interpretação das Escrituras permanece nas mãos de Deus, temos de nos humilhar em sua presença e orar para que ele nos conceda entendimento e sabedoria enquanto meditamos no texto sagrado. Embora a ideia de que Deus concede aos humildes a compreensão das Escrituras possa nos encorajar, também devemos dar ouvidos à advertência de que a verdade de Deus jamais poderá coexistir com o orgulho humano. Humildade é a pré-condição hermenêutica para a exegese autêntica.13




    Klooster destaca que o coração deve estar totalmente devotado a Deus.




    Entender a mensagem bíblica não é fundamentalmente uma questão de sentimentos, ao contrário do que Schleiermacher sustentou em sua hermenêutica psicológica, embora a emoção ou o sentimento faça parte da compreensão pelo coração. O sentimento, quando ocorre à custa do intelecto, com frequência parece também dominar a interpretação pietista das Escrituras. A compreensão também não é basicamente uma questão da vontade, ao contrário do que propõe a hermenêutica existencial (Heidegger; Bultmann; Ebeling; Fuchs), embora a vontade também faça parte da compreensão que a pessoa inteira possui.




    A compreensão arraigada no coração de fato inclui o intelecto, a vontade e a emoção; diz respeito à pessoa toda [...]. Se as Escrituras são a carta amorosa de reconciliação enviada pelo Deus vivo, então compreender a mensagem de Deus é mais que uma questão da cabeça: diz respeito ao coração; é algo de uma pessoa para outra!14




    João Wesley destaca a oração, a meditação e a contemplação.




    Aqui estou, longe da agitação dos homens. Sento-me sozinho: só Deus está aqui. Em sua presença abro, leio seu livro; faço-o com o objetivo de encontrar o caminho para os céus. Por acaso existe alguma dúvida sobre o significado do que estou lendo? Será que algo parece obscuro ou complexo? Ergo meu coração ao Pai das Luzes: “Senhor, esta não é tua palavra? ‘Se alguém tem falta de sabedoria, peça a Deus’? Tu disseste: ‘Se alguém quiser fazer tua vontade, ele conhecerá’. Estou desejoso de fazê-la, deixa-me conhecer a tua vontade”. Procuro, então, e considero passagens paralelas das Escrituras, com toda a atenção e sinceridade de que minha mente é capaz. Se qualquer dúvida ainda permanecer, consulto aqueles que são experientes nas coisas de Deus; e, então, os escritos que estão mortos, ainda falam. E aquilo que dessa forma aprendo, isso ensino.15




    João Calvino16 e Lutero empregaram um método de leitura bíblica bem próximo do método meditativo dos beneditinos, e que é conhecido como a lectio divina: lectio (“pela leitura”), oratio (“pela oração”), meditatio (“pela oração e contemplação”) e tentatio (“pela experiência pessoal”). Howard L. Rice comenta: “Desde a época da Assembleia de Westminster, nos anos 40 do século 17, até bem pouco tempo, as Orientações de Westminster para a Adoração a Deus17 continham uma lista das quatro partes da adoração íntima ou particular: oração, leitura das Escrituras, meditação espiritual e sério autoexame”.18 Embora os teólogos que citamos divirjam na fraseologia, todos apontam para a necessidade de o espírito humano estar sintonizado com o Espírito Santo. Nossa confissão exige que nos coloquemos sob o texto para responder com ação ao seu Autor, não que estejamos, como juízes, acima do texto para fazer uma avaliação crítica. Entretanto, essa postura resulta em vários pontos de tensão para aqueles que confessam essa verdade.




    1. No subconsciente, muitos cristãos mantêm uma atitude ingênua que, na verdade, é um descaso intencional com a Bíblia. Resistem a aprender sobre questões críticas, como é o caso das divergências do texto hebraico nas versões do texto bíblico, da necessidade de os críticos textuais escolherem entre as variantes da incerteza sobre o significado de algumas palavras hebraicas no AT, e assim por diante. Questões desse tipo nos deixam pouco à vontade, porque dar uma resposta a elas exige que nos coloquemos acima do texto. Somos forçados a desempenhar o papel do crítico, emitindo juízos sobre história, situações sociais e formas literárias. Para os piedosos esse papel é espiritual e psicologicamente difícil, mas no processo exegético esses e outros tipos de julgamentos precisam ser feitos. Recuar dessas questões em nome da piedade é fugir da responsabilidade que Deus nos deu. No entanto, alguns alunos de segundo ano, tendo deixado de lado a atitude ingênua, mantêm uma postura de suspeita para com as Escrituras, que traz empobrecimento espiritual, porque estar acima do texto significa que deixamos de ouvir o texto que está falando diretamente conosco. Como consequência, experimentamos uma interrupção do poder vivificante da Palavra de Deus.




    O equilíbrio correto é, em primeiro lugar, lançar fora a velha atitude ingênua e, em atitude de oração, tratar das questões exegéticas difíceis, e então reassumir uma postura de sujeição ao texto, o que Paul Ricoeur chama de “segunda ingenuidade” — uma aceitação como a de uma criança, um aceitar pela fé a mensagem do texto. Na prática, isso significa que, depois de termos realizado nosso trabalho de crítica do texto, devemos insistir em nos submeter a ele, aceitando sua verdade e sua autoridade em nossa vida. É um equilíbrio difícil de alcançar, mas a graça de Deus, por meio do Espírito Santo, produzirá essa postura naqueles que a buscarem em oração.




    2. Colocar-se sob o texto é ouvir fielmente o texto como palavras faladas a nós. Isso causa tensão nas mentes do século 21, que foram moldadas pelo Iluminismo. Rice comenta: “Desde o surgimento, no século 18, do que tem sido chamado de Iluminismo, temos tido fé no poder da mente humana. Temos procurado entender e controlar a natureza e acreditado, quase sem questionamento, que qualquer coisa que não possa ser entendida [pela razão humana] não deve ser levada a sério”.19 Nossa dependência da suficiência de nosso raciocínio milita contra um espírito que está em harmonia com a fé.




    3. Por fim — e aqui tenho uma dívida com Anthony Thiselton e sua magistral obra sobre hermenêutica20 — a leitura confessional criará tensão em nossa vida enquanto vivermos no mundo. De nossa parte, isso implica a decisão de abandonar as fronteiras de nossa comunidade anterior, na qual antes encontrávamos significado. Assim como Abraão teve de deixar Ur e rejeitar tudo que ela representava, inclusive uma família dedicada, temos de deixar o mundo e nos identificar com nosso batismo, símbolo de nossa entrada numa aliança com Deus. Não podemos nos esconder no anonimato da multidão nem nos deixar levar por ela. Em vez disso, temos de decidir, conscientemente, fazer parte da mesma comunidade espiritual dos escritores inspirados.




    Tornar-se parte da comunidade espiritual força-nos a ir além da reflexão e passar à ação. Uma nova identidade se manifesta numa nova maneira de ver a vida. Exige tanto uma rejeição das antigas fronteiras quanto uma participação ativa na vida da nova comunidade. Longe de ser mera aceitação passiva das convenções religiosas de uma subcultura em particular, recebemos a ordem de nos comprometer com uma empreitada arriscada e obediente de leitura transformadora de vida, a qual irá gerar uma fé natural e autêntica.




    Como defende Thiselton, a leitura confessional jamais deixa o leitor sem mudança, sem envolvimento, sem transformação. Por esse motivo, a teologia bíblica não pode ser um simples empreendimento histórico e descritivo. Se fosse assim, o preço seria sacrificar a própria natureza do material que estamos estudando. Estudar as Escrituras sem se submeter ao seu Autor é causar dano à Palavra de Deus.




    Embora eu tenha destacado a necessidade de um compromisso existencial de fé, é preciso observar que não estou falando de “um salto de fé”. A fé verdadeira não é um salto que o parceiro humano dá, mas um dom de Deus, o parceiro divino, em nossa salvação. Paul House está certo ao afirmar: “Para Paulo, é impossível qualquer um ter fé em Deus, a menos que Deus, em sua graça, instile essa fé”.21 Ele cita Donald Bloesch: “É o Espírito Santo que capacita o homem a se apropriar da graça de Deus; não se pode atribuir tal acontecimento transformador ao livre-arbítrio natural do homem”.22 E temos esta clássica afirmação do apóstolo Paulo: “Pela graça sois salvos, por meio da fé, e isto não vem de vós, é dom de Deus” (Ef 2.8). Não se pode crer por causa de uma exclusiva inclinação da vontade humana. O apóstolo João diz que nos tornamos filhos de Deus, não por decisão humana, mas por nascermos de Deus (Jo 1.13). O instrumento humano para mediar essa fé é a pregação da mensagem bíblica: “Como [...] invocarão aquele em quem não creram? E como crerão naquele de quem não ouviram falar? E como ouvirão, se não há quem pregue? E como pregarão, se não forem enviados?” (Rm 10.14,15).




    B. Compreender o autor humano




    É típico da literatura poética identificar seu autor, como se vê, por exemplo, nas epígrafes dos Salmos. Mas a literatura em prosa esconde a identidade do autor. Apesar disso, Deus fez chegar sua mensagem completa até nós por meio de personalidades humanas. Essa dimensão pessoal do autor humano exige uma abordagem pessoal/espiritual por parte do teólogo. Capacidade intelectual superior e educação excelente, embora não devam ser desprezadas, não dão à pessoa condições de interpretar as Escrituras. Para entender um autor, o leitor tem de se aproximar dele com afinidade espiritual, não apenas com empatia. Patrick Fairbairn sustenta de modo convincente a necessidade de ler o texto com um espírito de afinidade.




    Ele [o intérprete] deve se esforçar para ter afinidade com as ideias e os sentimentos dos escritores sacros, cujo sentido procura descobrir. Não se exige tal afinidade na interpretação apenas dos escritos inspirados: ela é igualmente necessária na interpretação de qualquer autor antigo. A linguagem não passa da expressão de ideias e sentimentos de uma pessoa a outra, e, quanto mais pudermos nos identificar com o estado mental da fonte dessas ideias e sentimentos, de um modo mais patente estaremos capacitados a avaliar os termos em que eles estão encarnados e a reproduzir percepções verdadeiras e vivas daquele estado mental [...].




    Não poucos deles [intérpretes] têm dado provas de possuírem capacidade acima da média e trazido para seu labor as exigências de uma erudição profunda e variada. A lexicografia e a gramática, a filologia e a arqueologia das Escrituras — todas essas disciplinas devem muito às investigações e pesquisas desses estudiosos. Mas, considerando as profundas diferenças de ideias que existem entre o comentarista e seu autor, e os diferentes pontos de vista com que cada um encara as coisas de Deus, essa categoria de escritores necessariamente deixou de penetrar as profundezas dos assuntos de que tinham de tratar, muitas vezes expressando ideias imaturas e superficiais sobre pontos específicos ou mesmo sobre livros inteiros das Escrituras, sem jamais conseguir elaborar uma exposição realmente satisfatória [...]




    Por esse motivo, um renomado teólogo alemão — Hagenbach, em sua Encyclopaedia — diz que é necessário que o intérprete da Bíblia tenha “um interesse íntimo pela doutrina da teologia”. Como costumamos dizer, é preciso ter espírito filosófico para estudar Platão, gosto por política para examinar Homero ou Píndaro, sensibilidade para perceber a espirituosidade e o tom de sátira em Luciano, sentimento patriótico para se deleitar com Salústio e Tácito. De igual modo, é certo que, para entender as verdades profundas das Escrituras, [...] um pré-requisito indispensável é o sentimento de piedade, uma experiência religiosa no íntimo.23




    Entretanto, aqui também deparamos com um problema. A abordagem gramatical tradicionalmente exige a identificação dos autores originais e de seus públicos-alvo históricos. A realidade, porém, é que não podemos distinguir com precisão um autor original das narrativas bíblicas, pois esses livros são praticamente anônimos e, ao longo de extensos períodos de tempo, passaram por pelo menos algum trabalho de edição, e é provável que esses editores tenham adaptado textos canônicos herdados para tratar de contextos específicos. Tudo isso é um pesadelo e uma frustração para o crítico histórico-gramatical, mas pode se revelar uma bênção disfarçada. Em vez de narrativas datadas e presas a particularidades históricas, temos textos que foram escritos — e até certo ponto transformados — para atender às necessidades de inúmeras gerações. Havia os que estavam no Egito e no deserto, seguindo Moisés; alguns estavam na Palestina, sob o domínio da dinastia davídica; outros estavam na Babilônia, experimentando a amargura do exílio; outros ainda estavam tristes com a pobreza do Templo reconstruído. Embora tudo fosse ficando mais claro, todos aguardavam a vinda do reino de Deus em sua plenitude. Em meio às mudanças de idioma, cultura e geopolítica, uma coisa permaneceu constante: essa coleção de textos foi escrita, reescrita e transformada para a comunidade de fé, e cada geração da comunidade ouviu a voz de Deus e aceitou a autoridade dos textos, bem como sua relevância. Conforme veremos no capítulo a seguir, as transformações se aprofundaram e ampliaram a compreensão das Escrituras e, por sua vez, se tornaram canônicas para as gerações seguintes.




    Consequentemente, procurar ler esses textos exclusivamente num contexto histórico em particular vai contra a natureza deles. Em vez disso, eles estão endereçados ao povo a quem Deus se ligou num relacionamento de aliança contínuo. Por sermos nesta geração o povo da aliança com Deus, esses textos são dirigidos a nós, o Israel de Deus. Em nossa resposta espiritual ao texto, participamos da aliança com Deus conforme registrada no texto. No dizer de Thiselton, “tornamo-nos aqueles que são capacitados, autorizados, perdoados e amados no texto inspirado pelo Espírito”. Essa participação era subentendida na época do NT. Quando os escritores do NT se referiam ao AT, empregavam o tempo presente e o pronome na primeira pessoa: “a Escritura nos diz” (e.g., 1Co 10.9; 1Tm 3.15; Hb 12.5). Os escritores do NT reconheceram que, em sua essência, o que une o material do AT é a aliança e a fé, não a história ou a cultura. Foi assim que Jesus leu o texto, foi assim que os apóstolos leram o texto e é assim que nós devemos lê-lo.




    C. Explicar o texto




    1. Uma leitura reconstrutivista: O método histórico-gramatical




    No entanto, o texto revela seu sentido também por meio da exegese científica. A exegese (i.e., a extração do sentido do texto) bíblica procura determinar o método e a prática corretos de discernir o que o texto queria dizer para seu autor inspirado e apresentar de forma inteligente os resultados dessa empreitada. Obviamente, se a Bíblia nos convida a confiar na Palavra de Deus, a obedecer a ela e a não desprezá-la, primeiro precisamos decidir o que seus textos significam. Se fizermos eisegese (i.e., inserção de ideias nossas no texto), nosso comportamento poderá desagradar a Deus, que diz: “Os meus pensamentos não são os vossos pensamentos, nem os vossos caminhos são os meus caminhos” (Is 55.8). Temos, portanto, de providenciar um instrumento que nos possibilite ler o texto de tal maneira que possamos discernir a intenção do autor. Esse instrumento é em geral conhecido como método histórico-gramatical.




    Visto que a mensagem bíblica é comunicada por meio dos sinais semióticos impessoais que constituem a linguagem humana, eles estão sujeitos a uma análise histórico-gramatical. As palavras só possuem sentido no código de seu sistema linguístico e em seu contexto histórico. A exegese pressupõe que o escritor bíblico está condicionado pela história. Sendo assim, ele extrai palavras, expressões idiomáticas, motivos e situações históricas do mesmo reservatório utilizado por seu público-alvo histórico — um reservatório de que hoje não partilhamos. Os públicos posteriores estão historicamente condicionados a ambientes distintos do ambiente do escritor original. Na observação do romancista Thomas Mann, “o ser humano tem não apenas sua vida pessoal, mas também — consciente ou inconscientemente — a vida de sua época e de seus contemporâneos”.24 Mas, com a ajuda das disciplinas da gramática, da história e da literatura, é possível reconstruir o antigo reservatório do mundo do escritor bíblico com certeza aceitável e de modo razoavelmente completo.




    Uma leitura confessional não implica uma rejeição aos métodos histórico-gramaticais ou críticos. Pelo contrário, significa que, durante e após o labor crítico, submetemos nossa vida à Bíblia. Por isso, ainda precisamos de métodos críticos para chegar ao sentido do texto.




    Pode-se dar a esse processo o nome de reconstrução, pois os textos do AT foram escritos num mundo diferente do nosso. Precisamos não apenas estar conscientes dessa distância histórica, mas também presumi-la e respeitá-la. Para superar essa separação histórica, empregamos o método histórico-gramatical, que nos permite ir montando o quebra-cabeça de palavras, expressões e situações históricas enquanto procuramos descobrir ideias e situações pressupostas pelo texto; e, quando possível, utilizamos artefatos arqueológicos que nos ajudem a lançar luz sobre este mundo. Só depois de realizar esse trabalho é que poderemos, com confiança, “reconstruir” o sentido do texto. A maioria das pessoas faz isso por intuição, porém é algo que precisa ser feito com rigor acadêmico.




    O método histórico-gramatical baseia-se na própria Escritura e, por esse motivo, não é estranho ao pensamento bíblico. Lutero insiste em que a própria Bíblia deve nos ensinar como interpretar a Bíblia. Nas palavras de A. Skevington Wood, para Lutero “os verdadeiros princípios da interpretação bíblica são eles mesmos extraídos das fontes bíblicas”.25 Até mesmo os autores bíblicos empregam o método de reconstrução histórica para definir palavras e acontecimentos que existem em seus relatos, mas que não eram conhecidos por aqueles a quem escreveram. Por exemplo, para esclarecer informações geográficas, como lugares antigos cujos nomes mudaram, é comum os escritores bíblicos empregarem a fórmula “que é” e outras. Gênesis 14.17 esclarece o topônimo “vale de Savé”, dizendo “que é o vale do Rei”. Sobre o local antigamente denominado Luz, Josué 18.13 explica “que é Betel”.




    Os escritores bíblicos também definiram termos quando entenderam que isso era necessário, como é o caso do narrador de Samuel, que explica a mudança das palavras de rô’eh para nâbî’ ao designar um profeta (1Sm 9.9). Uma palavra ambígua como ‘nwtw (“oprimi-lo”), em 2Samuel 7.10, uma palavra imprecisa como ḥpṣk (“você quer”), em 1Reis 5.8, ou uma forma nominal obscura como mwpz (“refina”), em 1Reis 10.18, são substituídas por bltw (“destruí-lo”), rkk (“suas necessidades”; “sua necessidade”, TNIV) e ṭhwr (“puro”) na versão paralela interbíblica (respectivamente 1Cr 17.9; 2Cr 2.15; 2Cr 9.17).26 O mesmo vale para patronímicos. Esaú torna-se “que é Edom”. Quanto a costumes antigos, o narrador de Rute explica que o gesto feito pelo parente consanguíneo mais próximo, ao tirar a sandália e entregá-la a Boaz, significava que Boaz tinha o direito de resgatar a propriedade de Noemi (Rt 4.7). É presumível que, em algum ponto da redação ou da transmissão da história, essa prática tivesse caído em desuso ou não fosse mais compreendida. O narrador achou necessário explicar essa prática a fim de superar a distância histórica. Em outras palavras, os autores bíblicos perceberam as diferenças entre os horizontes históricos de seus relatos e o horizonte de seus leitores, e superaram as barreiras. Assim, suas mensagens foram entendidas.




    Uma hermenêutica aprovada resiste à eisegese, ou seja, ao ato de impor a um texto material que lhe é estranho. Às vezes, a eisegese fica dissimulada, disfarçando-se de leitura devocional e outras teorias de interpretação cuja ênfase recai na resposta do leitor. A prática ocorre até mesmo em escolas cristãs. Certa ocasião, num culto realizado numa dessas escolas, ouvi o pregador ler o texto e então, com toda ousadia, afirmar que não havia feito a exegese do texto, mas pretendia falar do coração. Para vergonha dos estudantes, eles riram quando o pregador ridicularizou a exegese — deviam ter chorado. Uma hermenêutica aprovada exige amor pela verdade e uma atitude mental desinteressada e objetiva. Milton Terry comenta que o método científico funciona melhor quando está livre “de opiniões preconceituosas e preconcebidas, de obrigações incorridas na procura de vantagens mundanas, de falsas seguranças, da autoridade de homens, das influências de grupos e sociedades”.27 Com relação a isso, lembro-me do que aprendi em minha primeira aula de hermenêutica: “Não importa quão bem posicionada esteja uma lente, se não tiver a transparência de um cristal, a imagem que passar através dela sofrerá distorção”.




    Entretanto, embora em nossas reflexões teológicas coloquemos a revelação acima da experiência, deve-se concordar com Bultmann em que temos acesso ao texto apenas por meio de nossa experiência.28 Cada um aborda o texto com um pré-entendimento. Essa realidade poderia nos deixar desesperados, por jamais conseguirmos ver a verdade com clareza suficiente para alcançar alguma certeza. Embora estejamos à mercê de uma estrutura cultural que no presente distorce nossa compreensão da Bíblia, o agnosticismo não é a solução apropriada, pois com o método histórico-gramatical podemos, como num movimento espiral, sair de nosso condicionamento histórico e chegar a uma certeza suficiente. Conforme Anthony C. Thiselton assinala em sua renomada obra Two horizons: New Testament hermeneutical philosophical description [Dois horizontes: descrição filosófica da hermenêutica do Novo Testamento] “existe um processo contínuo de diálogo com o texto, em que o próprio texto vai progressivamente corrigindo e remodelando as perguntas e pressupostos do intérprete”.29 Em conjunto com a Palavra, o Espírito possibilita a certeza (veja caps. 1 e 2). Vemos a verdade através de um vidro escuro, mas, por meio da Palavra, o Espírito corrige nosso orgulho à luz da cruz.30 A perspicuidade das Escrituras não é absoluta, mas é suficiente.31




    Mais uma coisa. Antes de prosseguirmos com o argumento a favor da defesa de uma leitura reconstrutivista do texto, deve-se destacar que os sinais semióticos originais das línguas hebraica, grega e aramaica apontam para a mensagem, e que aquela mensagem inspirada — conquanto na prática não se possa separá-la das palavras inspiradas — é a Palavra de Deus. Essa Palavra pode ser mediada por sinais semióticos de outros sistemas linguísticos e se tornar relevante em situações históricas específicas e diferentes.




    2. Níveis de significação




    Na análise implícita de J. P. Fokkelman, o método histórico-gramatical consiste de pelo menos doze níveis de significação, que vão do menor ao maior:32




    12. livro/composição




    11. seções/ciclos33




    10. episódios [enredo]




    9. cenas




    8. partes de cenas




    7. sequências/falas




    6. períodos/frases




    5. orações




    4. sintagmas/locuções




    3. palavras




    2. sílabas




    1. sons




    Os níveis 1 e 2 envolvem som e sentido. Os escritores bíblicos são mestres no uso das palavras, especialmente de seus sons. Para uma plena apreciação do texto, não podemos ignorar que eles articulavam usando consonância, assonância, aliteração, consoantes em sequência, sequências interrompidas e assim por diante.34 Esses padrões sonoros nos levam para dentro do texto e, com seus detalhes complexos, nos ocupam de uma forma que não apenas entendemos, mas também sentimos a mensagem. Infelizmente, dois obstáculos não nos deixam apreciar esses padrões sonoros. Primeiro: esses padrões não podem ser traduzidos para o nosso idioma, pois um provérbio depende de som e sentido. “Comer e coçar é só começar” funciona por causa de sua aliteração e também porque faz bastante sentido. Mas não é possível manter na tradução os sons e os trocadilhos dos provérbios da Bíblia, por essa razão, ao contrário de um provérbio em nossa língua, os provérbios traduzidos não são tão fáceis de lembrar. Segundo: não vivemos mais numa sociedade que prima pelo uso da palavra, pois nossa sociedade prima pelo uso da imagem. Apesar disso, as palavras ainda são um componente importante, e devemos desenvolver nossa capacidade de articular as palavras.




    Os níveis de 3 a 6 são tipicamente tratados nas gramáticas de hebraico, e não é viável abordá-los dentro das limitações de espaço deste capítulo.35 O nível 7, que é o de sequenciamento de falas, leva-nos à análise do discurso e às disciplinas geralmente conhecidas como crítica literária ou poética. Os níveis 8 e 9, cenas ou partes de cenas, referem-se a um conjunto de sentenças ligadas topicamente entre si por meio da cronologia, da geografia, do modo de narração ou de outro ponto de conexão. Os episódios são constituídos de cenas que têm relação estrutural entre si. Para observar a dinâmica geral do relato, as cenas e/ou episódios podem ser agrupados em atos (nível 10). Essa relação entre as cenas e os atos é o desenvolvimento do enredo da narrativa. O nível 11 diz respeito ao reconhecimento de ciclos ou seções amplos no texto, que abrangem vários atos. Um exemplo disso são os ciclos do livro de Juízes: Eúde (cap. 3), Débora e Baraque (caps. 4 e 5), Gideão (caps. 6—9), Jefté (caps. 10—12) e Sansão (caps. 13—16). O nível 12 é a composição em si. Além do nível 12, existem os blocos de textos de que falamos anteriormente. Finalmente, temos a Bíblia toda. Todos esses níveis de significação fazem parte tanto do processo de compreensão do texto quanto do método histórico-gramatical de interpretação e são importantes para a tarefa da teologia bíblica.




    3. Temas abstratos, ideias e mensagens




    O objetivo final desta análise é chegar aos temas e/ou mensagem da composição. O conceito de temas — aquela ideia à qual o todo pode ser reduzido, dessa forma conferindo coerência e simplicidade no que superficialmente parecia discrepante e desconexo — desempenha um papel importante quando escrevemos teologia bíblica. Sobre esse assunto, Shimon Bar-Efrat apresenta uma distinção útil entre tema e ideia:




    Temas e ideias estão intimamente ligados. Mas, em geral, os temas são formulados na forma de expressões breves; ideias, na forma de sentenças completas. Os temas definem as questões centrais da narrativa. Estão incorporados aos vários elementos narrativos [...] e servem de foco e de princípio unificador e integrador. As ideias são os significados e lições contidos na narrativa, sua mensagem de “filosofia”.36




    Uma expressão curta, como “semente de Abraão”, é um tema; uma frase declarativa, como “Deus abençoará a semente de Abraão que guardar a aliança”, é uma ideia. Tema é um tópico breve que serpenteia por uma obra e, em geral, pode ser identificado por uma palavra-chave e/ou assunto recorrente; ideia é aquilo que se diz de um tópico, a declaração. Bar-Efrat, contudo, faz uma advertência àqueles que querem se aventurar a determinar os temas e ideias de uma composição:




    Uma vez que temas ou ideias não são declarados abertamente, mas têm de ser extraídos por meio da interpretação, é preciso exercitar bastante o autocontrole e a autocrítica, antes de passar ao delineamento da estrutura temática ou ideativa [...]. O fator subjetivo aumenta consideravelmente quando os ingredientes da estrutura são eles próprios o produto do processo bastante subjetivo da interpretação. Assim, para manter à distância qualquer arbitrariedade, os temas e ideias devem ser corroborados pelos fatos da narrativa, e isso deve acontecer da maneira mais clara e menos ambígua possível.37




    Para os que se ocupam da ética, esses temas ou ideias são princípios, pois, como torah (“ensino catequético”), eles deixam implícito o potencial de aplicação, ou seja, são de uma natureza que os torna apropriados e capazes de dar orientação ao que a mente humana traz para estabelecer uma relação com eles. Entretanto, as noções de ideias e princípios, conquanto sejam boas, são inadequadas: a Bíblia não está interessada em “ideias” impessoais nem na elaboração de princípios éticos. Além do mais, a Bíblia não se define como “aquilo que o próprio Israel enunciou acerca de Yahweh”.38 A Bíblia é mais que conceitos acerca de Deus, princípios teocêntricos ou algum testemunho de Israel a respeito de Deus. É a Palavra de Deus a seu povo e o encontro entre Deus e seu povo. As “ideias” e “princípios” divinos são verdadeiros e conclamam a uma resposta pessoal a obedecer à verdade e a participar dela, verdade que é a realidade divina. Em suma, no caso da Bíblia, uma “ideia” e/ou “princípio” é uma mensagem na qual se deve crer para pôr em prática, não sendo apenas o testemunho de uma noção e/ou uma orientação para o comportamento correto.




    Bar-Efrat lembra um desafio atemorizante para o leitor da Bíblia: é comum o texto não declarar o “tema” ou a “ideia”. Para complicar, os escritores bíblicos tendem a se comunicar em múltiplos níveis de texto. Com frequência e de modo intencional, os autores bíblicos evitam declarar sua teologia de forma clara concisa. Em vez disso, procuram evocar nos leitores uma resposta a partir das emoções mais profundas. Empregam retórica para comunicar a mensagem, a fim de produzir comportamento. Tendo em vista a natureza sutil e complexa do material, é frequente a interpretação do texto ser complicada, e vários temas e verdades podem ser extraídos de qualquer texto específico.39 Entretanto, um material assim tão rico e evocativo e com significados complexos e variados não nos dá a liberdade de interpretar o texto da maneira que acharmos melhor. Nossas interpretações ainda têm de ser confirmadas; têm de ser orientadas pelo próprio texto. Por fim, a tarefa de interpretação torna-se ainda mais difícil quando consideramos um texto parte de um cânon maior. Devido à natureza inspirada do cânon, é preciso entender esses escritos no conjunto maior da obra do Autor. Isso significa um novo nível de significação e um aumento exponencial na complexidade. Por exemplo, no salmo 8 o sentido de “filho do homem” se altera quando interpretamos a passagem à luz de seu contexto histórico, em particular ou em conjunto, com o contexto histórico do livro de Hebreus. Em seu contexto original, o termo “filho do homem” se referia à humanidade em geral. Mas o escritor de Hebreus restringe a expressão ao Deus-homem, Jesus Cristo.40 Os que concordam em que a interpretação de Hebreus dá prioridade ao contexto histórico empregam iniciais minúsculas ao traduzir a expressão, mas quem dá prioridade ao contexto canônico talvez escolha maiúsculas: “Filho do homem”.41




    Entender o texto também envolve entender a crítica da forma, especialmente com destaque à teologia narrativa, além de poética e intertextualidade, mas esses assuntos exigem capítulos à parte, e, para estabelecer um método aceito de fazer teologia bíblica, nos próximos dois capítulos daremos atenção a esses aspectos hermenêuticos.




    Depois que o exegeta interpreta o texto e extrai dele sua mensagem, o teólogo interpreta essa mensagem por meio de reflexão crítica, a partir de seu antigo horizonte para os novos horizontes do cânon e, então, dos horizontes de ambos para o horizonte da igreja contemporânea. Em outras palavras, o teólogo elabora sua interpretação, a qual une a mensagem antiga ao mundo contemporâneo, depois de o exegeta ter feito seu trabalho interpretativo. Com zelo, os teólogos ortodoxos procuram preservar a intenção da Bíblia da mesma forma que os exegetas extraíram a mensagem da Bíblia: amando a Deus, amando a Bíblia e tendo uma disposição mental objetiva quanto à mensagem. Para preservar essa mensagem, os teólogos se arrependem dos preconceitos filosóficos ou sociais que, antes de seu labor, trouxeram ao texto. Desse modo, os teólogos piedosos formam a consciência da igreja.
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Capítulo 4





    O MÉTODO DA TEOLOGIA BÍBLICA


Segunda parte: Teologia narrativa




    Sempre me sinto pouco à vontade quando tentam me agradar dizendo coisas como: “Eu lhe dei bastante trabalho”; “Receio estar aborrecendo você”; “Temo estar tomando muito do seu tempo”. Ou arrebatamos aqueles que nos ouvem, ou os irritamos.




    Pascal, Pensées, 1.57




    I. Introdução




    Entender o texto também envolve uma análise de como interpretar as várias formas literárias da Bíblia, como as literaturas hínica, profética e sapiencial. Para sua correta interpretação, cada forma exige uma estratégia própria de leitura. Este capítulo considera a crítica narrativa (i.e., como determinar o ponto de vista mediante o qual o narrador faz sua avaliação) e, de modo correlato, a teologia narrativa (o que o narrador comunica a respeito de Deus por intermédio de sua história). Nunca é demais ressaltar a importância deste capítulo na elaboração desta teologia, uma vez que a História Primária, a espinha dorsal da Bíblia, chega até nós em forma narrativa. Posteriormente, alguns capítulos irão tratar das estratégias para ler e extrair teologia a partir dos hinos de Israel (cap. 31), dos profetas (cap. 28) e de textos sapienciais (caps. 31—33).




    Quarenta por cento do AT são constituídos de narrativa, especialmente narrativa biográfica. O Pentateuco é uma mistura de narrativa histórico-biográfica e leis. A história deuteronomística (Deuteronômio-Reis, à exceção de Rute) dá continuidade à História Primária iniciada no Pentateuco e se prolonga até o exílio de Israel na Babilônia. O livro de Crônicas é uma narrativa histórica pós-exílica, e Esdras—Neemias é um memorial narrativo pós-exílico. Além disso, a literatura narrativa inclui os livros de Rute, Ester e Jonas.




    A. Definição de crítica narrativa




    A narrativa é uma forma de arte representacional. A crítica narrativa observa, analisa e, de modo sistemático, classifica as narrativas conforme representam seu objeto e contam suas histórias a fim de comunicar seu sentido. Uma narrativa comunica sentido por meio do mimetismo da vida humana. Isso se obtém mediante a apresentação de personagem(ns) e acontecimento(s) em cenário(s) distinto(s), cujas ações em desenvolvimento criam tensões que constituem o enredo ou trama. Danna Nolan Fewell e David M. Gunn escrevem: “A narrativa comunica sentido por meio da imitação da vida humana, da organização temporal de falas e ações humanas. Ela constrói um mundo verbal que gira em torno de personagens humanas, suas relações, desejos e ações no tempo”.1 Adele Berlin compara a narrativa à pintura de um quadro:




    Por alguma razão, não vemos nenhum problema com pinturas de maçãs. Sabemos que representam maçãs, embora sejam representações em duas dimensões e nem sempre apresentem, no tamanho ou na cor, uma correspondência com a realidade. Por outro lado, sabemos que as pinturas de maçãs não são reais; se as cortarmos, não vai escorrer nenhum suco; se as plantarmos, não vão crescer. Podemos fazer a transferência de uma pintura realística para o objeto que ela representa — ou seja, podemos “naturalizar” a pintura — porque sabemos (por intuição ou por aprendizagem) as convenções do meio.2




    A narrativa imita e representa a vida real de forma criativa, do mesmo modo que uma pintura representa um objeto real. O “significado” da pintura deriva de como o pintor representa o objeto real. O “significado” da narrativa é determinado pela maneira como o narrador conta a história.3




    B. História e enredo




    Para pensar e falar com mais clareza sobre narrativa, precisamos fazer uma distinção prescritiva entre história e enredo.4 Cada narrativa possui esses dois componentes. Uma história consiste naquilo que é externo ao texto: pessoas, coisas ou acontecimentos. A história refere-se ao conteúdo da narrativa; o enredo, ao delineamento de sua representação. O enredo mostra como o narrador representa os acontecimentos, personagens, cenários e interações desses elementos na trama. Werner Jaeger assinala que a expressão artística “possui, por si só, os dois elementos básicos de influência educacional — significação universal e apelo imediato”.5




    Mark Allan Powell diz que o discurso (i.e., o “enredo”) “se refere à retórica da narrativa, o lado estético da narrativa mediante o qual sua ideologia/mensagem é comunicada. Histórias sobre os mesmos acontecimentos, personagens e cenários podem ser contadas de maneiras que produzam narrativas bem diferentes”.6 O enredo, o aspecto retórico de uma narrativa, comunica um ponto de vista. Por exemplo, Josué e Juízes apresentam dois pontos de vista diferentes de avaliação. Em Josué 15.63, o narrador culpa Judá por deixar de conquistar Jerusalém; mas, em Juízes 1.21, o narrador, empregando palavras quase idênticas às de Josué 15.63, culpa Benjamim. A realidade (i.e., a história) é que Jerusalém ficava na fronteira entre as duas tribos. Da perspectiva histórica, pode-se culpar ambas as tribos. Mas os autores de cada livro optaram por dar certas nuanças à história, a fim de fazerem certas afirmações teológicas importantes. Eles não se contradizem no que diz respeito ao acontecimento histórico, mas expressam diferentes pontos de vista na interpretação do acontecimento. O mesmo acontecimento (relato) histórico é apresentado (enredo) de modo a refletir duas teologias (i.e., mensagens) distintas. O objetivo da crítica narrativa é analisar a retórica que o escritor utiliza na comunicação de significado. Esse tipo de análise nos permite distinguir uma teologia de Josué ou uma teologia de Juízes.




    II. Crítica narrativa, história e ficção




    Uma maneira útil de descrever crítica narrativa é contrastá-la tanto com a ficção quanto com a história.




    A. História real, não ficção




    É significativo que a teologia bíblica esteja baseada em situações históricas específicas. Sobre isso, Jonathan Hill escreve o seguinte: “A doutrina de que Deus se fez homem — possivelmente a doutrina central da fé cristã — é a exposição de um detalhe em particular: Deus se tornou um homem em particular em um lugar específico em um determinado momento”.7 Nesta seção, uso a palavra “história” para referir-me ao que realmente aconteceu, e a palavra “ficção” para referir-me ao que o escritor imagina que aconteceu. Neste capítulo, tenho um duplo objetivo. Primeiro: estabelecer distinção entre a história real (“mundo”) e a representação criativa que o narrador faz desse mundo (“palavra”). Segundo: estabelecer a relação existente entre história real (“mundo”) e a representação criativa desse mundo (“palavra”). Não se pode separar a combinação de mundo e palavra: eles constituem uma unidade inseparável.




    Normalmente, os narradores da Bíblia não escrevem ficção, à exceção de uns poucos casos, como a fábula de Jotão (Jz 9), e talvez algumas falas, como as de Jó e seus amigos, em que o autor põe na boca de suas personagens o que teriam dito. Embora o último caso seja uma espécie de “história criativa”, em sua essência a narrativa não é fruto da imaginação do narrador.




    Minha posição conservadora quanto à credibilidade histórica da narrativa opõe-se à da crítica histórica (cap. 2.I.C.3), seja ela formulada por representantes clássicos da alta crítica, como Robert H. Pfeiffer, críticos da forma, como Hermann Gunkel, ou críticos literários contemporâneos, como Robert Alter. Este último escreve: “Prosa fictícia é, no geral, o que melhor descreve a narrativa bíblica”.8 Ele alega que o texto é fictício porque os narradores sabem de coisas que um historiador seria incapaz de saber, como os pensamentos íntimos das pessoas e de Deus. É inevitável a conclusão de Alter, caso se negue a inspiração divina do texto bíblico. Mas, conforme já assinalado, se as narrativas desses autores são inspiradas por Deus, então elas também são mensagens proféticas da parte de Deus. Sem dúvida, é possível a profecia autêntica estar escondida em um diálogo “fictício”.




    É óbvio que minhas convicções são opostas ao chamado “ponto de vista minimalista” da história bíblica, desenvolvido nas últimas décadas. Os historiadores minimalistas defendem a ideia de que a narrativa bíblica não tem nenhuma ou quase nenhuma associação com os acontecimentos que descreve.9 Provan, Long e Longman sustentaram a credibilidade histórica da Bíblia basicamente mediante a definição da relação entre história e tradição, mediante artefatos do antigo Oriente Médio (literários e materiais) e por um bom senso criterioso.10 Kenneth A. Kitchen reúne em um único livro a abundância de dados arqueológicos que corroboram a Bíblia.11




    Tanto os minimalistas quanto os maximalistas tomam partido ideológico. Entretanto, reconhecer que a historiografia tem um objetivo ideológico não justifica uma hermenêutica de suspeita que tem por objetivo desconstruir a tradição bíblica.12 De acordo com a recente tradição intelectual francesa, a história é uma ficção narrativa que é forçada sobre os acontecimentos a fim de atender aos interesses dos que estão no exercício do poder. Se uma interpretação dos acontecimentos prevalece sobre outra, não é porque aquela interpretação se conformou mais aos dados, e sim porque os defensores dessa interpretação tiveram mais poder que seus críticos. De acordo com esses pensadores, como é o caso de Michel Foucalt, histórias são esforços para obter poder, tentativas de dar legitimidade a grupos específicos, sob o disfarce de verdade objetiva. Mas, no caso das histórias dos profetas do AT e dos apóstolos do NT, dificilmente se pode dar crédito a essa opinião. Os autores apresentam o povo escolhido de um modo bem pouco lisonjeiro — rebelde na pior das hipóteses, imbecil na melhor — e eles mesmos morreram porque acreditavam no que escreveram. Suas histórias são diferentes das histórias desvirtuadas ou distorcidas de outros povos.




    Várias linhas de raciocínio mostram que os narradores bíblicos pretendiam escrever história verdadeira: 1) tinham obsessão por situar acontecimentos no tempo e no espaço; 2) recorrem a registros escritos, como o Livro de Jasar; 3) mencionam marcos que comemoram acontecimentos narrados, dizendo que “ali estão até o dia de hoje”, como é o caso das doze pedras que assinalam a travessia do Jordão por Israel (Js 4.1-9). Meir Sternberg faz a seguinte observação:




    A função historiográfica vem à tona nas frequentes informações sobre datas, nos comentários sobre nomes e lugares, nos relatos de aparência etiológica, nas genealogias e outros itens ou mesmo em padrões, como é o caso da cronologia, que parecem resistir a qualquer tipo de coerência imposta de cima para baixo.13




    Sternberg acrescenta que, se o texto fosse lido ou escrito como ficção, “Deus deixaria de ser o Senhor da história para ser uma criatura da imaginação, e as consequências seriam desastrosas. A configuração do tempo, a lógica do monoteísmo, os alicerces do comportamento [...] todos esses elementos estão em equilíbrio um com o outro”.14




    Bernard Baruch declara: “Cada um tem direito à própria opinião; ninguém tem o direito de estar errado sobre os fatos”.15 Não seria inacreditável que as mesmas sagradas Escrituras que exigem que uma testemunha fale a verdade não falassem elas próprias a verdade (Êx 23.1-3,7; Jo 21.24; 2Pe 1.6)? Quando os filósofos do Iluminismo e seus rebentos reduziram o conteúdo da Bíblia a simples sentimentos religiosos, transformaram Deus em uma projeção de desejos humanos e de pensamentos bondosos. Sem a doutrina da inspiração das Escrituras, não podemos escrever com correção e autoridade acerca de Deus. Sem a inspiração, existe apenas mais uma religião — nenhuma delas sendo necessariamente melhor que as demais — e não teologia.




    B. A história tem a mesma roupagem das literaturas do antigo Oriente Médio, mas não é um mito antigo




    É amplamente reconhecido que a história primeva (Gn 1—11) é de natureza mesopotâmica. Por exemplo, a cosmogonia da Criação, em Gênesis 1; a proeminência que se dá à criação do ser humano, inclusive o fato de ter sido feito do pó da terra; a genealogia de Gênesis 5; as histórias do Dilúvio e da torre de Babel; os nomes de pessoas e lugares em Gênesis 10 — tudo isso tem forte analogia com a literatura mesopotâmica. Ademais, o jardim do Éden e a torre de Babel são situados na Mesopotâmia. O contexto histórico e literário da Mesopotâmia é o que melhor explica o estilo e o conteúdo de Gênesis 1—11.16




    Os escritores bíblicos escrevem história real a fim de ensinar teologia. Além disso, para falar de Deus eles precisam empregar linguagem antropomórfica (veja cap. 7). Para apresentar a relação do Criador com seu mundo e com a humanidade, os narradores bíblicos vão além das metáforas humanas comuns à Bíblia inteira e fazem uso de profissões que envolvem criatividade. Por exemplo, Gênesis 1 apresenta Deus como um rei que, com impressionante autoridade, “fala” e, desse modo, determina que a criação passe a existir, embora seja óbvio que ele não tenha voz física. No relato sobre a “dádiva de Adão”, quando se diz que Deus “formou” (hebr., yāṣar, Gn 2.7) Adão, a narrativa apresenta Deus como um oleiro que, com todo cuidado, pega o barro e forma o homem em cima de uma roda de oleiro.17 Jó emprega a mesma metáfora para descrever a ação em que Deus o criou: “Foram as tuas mãos que me fizeram e me deram forma. [...] Lembra-te de que do barro me formaste!” (Jó 10.8,9). Dessa maneira, Jó e o narrador de Gênesis comunicam tanto a realidade de que a origem do homem está, em última análise, em Deus, quanto o fato de que sua origem imediata está no pó da terra (cap. 8). O relato sobre a “dádiva da noiva” diz que Deus fez (hebr., bânâ, “construir”, Gn 2.22) a mulher a partir da costela do homem. Nessa metáfora, atribui-se a Deus, como arquiteto, a origem do belo projeto que é a mulher, e à carne e aos ossos de Adão atribui-se sua origem imediata, o que a torna igual a ele (veja cap. 9). Esses relatos apresentam verdade teológica no linguajar do antigo Oriente Médio. Eles não têm o objetivo de descrever em linguagem científica como isso aconteceu. Ensinam a verdade a fim de moldar a cosmovisão de Israel em sua relação de aliança com Deus.




    No capítulo 7, “A dádiva do cosmo”, defendo que a narrativa da Criação apresenta o que Deus fez (história real), usando a roupagem da cosmogonia do antigo Oriente Médio, não a de um gênero científico ou do gênero histórico de 1 e 2Reis, que recorrem com frequência aos registros dos reis de Israel e Judá. Conforme veremos no capítulo 18, “A dádiva da terra”, K. Lawson Younger sustenta que o livro de Josué usa o estilo de relatos militares do antigo Oriente Médio. Em outras palavras, a história bíblica está escrita no estilo das literaturas do antigo Oriente Médio.




    Alguns alegam que os relatos bíblicos, especialmente em Gênesis 1—11, são apenas mitos. Se mito for definido como “uma narrativa que é contada e recontada porque expressa alguma verdade profunda sobre o mundo e sobre a natureza humana” ou, como prefiro, “uma narrativa com poder de formação de cultura” (veja cap. 8), então essa classificação do gênero literário da narrativa bíblica é útil e válida. Mas, em geral, “mito” significa que não importa se os acontecimentos ocorreram ou não. Essa definição não é válida nem útil. C. S. Lewis comenta que as narrativas cristãs são exatamente como os mitos de qualquer outra cultura, com a vantagem adicional de que são verdadeiras. Jonathan Hill corrige Lewis, assinalando que são mais inspirativas.18 Além disso, é necessária uma explicação adicional sobre até que ponto são verdadeiras (veja adiante, “O enredo é semelhante à ficção”).




    É possível que Gênesis 1—11 tenha adotado o conteúdo de mitos do antigo Oriente Médio, mas, caso isso tenha acontecido, o texto bíblico os adaptou de tal maneira que rompeu com a cosmovisão pagã. No que diz respeito ao tempo e ao espaço, Brevard S. Childs mostra a diferença entre as cosmovisões pagã e bíblica. Nos mitos pagãos, o tempo tem duas etapas: um período inicial de não existência e um período de atos decisivos que trouxeram à existência a estrutura do mundo. A recitação do mito durante um ritual tinha o objetivo de evitar que se voltasse à não existência. Na cosmovisão daqueles povos, o tempo primevo e o tempo escatológico são a mesma coisa. Mas na Bíblia o tempo é linear, não circular. Deus está dirigindo toda a história ao eschaton em que ele aniquila o mal, para sua glória.19 Quanto à questão do espaço em mitos pagãos, “o que é experimentado como sagrado é uma manifestação do poder primevo que enche o conteúdo daquele espaço em particular. Devido à permanência desse conteúdo sagrado, o culto partilha do poder primevo à medida que reencena o acontecimento no espaço original dos atos primevos”. Nessa cosmovisão, “não há possibilidade de ocorrer ou se formar no espaço qualquer coisa nova que seja fundamentalmente diferente da estrutura estabelecida”.20 Em contraposição, na cosmovisão bíblica o espaço é santificado pela presença de Deus, que escolhe o lugar em que habita conforme lhe apraz. Em suma, na cosmovisão pagã, as estruturas de tempo e espaço são determinadas de acordo com a estrutura estabelecida pelo mito. Na cosmovisão bíblica, o tempo e o espaço são governados por um Deus soberano que os usa e os dirige de acordo com as santas alianças que fez com Israel.




    C. O enredo é semelhante à ficção




    Mesmo assim, o narrador bíblico tem pontos em comum com o romancista, pois ambos criam uma disposição: reflexão, investigação, edificação, comemoração (i.e., fortalecimento dos laços da comunidade), purificação catártica e/ou puro prazer. Os livros históricos da Bíblia são, ao mesmo tempo, história e literatura (i.e., possuem ponto de vista, ordenação temporal, caracterização e organização). Qualquer texto histórico de boa qualidade contém interpretação, não apenas relato. “O texto histórico não é o registro de fatos — do que ‘realmente aconteceu’ —, mas um discurso que afirma ser um registro de fatos”.21 É uma representação criativa e interpretativa da realidade. Alter faz o seguinte comentário:




    O texto de Reis afirma repetidas vezes que é possível descobrir detalhes adicionais acerca da narrativa em questão mediante consulta às “crônicas dos reis de Judá” e às “crônicas dos reis de Israel”. Pode-se pressupor que esses livros foram excluídos da tradição nacional oficial e, por esse motivo, não foram preservados, pois eram histórias palacianas, provavelmente de natureza sectária, e cautelosos no registro de acontecimentos históricos, sem terem uma visão que revelasse o plano de Deus agindo por meio da história.22




    J. H. Dexter sustenta que o texto histórico de qualidade precisa ser seletivo para alcançar sua meta interpretativa:




    Se um historiador lida com pessoas como seres humanos, ele tem de se ocupar da personalidade humana. Tendo em vista a natureza da história, para entender as pessoas sobre as quais existem registros que permitem apenas vislumbres fragmentados, ele tem de trabalhar com todos os recursos ao seu alcance: seu conhecimento sistemático, sua experiência de vida, sua introspecção e a sabedoria que Deus lhe deu. O registro histórico, que é por demais exíguo, é também, paradoxalmente, por demais completo. Para fazer com que a personalidade humana fique distante da confusão da ação desordenada [o historiador tem de] praticar a arte de discernir e relatar o detalhe revelador, o incidente esclarecedor, o comentário iluminador.23




    A forma não permite fazer distinção automática entre história e ficção. Em 2Samuel 12, Natã conta uma parábola a Davi, mas Davi acredita que se trata de um acontecimento real. Essa ilustração leva a considerar que a distinção que a crítica da forma estabelece entre história e ficção depende mais da crítica histórica que da forma literária. A intenção do autor desempenha um papel crucial para fazer distinção entre história e ficção. O historiador tem compromisso com fatos históricos externos ao que escreve; o romancista cria os fatos quando escreve. Se, mediante os meios destacados acima, um escritor bíblico sinaliza que está escrevendo acerca de fatos históricos, quando na verdade criou esses fatos, com toda razão seu público se sentirá enganado e irá rejeitar o que ele escreveu. Natã deixa claro a Davi seu propósito de contar uma fábula.




    No entanto, os narradores da Bíblia são teólogos, tanto quanto historiadores. Para falar de assuntos sobre Deus e de acontecimentos além da experiência humana, um autor tem de ser criativo. Vamos supor que um artista queira desenhar um copo com água pela metade. Seu desenho pode ser simples e direto para representar o que ele vê. Mas vamos supor que ele deseje mostrar o copo cheio: metade com H2O e metade com gases invisíveis. Como irá representar os gases invisíveis? Aqui ele tem de ser criativo. Por exemplo, pode colocar a água na parte de cima do copo, na esperança de que, mediante esse arranjo curioso, seu público entenderá seu objetivo. Agora vamos um pouco adiante, supondo que ele deseje representar a verdade abstrata de que tanto os gases visíveis quanto os invisíveis são essenciais à vida. Para comunicar essa verdade, ele precisa ser ainda mais criativo, talvez colocando um peixe-dourado na metade de cima e um canário na metade de baixo. Nesse caso, o público não consegue fazer distinção entre a realidade externa e a ficção criativa para ensinar a verdade. O objetivo do artista não é enganar, mas ensinar seu público.




    No capítulo 7, proponho que a narrativa de Gênesis 1 é como o copo cheio de gases visíveis e invisíveis. A sequência de dias parece estar invertida. Já transcorreram três dias antes de Deus fazer os luminares que determinam os dias. Parece que o narrador da cosmogonia bíblica está usando o Enuma Elish para ensinar, entre outras coisas, que Eu Sou é o Criador, não Marduque, a divindade padroeira dos babilônios, e que apenas Eu Sou, não a matéria, é divindade. É possível, além disso, que ele represente as eras com criatividade, mediante “dias” cuidadosamente estruturados. À semelhança de nosso artista criativo, por meio de um texto inspirado e criativo Moisés ensina verdades infalíveis e históricas provenientes de um Deus inerrante.




    III. Autor implícito em contraposição a autor real




    O autor real é a pessoa histórica que compôs a narrativa. Estamos sempre ouvindo ao fundo sua voz quase inaudível. Ele acrescenta “Ele disse...” à narrativa para introduzir citações (cf. Êx 16.32) e insere explicações no início do relato. Ele emprega juízos de valor, resumos, etiologias e outras notas de natureza histórica (cf. Gn 28.19; 1Sm 9.9). Contudo, uma vez que, no caso da narrativa, ele não é identificado nas epígrafes, como acontece em Salmos e Provérbios, temos de considerar um autor implícito.24 O leitor reconstrói esse autor anônimo e sua teologia apenas com base na narrativa. Powell escreve:




    O objetivo de tal definição [...] não é chegar a uma compreensão parcial de quem tenha sido o autor verdadeiro, mas tornar clara a perspectiva a partir da qual se deve interpretar a narrativa. É possível determinar o ponto de vista do autor implícito sem considerar qualquer coisa extrínseca à narrativa. A chave para a interpretação não está mais na informação sobre o contexto, e sim dentro do próprio texto.25




    Powell sustenta que, enquanto estamos preocupados com os verdadeiros autores históricos, procuramos interpretar o texto por meio de estruturas externas, como o ambiente em que a história circulou antes de sua incorporação ao livro bíblico (Sitz im Leben) ou o seu contexto histórico. Uma vez que entendemos o conceito de um autor implícito, descobrimos que, em sua maior parte, o sentido do texto se encontra dentro do próprio texto.




    Entretanto, a distinção entre autor real e autor implícito não exclui o reconhecido método histórico-gramatical de interpretação. Esse método ainda é necessário porque o autor implícito emprega as convenções, linguagem e expressões de um período específico da história. Além disso, a distinção mostra que a interpretação depende primordialmente de seu contexto literário, não de seu exato contexto histórico. O autor implícito controla a voz das personagens do relato.26 Quem tem a palavra final é o autor implícito, não as personagens. Por exemplo, quando o amalequita afirma que matou Saul, presumivelmente para ganhar uma recompensa de Davi (2Sm 1.1-16), sabemos que está mentindo porque o narrador diz que Saul se suicidou (1Sm 31.1-6). O narrador é sempre fidedigno e possui autoridade porque é profeta, um porta-voz divino e inspirado.




    Deixando de lado as exigências modernas de documentação, a onisciência e a onipotência implícitas do autor são resultado de sua inspiração celestial, não da inventividade de um ficcionista. Mesmo assim, é provável que o autor inspirado tenha exercido o direito de representar nas próprias palavras o que a personagem da narrativa — inclusive Deus — disse, ao mesmo tempo em que se mantém fiel à realidade histórica. Sternberg escreve:




    Como regra de comunicação narrativa, a inspiração equivale à onisciência exercida na história: o pressuposto da veracidade da narrativa baseia-se no conhecimento que o contador da história recebeu de Deus. O profeta assume explicitamente essa postura (ou persona); o contador de história o faz implicitamente, ainda assim com autoridade.27




    O autor implícito da narrativa bíblica não diz “Assim diz Eu Sou”, mas, em vez disso, escreve “Eu Sou disse”, “Eu Sou pensou” ou “Eu Sou fez”. Ele conhece os pensamentos e as ações de Deus. Por exemplo, autores implícitos sabem aquilo que Deus pensa e diz nos céus, até mesmo antes da existência de qualquer ser humano (Gn 1), e sabem que Deus enviou dos céus um espírito maligno para entrar no espírito de Saul, a fim de fazer com que ele se apressasse na realização de planos condenáveis (1Sm 16.14). Nossos narradores anônimos também informam ao leitor acerca dos pensamentos e sentimentos íntimos das personagens de uma narrativa — por exemplo, que Judá pensou que Tamar era uma prostituta (Gn 38.15) e que Saul se irou com a cançoneta das mulheres e ficou com inveja, achando que elas estavam fazendo mais festa para Davi que para ele próprio (1Sm 18.8).




    IV. Público-alvo implícito versus público-alvo real




    A. Público-alvo real (o narratário)




    Sem dúvida, o autor real escreveu para um público-alvo real, ao qual podemos nos referir como o “narratário”. De novo, deparamos com um grande obstáculo: dessa vez para identificar os públicos-alvo originais das narrativas. A literatura narrativa não dá detalhes sobre seu público-alvo. É plausível supor que, antes de a história ser recontada na composição final canônica, ela circulou entre o povo de Deus para sua edificação. O que Deus diz e faz apresenta uma teologia eterna. De qualquer maneira, o autor real do texto escreveu para fortalecer espiritualmente um público-alvo. Nas conclusões dos vários trechos e às vezes nas interrupções do fluxo do discurso, o autor muda sua perspectiva temporal do passado para o presente, de “aquele dia” para “este dia”, para se dirigir ao público-alvo de sua época. O deuteronomista acrescentou 56 versículos à lei de Moisés para fazer com que aquele livro antigo, composto com base em três discursos que Moisés proferiu no deserto diante de Israel, se transformasse no livro de Deuteronômio e fosse aplicável ao Israel do exílio.28 Contudo, mesmo as citações que ele faz de Moisés não são necessariamente citações palavra por palavra, como no jornalismo moderno. Conforme já ressaltado, os escritores antigos não documentavam suas fontes com a precisão que a erudição moderna exige. É concebível que o deuteronomista cite Moisés da mesma forma em que os quatro evangelistas citam Jesus. Quando Jesus fala no Evangelho de João, ele soa como João; quando fala no Evangelho de Lucas, soa como Lucas. De modo semelhante, quando Moisés fala em Deuteronômio, ele soa como o deuteronomista, o que também ocorre em algumas seções de Jeremias.




    A julgar pela popularidade de edições da Bíblia em que as palavras de Jesus aparecem em letras vermelhas, os evangelicais não entenderam esse aspecto da inspiração. Essas edições teologicamente viciadas da Bíblia apresentam em vermelho o que Jesus disse, como se essas fossem suas exatas palavras. Na verdade, elas constituem a representação das palavras de Jesus pelos escritores dos Evangelhos e não possuem mais autoridade que os demais parágrafos desses livros. As pessoas ligadas ao Seminário de Jesus, que se orgulham de sua erudição, estão tão erradas quanto os fundamentalistas ingênuos. Ambos deixam de entender que só sabemos o que Jesus fez e disse com base no testemunho que os apóstolos deram de Cristo por meio do Espírito. É uma obstinação que não leva a nada buscar Jesus de uma forma diferente daquela que Deus considerou apropriada nos conceder. De modo análogo, só conhecemos Moisés por intermédio dos historiadores-profetas e da maneira como decidiram caracterizá-lo.29




    B. Público-alvo implícito




    Visto que a narrativa não identifica o público-alvo real, estamos limitados a falar do público-alvo implícito. De modo mais específico, o público-alvo implícito é a universal comunidade da aliança que partilha o ponto de vista valorativo do autor. O verdadeiro herói de todos os relatos bíblicos é o Deus eterno e imutável. Embora ele se revele pouco a pouco a uma comunidade de fé que está no processo de crescer até a plena maturidade da estatura de Jesus Cristo, o caráter de Deus nunca muda. A teologia do narrador sobre a Realidade divina é universal tanto no tempo quanto no espaço. Por exemplo, esse Deus é fiel às suas alianças e à obrigação gratuita que assumiu de proteger seu povo, por meio do qual age para salvar o mundo. Uma vez que a teologia da narrativa é inspirada e eterna, “toda a Escritura é divinamente inspirada e proveitosa para ensinar, para repreender, para corrigir, para instruir em justiça; a fim de que o homem [ou povo] de Deus tenha capacidade e pleno preparo para realizar toda boa obra” (2Tm 3.16,17). O NT apresenta o AT como o que Deus diz (não o que disse) a nós (não a eles).




    O público-alvo que compartilha da estrutura valorativa do narrador faz parte do público-alvo implícito. As narrativas do autor anônimo dizem respeito à comunidade da aliança, o Israel de Deus — o Israel antigo ou a igreja e os santos imperfeitos de cada dispensação. Em outras palavras, essas narrativas tratam da comunidade de fé e são escritas para ela.30




    A confissão do apóstolo Paulo de que Deus inspirou todas as Escrituras tem duas implicações literárias. Primeira: a ironia instável (i.e., um texto sem nenhuma estrutura valorativa firme, de modo que não se pode confiar nem mesmo na voz do narrador) é excluída das possibilidades literárias. Para alguns comentaristas, o livro de Juízes é uma ironia instável. Sem dúvida, o livro é repleto de ironia dramática e de outros recursos do gênero, mas afirmar que o narrador não é digno de confiança é trair a comunidade de fé. O narrador é inspirado e não induz a erro. Por esse motivo, a ironia instável não é uma possibilidade no corpus da narrativa bíblica.




    Segunda: a desconstrução também é excluída porque é um método que explora inconsistências internas que são percebidas na narrativa. Os críticos sustentam que o narrador é inconsistente, mas, de acordo com esse raciocínio, é razoável ignorar o ponto de vista valorativo do narrador para reconstruir o texto de modo a refletir o ponto de vista pelo qual o próprio leitor obtém poder. O resultado são leituras descontrucionistas, geralmente com vistas a dar poder a grupos minoritários. Esse método não é legítimo, porque passa por cima da intenção do inspirado autor implícito.




    Um exemplo de leitura desconstrucionista é a interpretação do caráter de Davi. O texto é claro ao acusar Saul de traição, desonestidade e duplicidade, e sempre apresenta Davi como alguém inocente e leal ao seu rei. Apesar disso, muitos comentários e teólogos empregam o método de desconstrução e interpretam Davi como um aventureiro que quis galgar a pirâmide social, um indivíduo ardiloso que usa Saul em benefício próprio. Por exemplo, Walter Brueggemann escreve sobre a questão de Saul e Davi: “O lado negativo dessa distorção favorável a Davi é que pode produzir a ideia de algo funesto na história de Saul, que na realidade nunca teve uma oportunidade na imaginação de Israel”.31 Tais abordagens, que não são fiéis ao texto, estão excluídas da hermenêutica reconhecida deste livro.




    C. O a priori do narrador 




    Nossa teologia limita nosso modo de interpretação. Não podemos adotar estruturas literárias em que o narrador engana o leitor nem aceitar métodos em que o leitor ignora o ponto de vista do narrador. Em vez disso, a perspectiva do narrador sempre terá prioridade em nossa interpretação, porque os acontecimentos e personagens da Bíblia chegaram até nós apenas conforme os autores inspirados os apresentam. Não temos acesso direto a essas informações por outros meios, por isso não temos condições de fazer separação entre o que é “real” (mundo) e o que é “interpretado” (palavra). Até mesmo as falas das personagens estão embutidas na voz do narrador por meio de expressões como “ele disse” e “ela respondeu”. Vemos e ouvimos apenas por intermédio dos olhos e ouvidos do narrador. Assim, o narrador acha-se em uma categoria epistemológica a priori, sendo o único meio pelo qual podemos entender a realidade expressa em uma narrativa. A natureza dessa realidade, a essência do mundo narrativo com suas personagens e acontecimentos e, acima de tudo, seu significado dependem exclusivamente do narrador, por meio de quem recebemos a mensagem.




    V. O ponto de vista valorativo e a hermenêutica




    Acompanhando o pensamento de Meir Sternberg, já ressaltei que o narrador tem três interesses: história, estética e ideologia.32 Agora vamos nos concentrar no último aspecto, o ponto de vista valorativo do narrador. É ele que governa a obra como um todo, e Powell apresenta a seguinte definição: “Pode-se definir ponto de vista valorativo como os padrões de julgamento mediante os quais os leitores são levados a avaliar os acontecimentos, personagens e ambientes que constituem a narrativa”.33 Berlin acrescenta:




    Avaliação é aquilo que indica a ideia central da narrativa — sua razão de ser. Ninguém deseja ouvir um relato que não tenha um propósito, por isso o narrador deve ter meios de fazer seu público-alvo saber por que está contando a história. Os avaliadores podem “paralisar a ação” e concentrar a atenção em um aspecto em particular para expressar a ideia central (ou ideias centrais) da narrativa e dar sentido e objetivo à narrativa.34




    Alguém poderá indagar por que um autor iria “enterrar” seu ponto de vista valorativo nas camadas de discurso e narrativa. Por que não enunciar simplesmente a teologia por trás da narrativa, de forma clara e concisa? A resposta é que o autor inspirado deseja fazer mais do que apenas comunicar uma teologia. Ele procura levar o Israel de Deus a assimilar as ideias do narrador acerca do mundo e da vida. As histórias envolvem nossas emoções de um modo que um tomo teológico jamais conseguirá fazer.




    Uma narrativa pode subverter, atrair ou criar condições para a possibilidade de mudança de identidade no leitor. A narrativa convida o leitor a abrir mão de seu sistema mental, entrar no mundo de outro sistema e ser conduzido pelo ritmo desse outro mundo. Assim, o leitor se torna alguém de dentro, uma parte do mundo da narrativa.




    Essa é uma maneira agradabilíssima de aprender teologia, porque esse modo de revelação envolve todo o ser e convida o leitor a se identificar por completo com o material. Podemos ver paralelos no cinema moderno, que induz o público, de uma forma divertida e sutil, a se identificar com um mundo diferente e com uma cosmovisão distinta. Os cineastas têm plena consciência do poder que tem uma história de levar os espectadores a adotarem uma perspectiva e um sistema de valores que lhes são estranhos. Pelo mesmo motivo, os autores bíblicos fazem uso de narrativas, cuja natureza evocativa as torna uma forma de comunicação bastante persuasiva. As vantagens das narrativas são várias:




    1. Elas ensinam de maneira sutil, em vez de explicitamente. Anthony Thiselton afirma: “Elas apanham o leitor desprevenido”.35 Sem perceber, o leitor fica exposto a pensamentos e a estilos de vida que, de outra maneira, seriam recebidos com hostilidade (cf. a parábola que Natã conta a Davi e as parábolas de Jesus).




    2. A pessoalidade emerge dentro do desenrolar dos acontecimentos e do tempo. Thiselton observa: “Na narrativa, a possibilidade de entender a identidade pessoal surge mais prontamente que em modos de compreensão que atentam menos para o aspecto temporal”.36 Nos evangelhos, vemos a vida multifacetada de Jesus se revelando diante de nós. Vemo-lo crescer e entrar no ministério, e participamos disso quando nos identificarmos com sua vida. Vemo-lo em ação em diversas situações e com várias pessoas, e aprendemos mais a respeito de Jesus quando observamos sua vida ao longo do tempo do que quando lemos um texto teológico abstrato. O fato é que Deus é entendido mais prontamente por meio da vida de Jesus que pelo estudo de categorias teológico-sistemáticas.




    3. Citando Paul Ricoeur, Thiselton acrescenta: “O mundo narrativo estimula a imaginação e encoraja a exploração de mundos possíveis”.37 Por meio desses pontos de conexão, a narrativa se torna um convite ao leitor para que ligue os dois mundos e transfira a cosmovisão adotada em um para a vivência concreta no outro. Um exemplo disso é Mateus 28.19,20, em que o leitor é convidado a levar o mundo da narrativa do evangelho para dentro de seu próprio mundo e a entrar na dimensão em que Jesus Cristo é o Filho de Deus.




    4. As narrativas podem ter efeitos variados em leitores diferentes. Elas não são conduzidas intencionalmente, e assim podem oferecer perdão ao culpado, libertar o oprimido, consolar o entristecido, advertir aquele que está muito autoconfiante ou fazer promessas ao que crê. Tudo isso e muito mais pode acontecer, de acordo com a reação do leitor. Essa é a natureza da narrativa: falar de modo peculiar a cada pessoa. O salmo 49 demonstra que é possível ler de diferentes maneiras a mensagem que um autor quis transmitir. O salmista — nesse caso, um sábio — emprega o provérbio: “[O rico] é como os animais que morrem” (v. 12,20). Esse provérbio adverte o rico e dá ânimo ao pobre, repreende o altivo e consola o humilde (cf. v. 2).




    5. As biografias são “metáforas” ou “ícones” históricos. São retratos ideais que nos inspiram e transportam em uma visão celestial. Ao permitir que o leitor veja a vida de alguém de forma completa e clara, a biografia funciona como uma ilustração, um exemplo inspirador. O leitor pode compará-la com a própria vida e então desenvolver essa mesma vida. Em seu poema “Birches” [Bétulas], Robert Frost utiliza a natureza para explorar a vida e os anseios. Um dos anseios é tornar a embarcar na vida quando ela acaba — mas não podemos. No entanto, a biografia bíblica nos permite viver a vida de antemão. A identificação com a personagem bíblica revela de modo mais completo e, portanto, mais claro as plenas consequências morais de nossas escolhas e ações. A biografia torna-se ensino, um provérbio para o sábio (cf. Sl 78).




    VI. O ponto de vista valorativo e a teologia




    Depois de abordar rapidamente algumas questões e implicações da teologia narrativa, apresento este breve apanhado do juízo que o crítico da narrativa faz das técnicas empregadas pelo narrador bíblico para comunicar seu ponto de vista valorativo. São aspectos do texto que nos permitem deduzir sua teologia, sua mensagem. A familiaridade com os aspectos a seguir nos dará um alicerce sólido para a interpretação das narrativas.




    A. Pontos de vista diferentes




    A distinção entre o mundo do acontecimento real e a imitação que o narrador faz desse mundo permite-nos fazer distinção entre os múltiplos pontos de vista apresentados na narrativa e em seu enredo, e entre os que são autoritativos, ambíguos ou claramente errados. No nível da narrativa, encontramos tanto o ponto de vista de Deus quanto o das personagens. Na imitação literária apresentada pelo narrador, ele apresenta seu próprio ponto de vista para o público-alvo implícito. Conforme assinalado, em última instância, o narrador inspirado controla tudo que é dito e feito. Assim, o que ele diz não tem menos autoridade que aquilo que Deus diz.




    1. O ponto de vista de Deus




    As palavras de Deus sempre são verazes e confiáveis, e suas ações sempre são justas. Suas palavras procedem de seu caráter sublime, que não tem pecado. “O Glorioso de Israel não mente” (1Sm 15.29). A voz de Deus tem autoridade inequívoca para theologoumena. Nele não existe sombra de mudança. Ele pode mudar de ideia para fazer o bem ou o mal quando as pessoas mudam o comportamento de mau para bom ou de bom para mau, respectivamente, mas, o que é paradoxal, isso acontece porque ele próprio é imutável (cf. 1Sm 15.26-28; Jr 18.1-10; veja cap. 17.II.D.2.b). Por ser veraz, fiel e justo, Deus sempre recompensa a virtude e castiga o erro, embora nem sempre de imediato (veja cap. IV.B.3; cap. 33.III.C.2). Por isso, ele também pode enganar um ser dúplice como Satanás ou Balaão, mas a reação de suplantar os orgulhosos e apanhá-los nos próprios estratagemas é sempre consistente com sua pessoa.




    O leitor se lembra da história do rei Balaque, que procurou Balaão para amaldiçoar Israel? Balaão consultou Eu Sou, que o aconselhou a não ir, mas Balaão, ávido por dinheiro e prestígio, não se conformou com a resposta de Deus. Ele voltou à presença de Eu Sou, indagando mais uma vez se podia ir até Balaque. Dessa vez, Deus disse: “Vá em frente”, mas Balaão estava sob o juízo de Deus. A mensagem do narrador é: se não estamos dispostos a obedecer a Deus, é possível que ele nos permita ouvir o que queremos ouvir. É uma descoberta profunda. Se desejamos que Deus mude de ideia sobre o que está claro nas Escrituras, irá parecer que ele mudou de pensamento, mas estaremos sob juízo.




    Essa verdade também é evidente na história de Micaías filho de Inlá, em 1Reis 22. O rei cogitou se devia ir à guerra, por isso procurou o conselho de falsos profetas, que o incentivaram a ir à batalha. Então o rei perguntou a Micaías, que em uma resposta surpreendente também incentivou o rei a ir à guerra, porque isso foi o que o mensageiro do rei enviado a Micaías disse ao profeta que ele deveria dizer. Mas, quando o rei Acabe insistiu em saber a verdade, Micaías disse: “Queres de fato ouvir a verdade? Assim é diferente. Vi todo Israel morto”. Se não desejamos a verdade das Escrituras, não a teremos. Deus não age assim por ser inconstante ou arbitrário ou alguém em quem não se pode confiar, mas sim porque não permite que os orgulhosos zombem dele.




    O teólogo narrativo atenta para o modo como Deus se comunica: em teofania, em visões ou por meio da Providência. No início do livro de Gênesis, a principal maneira de Deus se comunicar com as pessoas é a teofania. Posteriormente, durante a época dos patriarcas, ele passou a falar em visões e sonhos. Perto do final do livro, nas narrativas de José, Deus fala principalmente por meio da Providência. A intenção teológica da teofania é clara e direta. A fala inteligível de Deus é o ponto de vista valorativo e autoritativo de uma narrativa, mas sua fala em sonhos e visões é menos clara, e é preciso interpretar o caráter simbólico dos sonhos. A Providência é ainda mais ambígua. Sonhos e visões têm de ser interpretados à luz da comunicação direta de Deus, e a Providência, à semelhança das outras formas, age de acordo com as alianças de Israel, que são claras. Essa clareza cada vez menor da revelação em Gênesis assemelha-se à clareza cada vez menor do cânon hebraico. No Pentateuco, Deus fala a Moisés por meio de teofanias; nos Profetas, por intermédio da ação mais ambígua de contar histórias e em visões; nos Escritos, na maioria das vezes, por meio da Providência. Essa clareza declinante ocorre em associação com um público-alvo cada vez mais maduro.




    Além desses gêneros literários, no que diz respeito à maneira de expressar o ponto de vista divino, o narrador o faz de várias maneiras:




    1. Mediante citação direta (Gn 2.18; 7.1; 22.15-18).




    2. Mediante citação de um profeta ou mensageiro (Jz 2.1-5).




    3. Mediante uma afirmação direta do narrador: Deus ficou irado, Deus viu que era bom, e assim por diante (Gn 6.6,8; Êx 2.25; 4.14; Nm 12.3; 2Sm 11.27; 17.14).




    4. A Providência é mais ambígua. O narrador apresenta a perspectiva divina por meio de circunstâncias providenciais, mas a narrativa contém graus de ambiguidade. Na história de Abraão e Sara, o narrador declara que Eu Sou infligiu sérias enfermidades ao faraó e sua casa por causa da tirania praticada contra o santo casal. Mas o faraó não teve essa revelação, e precisou interpretar as pragas como um ato da Providência contra ele (Gn 12.17-20). Ele interpretou corretamente o significado obscuro das pragas e providenciou para que Abraão e sua família fossem expulsos de sua presença.




    Quanto à história de Isaque e Rebeca, o narrador não afirma com clareza se Rebeca agiu certo ou errado quando enganou o marido. O narrador deixa que o leitor extraia a ambiguidade moral da narrativa. Nesse episódio, ele omite intencionalmente a morte de Rebeca, em vez de informar sobre o sepultamento, como faz com as outras matriarcas, mencionando o túmulo de Sara (Gn 23) e o memorial de Raquel (35.19,20). Ele acentua a censura implícita quando menciona a morte de Débora, a ama que acompanhou Rebeca a vida toda (Gn 24.59; 35.8). Apesar disso, ele a redime na narrativa de Jacó, quando põe na boca de Jacó a referência ao seu sepultamento (Gn 49.31). A Providência revela-se em justiça e ironia poéticas: Jacó, que engana o pai, é enganado por Labão. No episódio que revela a rivalidade entre Raquel e Leia, a que vende afrodisíaco tem filhos, enquanto a que o adquire continua estéril. A Providência divina permite perceber o ponto de vista valorativo de Deus, mas não com absoluta certeza.




    2. O ponto de vista das personagens humanas




    Agora analisaremos o ponto de vista das personagens nas narrativas. O narrador emprega heróis e agentes para expressar seu ponto de vista. Shimon Bar-Efrat escreve:




    Muitas das ideias incorporadas à narrativa são expressas pelas personagens e, de modo mais específico, por suas falas e seu destino. As personagens não são apenas porta-vozes do narrador. O que é dito a respeito delas e o que não é, suas características destacadas ou omitidas, o registro de suas conversas e ações no passado ou sua omissão — tudo isso revela os valores e as normas dentro da narrativa.38




    Em geral, essas personagens são os heróis ou os profetas da narrativa. A palavra de um profeta autêntico sempre possui autoridade, mas a dos heróis precisa ser testada com base no ponto de vista valorativo de Deus ou do narrador. Por exemplo, Jacó, que bem poucas vezes fala a respeito de Deus, afirma: “O Deus de meu pai tem estado comigo” (Gn 31.5), declaração que é coerente com a promessa que Deus lhe fizera vinte anos antes, de estar com ele no exílio em Padã-Harã (Gn 28.15). José, o herói carismático, diz aos irmãos, que haviam conspirado contra ele: “Certamente planejastes o mal contra mim. Porém Deus o transformou em bem, para fazer o que se vê neste dia, ou seja, conservar muita gente com vida” (Gn 50.20). A interpretação que José faz de sua vida no final da narrativa é autoritativa, por ser coerente com os sonhos inspirados do início de sua história (Gn 37.5-10) e com a interpretação inspirada dos sonhos do faraó (Gn 41).




    No entanto, até mesmo os heróis têm pés de barro e ocasionalmente sucumbem diante do medo, por não acreditarem na promessa de que Deus está com eles. Por exemplo, os patriarcas mentem sobre suas esposas por receio (Gn 12.10-18; 26.7-10); Moisés teve medo de ir à presença do Faraó (Êx 3 e 4); Gideão teve medo de sua família (Jz 6.27); até mesmo o poderoso Samuel se mostra receoso diante do tirano Saul (1Sm 16.1,2). Em casos assim, a teologia é ensina por meio dos maus exemplos dos heróis. Constantemente, Deus chama seu povo a considerá-lo digno de confiança, mesmo nas situações mais adversas, e os escritores bíblicos coerentemente apresentam a teologia de que tudo que não provém de fé é pecado (Rm 14.23). Não se deve imitar os heróis quando está claro que desobedeceram a Deus, o que vale inclusive para o gigante espiritual Moisés, que desobedeceu a Deus em certa ocasião (Nm 20.1-13). Ou seja, as palavras e ações de uma personagem têm de ser avaliadas à luz das alianças firmadas entre Deus e Israel: estão elas de conformidade com uma vida de fé nas promessas de Deus e/ou com uma vida de obediência à sua lei?




    Às vezes, o narrador emprega as palavras de um agente. Em Gênesis 21.22, Abimeleque diz a Abraão: “Deus está contigo em tudo o que fazes”. Embora Abimeleque não seja o herói da narrativa, o narrador faz dele um agente que confirma o que se sabe de Abraão. Em geral, as palavras dos agentes são confirmadas pelas declarações de Deus ou do narrador. Sem confirmação, é difícil decidir se o agente está ou não refletindo o ponto de vista do narrador.




    3. O ponto de vista do narrador




    Agora analisaremos o nível literário imitativo (às vezes chamado simulacrum). O ponto de vista do narrador também é confiável. Ele é expresso das seguintes maneiras:




    1. Mediante declaração direta. A passagem de Gênesis 16.6 registra que “Sarai maltratou [Agar]”. Tal declaração indica que, da perspectiva do narrador, Sara exagerou em sua reação. Em Gênesis 25.34, o narrador resume desta forma a vida de Esaú: “Assim Esaú desprezou o seu direito de primogenitura”. A ideia principal é que Esaú não teve fé alguma, pois não viu que sua condição de primogênito desempenhava um papel importante na continuação da aliança prometida.




    2. Mediante indicações de estilo. O leitor tem de prestar bastante atenção ao vocabulário do narrador. A chave para entender a história de Caim e Abel (Gn 4.3,4) acha-se na escolha, pelo narrador, da palavra minḥâ para designar o tipo de sacrifício que ofereceram. Minḥâ significa tributo, e, para um rei, ainda mais para Deus, as pessoas oferecem o melhor — a primeira cria de animais domésticos e as primícias de cereais cultivados. Abel trouxe o melhor, “gordura das primeiras crias de suas ovelhas”, mas Caim trouxe uma oferta “do fruto da terra”, não as primícias. Mediante a escolha das palavras, o narrador acusa Caim de agir por mera formalidade.




    Pelo fato de o narrador utilizar técnicas tão ricas e sutis, engastando no texto o sentido que quer lhe dar, reservamos um capítulo à parte especialmente para analisá-las (veja cap. 6).




    B. Caracterização




    Os narradores fazem uso de uma variedade de métodos para deixar o leitor saber como enxergar e avaliar uma personagem. Parte desta análise repete o que já dissemos sobre os pontos de vista diferentes e/ou será retomada no capítulo sobre poética (cap. 5).




    1. Descrição exterior




    Os narradores da Bíblia apresentam um retrato da alma da pessoa, não de seu corpo, a menos que isso sirva a um propósito teológico. Berlin comenta: “O que falta na Bíblia é o tipo de descrição física ou fisiológica detalhada das personagens para criar uma imagem visual para o leitor”.39 Quando o narrador apresenta a seus leitores uma descrição física, ele tem um propósito. Esaú é descrito como “peludo”, enquanto Jacó tem “pele lisa”. Essa descrição deixa claro por que, para enganar o pai, é necessário que Jacó esteja vestido com pele de carneiro. Em 2Samuel 14.25, Absalão é descrito com o porte de um galã de cinema. Da perspectiva humana, é o exemplo perfeito de homem, e seu cabelo é o que mais chama a atenção. A descrição feita pelo narrador convida o leitor a imaginar o ritual anual do corte de cabelo de Absalão. Quanto o cabelo vai pesar este ano? Entretanto, o elogio contido do narrador acerca da perfeição física de Absalão tem, na verdade, o propósito de censurar o príncipe-herdeiro, que é um palerma, alguém sem fé nem integridade. Ele se torna rebelde e violenta a concubina do próprio pai. No fim, o que havia sido seu charme torna-se sua perdição, quando ele fica pendurado pelos cabelos em uma árvore e morre sem jamais ter percebido o destino em potencial que poderia ter tido na terra ou nos céus.




    2. Caracterização direta




    “A serpente era o mais astuto de todos os animais”, “Noé [...] era homem justo” — essas afirmações diretas feitas pelo narrador ajudam o leitor a fazer interpretações claras.




    3. Revelação dos pensamentos, considerações e intenções da personagem




    Por meio das falas de suas personagens, o narrador também comunica o que quer dizer: “Não fará justiça o juiz de toda a terra?”, indaga Abraão (Gn 18.25). Não deixando margem a qualquer ambiguidade, Eu Sou responde que poupará os ímpios, caso haja um número mínimo de justos entre eles (veja tb. Gn 27.41; 37.34; Êx 32.19; 1Sm 18.17; 25.21,22; 27.1; 1Rs 1.50)




    4. Citações/discurso direto




    As únicas palavras de Adão antes da Queda são as palavras a respeito da esposa: “Esta é agora osso dos meus ossos e carne da minha carne” (i.e., “somos um só e iguais”). Sua declaração indica o sentimento íntimo de solidariedade que tinha com relação à esposa. Isso ajuda a explicar sua disposição de seguir o exemplo dela e sucumbir diante da tentação (veja tb. Gn 17.17; 30.2; 31.31; Êx 3.11; 1Sm 1.8; 2Sm 13.4).




    5. Citações da perspectiva de terceiros sobre uma personagem




    O bom comportamento dos homens de Davi no deserto de Judá é corroborado pelos servos de Nabal e Abigail: “Aqueles homens têm sido muito bons para nós; nunca fomos maltratados por eles, e nada nos desapareceu em todo o tempo em que convivemos com eles, quando estávamos no campo” (1Sm 25.15; veja tb. 1Sm 16.18; 25.17,25; 2Sm 3.29; 13.13; 17.8,10; 1Rs 2.9).




    6. Ação




    O narrador emprega a ação da personagem para ilustrar a pessoa. Na narrativa do Dilúvio, em que dias e anos transcorrem em um único versículo, o narrador desacelera a ação para mostrar a cena em que Noé estende a mão para apanhar a pomba que pairava sobre a água (Gn 8.9). Esse versículo apresenta Noé como um ambientalista que tem um profundo interesse pela criação de Deus40 (veja tb. Gn 30.37-43).




    7. Fala e ações




    Em Gênesis 25.30, quando Esaú entra em casa, ao chegar do campo, diz: “Coisa vermelha, coisa vermelha!” (“guisado vermelho”, A21). Então o texto diz: “Ele comeu e bebeu; e, levantando-se, seguiu seu caminho”. Em outras palavras, o narrador caracteriza Esaú como alguém que age por reflexo, não por reflexão. A filosofia de Esaú é: “Se algo dá a impressão de ser bom, vá em frente”.41




    8. Contraste




    Jacó é contrastado com Esaú: apesar de todos os defeitos, Jacó dava valor ao direito de primogenitura. A traição de Davi é contrastada com a lealdade de Urias. O segundo herói da história de José é Judá, cujo caráter complexo se altera: ele deixa de ser aquele que vende o irmão para ser o primeiro autossacrifício voluntário registrado na Bíblia. Judá apresenta-se para ser escravo em lugar de Benjamim porque não consegue suportar a ideia de ver a aflição do pai. Já o caráter de José é bem monótono e sem profundidade, praticamente sem nenhuma evolução. Judá obteve a monarquia para seus descendentes porque se ofereceu como sacrifício por amor ao pai.




    9. Atribuição de epítetos




    O narrador também se revela mediante os epítetos que atribui às suas personagens.42 Os epítetos sequenciais atribuídos a Rute indicam sua ascensão na condição social. Ela se intitula šipḥâ (“uma jovem escrava que não é desejável para casar”, 2.13), mas com o incentivo de Noemi ela passa a se intitular ’āmâ (“uma serva em condições de casar”, 3.9), e Boaz eleva-a à condição de ’ēšet ḥayīl (“uma mulher nobre e competente”, 3.11), equiparando-a a si mesmo, que é definido como gibbôr ḥayīl (2.1). Por fim, os anciãos da cidade situam Rute entre as matriarcas de Israel (4.11). E acho sublime a maneira como Noemi pergunta a Rute: “Quem és tu?”,43 depois que esta retorna da eira (3.16). É uma pergunta de sentido profundo: ela está perguntando a Rute: “Com o que é que te identificas? Que epíteto te dás ou como te vês agora?”.




    A atribuição de epítetos a Davi vai mudando de acordo com os acontecimentos da narrativa. Bar-Efrat chega ao âmago da questão:




    Quando em sua fuga Davi atravessa o Jordão na direção leste, ele é chamado de “Davi”; quando atravessa o rio na direção oeste, é chamado de “o rei”, e isso também tem significado [...]. Quando foge, é simplesmente Davi, descalço, cansado, sem nada, acompanhado apenas por um punhado de súditos leais. Na volta, é de novo rei e, como tal, reconhecido tanto por Judá quanto por Israel.44




    Em Gênesis 34.1-4, Avigdor Bonchek chama a atenção para a mudança dos nomes de Diná.45 No versículo 1, quando ela sai para visitar as mulheres da terra, é chamada “filha que Leia havia tido de Jacó”. No versículo 2, depois que é estuprada e usada como objeto sexual, o texto emprega apenas o pronome oblíquo “a” (“viu-a”, “tomou-a”, “a violentou”). No versículo 3, quando Siquém expressa o desejo de se casar com Diná, ela é chamada “filha de Jacó”. Ainda no versículo 3, quando Siquém fala com Diná para cortejá-la, ela é chamada na‘ărâ, “moça”. No versículo 4, quando Siquém conversa com seu pai acerca de Diná, ele se refere a ela como yaldâ, “uma menina” (A21, “moça”).




    O próximo capítulo, “Poética e intertextualidade”, analisa técnicas sutis empregadas pelos narradores. Eles não apenas citam Deus e as personagens dentro do universo da narrativa ou declaram seu ponto de vista nas palavras do texto, mas também empregam todo tipo de repetições para dar às suas narrativas uma rica profundidade de sentido.




    Perguntas para reflexão




    Como você decide o que, no AT, é normativo para a fé e prática em sua vida? O AT é dirigido a você? Caso afirmativo, como você sabe o que Deus está lhe dizendo?
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